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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST — AG — RR — 1582/80
(Ac. TP. 2760/80)

Sem amparo constitucional, indefiro o re­
curso.

Publique-se.
Brasilia, 19 de março de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST — E — RR — 5246/78 
(Ac. TP. — 1970/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Companhia Vale do Rio Do­
ce — Advogados: Drs. Arnaldo Lopes Sus- 
sekind e João de Lima Teixeira Filho — Re­
corridos: Bernardo Peixoto e outros — Ad- 
vogado:-Dr. Célio Goyatá

3? Região

Despacho

AC. 3? Turma deste Tribunal proveu o re­
curso de revista dos autores para julgar 
procedente a ação em que se pleiteava 
reenquadramento, em virtude de criação, 
pela Empresa, de duas novas classes, não 
previstas no no quadro homolago pela au­
toridade competente.

Embargos foram opostos, mas rejeitados 
pelo Tribunal Pleno., sob os fundamentos 
expostos no acórdão de fls. 306/310, escla­
recido pelo de fls. 319.

Manifesta a Reclamada sua irresignação, 
opondo recurso extraordinário com fulcro 
no art. 143 e violação do art. 153, § 4?, am­
bos da Constituição Federal.

Sustenta a recorrente, em seu apelo, 
que nos embargos havia arguido quatro 
matérias distintas: três referentes à viola­
ção do art. 896 da CLT. consistentes em 
apreciação de matéria de fato, reativação 
de matéria preclusa e por aceitação de 
acórdão que não consubstanciava a diver­
gência. ofendendo a Súmula n? 23 do TST. 
A quarta matéria dizia respeito ao mérito.

Não sendo examinadas todas as ques­
tões ventiladas, mesmo através embargos 
declaratórios, deixou o Pleno de entregar a 
prestação jurisdicional pleiteada, com o 
que se teria ofendido o § 4? do art. 153 da 
C. Federal.

O V. acórdão do Tribunal Pleno, ao deci­
dir os embargos a ele opostos, deixa claro 
que o conhecimento de se deu em virtude 
de divergência válida, neles apontada.

A questão pertinente à ofensa, pela Tur­
ma. do art. 896 e a reativação de matéria 
considerada preclusa. ficou esclarecida 
nos embargos declaratórios.

TST—E —RR — 5246/78
Na verdade, o acórdão proferido pelo 

Pleno, no agravo de instrumento que orde­
nou o processamento da revista, prejulgou 
o conhecimento desta, ao afirmar:

"Mérito — o ato praticado pela empresa 
é nulo, porque, modificando/ao seu talan- 
'e. o quadro, que é expressão do poder re- 
dulamentar, alterou os contratos indivi­
duais nos quais já se haviam inserido, co­
mo condições os ou cláusulas as disposi­
ções do quadro. E a Súmula 51 e o art. 468 
due incidem.

A alteração só poderia valer para os em­
pregados admitidos após ela. E na unilate­
ral não há que se cogitar de prejuizo; ela é 
sempre vedada.

Recebo os embargos, para determinar 
que a revista seja processada e liberada, 
como de Direito".

Assim, o acórdão que ordenou o proces­
samento da revista, já considerava nulo o 
ato empresarial, adentrando no mérito da 
causa. De tal decisão não houve recurso, 
transitando em julgado o acórdão.

Visto sob esse ângulo, inocorrente aten­
tado ao art. 896 da CLT e, em consequên­
cia, não desrespeitado o art. 153, § 4?, da 
Constituição Federal.

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasilia, 19 de março de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

Recurso Extraordinário

Recorrente: Aços Finos Piratini S/A. — 
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior — 
Recorrido: Cosme Damião Rosa de Aveiro 
— Advogado: Dr. Carlos F. P. Araújo

4? Região

Despacho

Decidiu a C. 2? Turma que o intervalo en­
tre jornadas, estabelecido no art. 66 da 
C.L.T.. quando não concedido, por coinci­
dir com o repouso semanal de 24 horas, é 
de ser pago como horas extras.

Embargos foram opostos e indeferidos, 
sendo negado provimento ao agravo regi­
mental consequente.

Recorre, extraordinariamente, a Recla­
mada, com apoio no art. 143 e sob a alega­
ção de ofensa ao art. 153, §-2?, ambos da 
Constituição Federal.

Sustenta que as horas trabalhadas den­
tro do intervalo, que devem ser pagas co­
mo disposto na Súmula n? 110, são, na hi­
pótese. em número de oito, e não de onze, 
como pretende demonstrar, inclusive atra­
vés de gráfico.

Pede a improcedência. no particular, ou 
a redução das horas extras ao número de 
oito, não de onze.

A tese ventilada no recurso, redução a 
oito horas diárias, ao invés de onze, não foi 
alegada com em contestação, restrita à 
afirmativa de que o fato constitui infração 
administrativa, não o sendo, também, no 
recurso ordinário. Serôdia a argúição.

Assim, impossível socórrer-se a recor­
rente de possível violação do art. 153, § 2?, 
da Magna Carta, à vista daquela prejudicial.

TST-RR-AG-1.243/79
(Ac.TP. 3.011/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Thadeu Leite da Silva — Ad­
vogado: Dr. Eduardo do Vale Barbosa — 
Recorrida: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos — Advogado: Dr. Célio Silva

2' REGIÃO

Despacho

Pedido de pagamento de diferença entre 
a quantia recebida no momento da transa­
ção efetuada com a rescisão contratual, e o 
que seria devido nos termos da Lei n? 
5.107/66.

Julgada improcedente a ação, posto que 
inocorreu transação, mas aposentadoria, 
com pagamento de prêmio instituído pela 
empresa, foi a decisão mantida pelo Tribu­
nal Regional; recurso de revista não conhe­
cido pela C. 3? Turma deste Tribunal; em­
bargos indeferidos e agravo regimental im- 
provido.

No recursso extraordinário manifestado, 
alega-se ofensa ao art. 165. XIII, da Consti­
tuição Federal, invocando-se decisões ati- 
nentes à matéria e violação de textos de 
leis ordinárias.

Atendo-se este despacho a possibilidade 
de atentado a disposição constitucional, a 
teor do disposto no art. 143 da Çarta Mag­
na, não há como se examinar a incidência 
de legislação comum, nem de divergência 
jurisprudencial, como pretendido no apelo 
extremo.

Infringência do artigo 165, XIII, da Consti­
tuição não se vislumbra, sendo, mesmo, 
impertinente, sua invocação.

E que, no caso, não ocorreu despedida, 
mas aposentadoria, com a comissão de 
prêmio estabelecido em resolução da em­
presa, por mera liberalidade.

Desfundamentado o recurso, hei por 
bem de indeferi-lo.

Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST-AG-RR-1.605/79
(Ac. TP-3.013/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Antonio Nunes de Souza — 
Advogado: Dr. Eduardo do Vale Barbosa — 
Recorrida: Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos — Advogado: Dr. José Al­
berto Couto Maciel

2a REGIÃO

Despacho

Pedido de complementação de aposenta­
doria negado pela Col. 3? Turma deste Tri­
bunal por faltar ao Autor o requisito essen­
cial estabelecido na resolução que o insti­
tuiu, isto é, 30 anos de serviço efetivo.

Indeferidos embargos, ao agravo regi­
mental foi negado, provimento.

Opõe o Reclamante recurso extraordiná­
rio, com fundamento no art. 143 e violação 
dos arts. 165, XIII, e 153. §§ 3? e 4? da Cons­
tituição Federal.

As decisões proferidas por esta Justiça 
têm seu lastro na interpretação de "Aviso” 
da Reclamada, baixado por liberalidade 
não ofensivo a disposições legais.

Nenhuma adequação tem á hipótese sub 
judice o art. 165, XIII, da Lei Maior, nem vio­
lado foi o art. 153, §§ 3? e 4? da mesma Car­
ta.

De ressaltar que tanto o acórdão da Tur­
ma quanto o despacho que indeferiu os 
embargos e o aresto do Pleno, que negou 
provimento ao agravo regimental, são si- 
lentes no tocante à ofensa a disposições 
da Constrituição Federal, ocorrendo, as­
sim, as hipóteses previstas nas Súmulas 
282 e 356 da Suprema Corte.

Indefiro.
Publique.se.
Brasilia, 19 de março de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura. Ministro Presi­
dente

TST. RR-AG-2.820/79
(Ac. TP. 3.027/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Diego Oquendo Garcia — 
Advogado: Dr. Edvardo do Vale Barbosa — 
Recorrida: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos — Advogado: Dr. Célio Silva

2a REGIÃO

Despacho

Pedido de complementação de indeniza­
ção para por ocasião da aposentadoria do 
Autor, negada por todas as instâncias tra­
balhistas, eis que o prêmio pago pela Ré 
nâo se confunde com a importância estipu­
lada pela rescisão contratual, de acordo 
com o que dispõe o § 3? do art. 17 da Lei n? 
5.107/66.

Contra o acórdão que negou provimento 
a agravo regimental, manifesta o Autor re­
curso extraordinário, com fundamento no 
art. 143 da Constituição Federal.

Preliminarmente, é de se conseguir que 
os embargos ao Tribunal Pleno foram 

opostos por telexograma não autenticado, 
um dos motivos de seu indeferimento, co­
mo faz certo o r. despacho de fls. 111.

De ressaltar, ainda, que. nem o referido 
despacho, ou o acórdão que o manteve, fa­
zem qualquer referência à violação do arti­
go 165. XIII, da Magna Carta, o que faz inci­
dir o recurso nas hipóteses previstas nas 
Súmulas números 282 e 356 da Suprema 
Corte.

Assim, além da falta de prequestiona- 
mento, busca-se reexame de matéria fáti- 
ca, que refoge à índole própria do recurso 
extraordinário.

Indefiro.
Publique-se.
Brasilia, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST — AG — RR — 2.939/79
(Ac. TP. 3.149/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Indústria de Pesca do Ceará 
S/A — IPECEA — Advogado: Dr. João Este- 
nio Campeio Bezerra — Recorrido: José 
Oliveira Araújo — Advogado: Dr. Heitor 
Araripe de Souza

7? REGIÃO

Despacho

Discute-se. nos autos, o reconhecimento 
de relação de emprego, proclamado pela 
MM. Junta e Tribunal Regional do Traba­
lho.

O recurso de revista nâo foi conhecido, 
por não comprovado o atrito de julgados 
nem o atentado a preceito legal, o que 
afastava o recurso dos pressupostos esta­
belecidos no art. 896 da CLT.

Embargos foram opostos e indeferidos, 
sendo negado provimento ao agravo regi­
mental.

Manifesta a Reclamada recurso extraor­
dinário, com fulcro no art. 143 da Constitui­
ção Federal, sob o fundamento de ofensa 
aos arts. 142 e 153, § 2?, da mesma Carta.

Sustenta que não podia esta Justiça de­
clarar a nulidade de um contrato de arren­
damento, sob pena de exorbitar de sua 
competência.

A decisão da C. 1? Turma deste Tribunal 
não conheceu do recurso de revista, exclu­
sivamente, por não se enquadrar o apelo 
nas hipóteses estabelecidas no art. 896 da 
CLT, isto é, inexistência de conflito juris­
prudencial ou inocorréncia de violação de 
lei federal, não adentrando no mérito da 
causa.

Destarte, investindo o recurso contra o 
mérito incide em falta de preqúestiona- 
mento, pois não discutido pela Turma ou 
Pleno deste Tribunal.

Necessário se tornaria alegar ofensa ao 
artigo 896, com repercussão em dispositivo 
constitucional, a fim de enquadrar o recur­
so no art. 143 da Magna Carta.

Aplico a Súmula n? 282 da Suprema Corte 
para indeferir o recurso.

Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

TST-AG-RR-3479/79
(Ac.TP. 3159/80)

Recurso Extraordinário

Recorrentes: Romeu Gonçalves Silva e 
outros — Advogado: Dr. Eduardo do Vale 
Barbosa — Recorrida: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos — Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Macial.

2? REGIÃO

Despacho

Decidiu a Col. Turma ser indevida a com­
plementação de aposentadoria, quando 
não satisfeitos os requisitos básicos para 

Publique.se
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sua concessão, estabelecidos em atos da 
empresa.

Por outro lado, o benefício previdenciário 
oficial, criado com a aposentadoria espe­
cial, com 25 anos de serviço, não atinge 
nem altera condições previstas em norma 
regulamentar privada, pois a ela não se di­
rige.

Embargos foram opostos e indeferidos, 
com apoio na Súmula n? 97 deste Tribunal, 
sendo negado provimento ao agravo regi­
mental manifestado.

No recurso extraordinário intentado pe­
los Autores, busca-se amparo nos arts. 
143, 165, XIII, e 153, §§ 3? e 4?, todos da 
Constituição Federal, além de se invocar 
atentado a várias disposições de leis ordi­
nárias, acórdãos e súmulas deste Tribunal.

Sem amparo legal o apelo.
Neste processo discutiu-se direito a 

complementação de aposentadoria, 
respeitam-se a vontade do instuidor, que 
não fere qualquer princípio legal. A matéria 
é, assim, de simples interpretaççao de nor­
mas regulamentares, interpretação que, 
hoje, constitui jurisprudência uniforme e 
iterativa, consubstanciada na Súmula n? 97.

Ao recurso falta o principio de preques- 
tionamento, desde que não discutido no 
acórdão de que se recorrre qualquer dispo­
sitivo constitucional.

Indefiro.
Publiuque-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST-RR-AG-3574/79
(Ac.TP. 2787/80).

Recurso Extraordinário

Recorrente: Purificação de Jesús Fortes 
Paz — Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo — Recorrida: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos — Advogado: 
Dr. Célio Silva.

2? REGIÃO

Despacho

Discute-se, in casu, a competência para 
julgamento de pedido de complementação 
de pensão, formulada por viúvas de empre­
gados da Reclamada.

A C. 2? Turma deste Tribunal, apreciando 
recurso de revista, acolheu argúição de in­
competência, declinando-a para Justiça 
Comum Estadual de São Paulo, com apoio 
em acórdão do Colendo Supremo Tribunal 
Federal.

Embargos foram indeferidos e ao agravo 
regimental foi negado provimento.

Recurso extraordinário é manifestado, 
com fulcro no art. 143 e violação do art. 142, 
ambos da Constituição Federal, sendo im­
pugnado pela Ré, às fls. 301 e segts.

A Recorrente traz à colação acórdãos da 
Suprema Corte que sustentam a tese da 
competência desta Justiça, retrucando a 
Autora, em impugnação, com outro que en­
tende o contrário.

Seria de admitir o recurso, à vista da di­
vergência aparente das decisões do Egré­
gio Supremo Tribunal Federal, demonstra­
da pelos litigantes.

Um fato, porém, nos leva a negar segui­
mento ao remédio heróico usado pela Au­
tora: a diferença fundamental entre as de­
cisões acostadas no recurso e na impugna­
ção.

/
Naqueles, a Corte Suprema não conhe­

ceu dos recursos interpostos; neste, deu 
provimento para julgar incompetente esta 
Justiça Especializada.

Ao demais, é de se ressaltar que. ao de­
cidir pela incompetência desta Justiça, o 
Colendo Tribunal ad quem o fez à unanimi­
dade, presumindo-se que a jurisprudência 
firmada seja mantida.

Só por estes fundamentos é que indefiro 
o recurso.

Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST-RO-MS-364/80
(Ac.TP. 3108/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Viação Itapemirim S/A — 
Advogado: Dr. Murilo de Almeida Nobre Jú­
nior — Recorrido: Tribunal Regional do Tra­
balho da 3? Região.

3? REGIÃO

Despacho

Mandado de Segurança impetrado contra 
despacho anulatório de laudo pericial, pro­
ferido por Presidente de Junta, sob o fun­
damento de que o perito oficial fora indica­
do, anteriormente, perito assistente, pela 
reclamada, ora impetrante.

Denegado a segurança, houve recurso 
ordinário, a que foi negado provimento por 
este Tribunal.

Manifesta a impetrante recurso extraordi­
nário, com amparo no art. 143 e alegada 
ofensa ao art. 153, §§ 3?, 4? e 15, da Consti­
tuição Federal, além de invocar os artigos 
421 e 423 do CPC.

Inocorrem as infringências constitucio­
nais argüidas.

Tanto o acórdão regional, quanto o deste 
Tribunal, se fundaram no fato de se discu­
tir. na espécie, despacho interlocutório, 
passível de correção através recurso ordi­
nário cabível da sentença final da Junta.

Aplicável, na hipótese, a Súmula n? 272 
do Colendo Supremo Tribunal Federal.

Indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST—AG—RC—11.313/80
(Ac. TP. 3.226/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Jornal do Brasil Ltda.
Advogado: Dr. José Francisco Boselli

3? REGIÃO

Despacho

O Jornal do Brasil Ltda ingressou com 
uma reclamação correicional, contra ato do 
Corregedor-Regional da 3? Região traba­
lhista, que indeferiu pedido de exclusão de 
quesitos considerados impertinentes, na 
execução que lhe move o jornalista Anto- 
nio Frejat.

Indeferida a pretensão pelo Ministro Cor­
regedor Geral da Justiça do Trabalho, sob 
o fundamento de que do despacho do Sr. 
Corregedor-Regional, havia recurso es­
pecifico, o que, de acordo com o Regimen­
to Interno deste Tribunal, impedia a atua­
ção da Corregedoria Geral, agravou o Re­
clamante para o Tribunal Pleno, que, en­
dossando as razões do despacho impugna­
do, negou provimento ao agravo.

Manifesta o Autor recurso extraordinário, 
com fulcro no art. 143 e atentado ao art. 8?, 
inciso XVII, b, ambos da Constituição Fede­
ral.

Improcede o inconformismo do Recor­
rente.

Os agravos criados nos Regimentos In­
ternos dos Tribunais, têm sido considera­
dos legítimos, mormente como no caso, 
que trata de recurso contra despacho do 
Corregedor Regional, posto que abolida a 
norma que admitia recurso para o 
Corregedor-Geral.

Inocorre ofensa ao preceito constitucio­
nal invocado.

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST—AR—26/79 
(Ac.TP. 2.610/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: José Aramuni Sobrinho
Advogado: Dr. Carlos Odorico Vieira Mar­

tins
Recorrido: Massa Falida de EMBRAVA — 

Empresa Brasileira de Varejo S/A.
Advogado: Dr. Mário Thibau da Silva Al­

meida.

Despacho

O Eg. Tribunal Pleno, na apreciação da 
ação rescisória, rejeitou prejudicial de de­
cadência e de falta de procuração, julgan­
do, no mérito, improcedente a ação, sob o 
fundamento de que o acórdão que se pre­
tende anular não ofendeu o art. 896 da CLT, 
ao ilidir a conclusão de fraude, concluída 
pelas instâncias ordinárias.

Proclama a decisão que a sentença res- 
cindenda deu enquadramento jurídico ao 
fato, não entrando no exame deste.

Recorre, extraordinariamente, o Autor, 
com fulcro no artigo 143 e por entender 
ofendido o ar. 165, XIII, da Constituição Fe­
deral.

Toda a matéria ventilada no recurso não 
destrói os Jurídicos fundamentos do acór­
dão recorrido, de que a rescisória não ti­
nha amparo na lei, não comprovada sua li­
teral violação, mas se assentava no campo 
interpretativo.

Inocorrente, ainda que de maneira 
obliqua ou indireta, ofensa ao art. 165, XIII, 
da Magna Carta, pois seus princípios não 
foram negados pelo acórdão que se pre­
tende anular, ou pela própria decisão re­
corrida.

Sem amparo constitucional, indefiro o re­
curso.

Publique-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

TST—RO—DC—356/78 
(Ac. TP—1.759/80)

Recurso Extraordinário

Recorrentes: Fomento Nacional S/A — 
Crédito, Financiamento e Investimento e 
Outros.

Advogados: Drs. Carlos Odorico Vieira 
Martins e Brasilino Santos Ramos.

Recorridos: Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Belo 
Horizonte e outros. Advogado: Dr. José 
Torres das Neves.

3? REGIÃO

Despacho

Contra o v. acórdão de fls. 360/370, que 
julgou recurso ordinário interposto ao acór­
dão do TRT da 3? Região, proferido em 
dissídio coletivo, manifestam algumas Sus­
citadas recurso extraordinário para o Col. 
Supremo Tribunal Federal, por inconforma­
dos com as cláusulas concernentes a mul­
ta, pelo não cumprimento das cláusulas do 
dissídio, estabilidade provisória à gestante, 
desconto a favor do Sindicato e à equipara­
ção aos Bancos, da jornada de seis horas 
diárias de trabalho.

Invocam, como violados os arts. 153, § 2?; 
142, § 1?; 8?, XVII, b, 27, 43 e 81, II e III da 
Constituição Federal, além de inúmeros 
preceitos de leis ordinárias, amparando o 
apelo no art. 143 da mesma Constituiç-ao.

A primeira questão suscitada no recurso, 
diz respeito à multa pelo descumprimento 
de cláusulas do dissídio, isto é, obrigação 
de fazer.

O v. Supremo Tribunal Federal, aprecian­
do a hipótese, entendeu não ofender a 
Constituição Federal cláusula que assim 
decide: (RE—91.772—1, Relator Ministro 
Xavier de Albuquerque — DJ de 08.02.80, 
pág. 505 e RE — 88.669—9, Relator o Minis­
tro Moreira Alves, DJ de 09.06.78, pág. 
4.132).

O segundo inconformismo se relaciona 
com a estabilidade provisória à gestante.

Da mesma maneira, o Col. Tribunal ad 
quem vem decidindo não infringir a Carta 
Magna a cláusula que a defere (RREE n?s 
79.317, Relator o Ministro Xavier de Albu­
querque, DJ de 30.09.77, pág. 6.683; 
88.916—6, Relator o Ministro Cordeiro 
Guerra, DJ de 25.05.79, pág. 4.121 e 91.772- 
1, Relator o Ministro Xavier de Aibuquer- 
que, DJ de 08.02.80, pág. 505).

Ainda quanto ao desconto a favor do Sin­
dicato, a Suprema Corte tem pronuncia­
mentos que proclamam não ser ele incons­
titucional como no decidido no citado pro­
cesso RE—91.772-1 e, também, no ERE— 
71.577, Relator o Ministro Xavier de Albu­
querque, publicado no DJ de 13.05.77, pág. 
3.087.

A última questão ventilada no recurso re­
side na equiparação da jornada de trabalho 
dos empregados em empresas de investi­
mento e financiamento à dos empregados 
em Bancos.

Matéria que o Col. Supremo Tribunal en­
tende não mais passível de discussão, co­
mo se vê dos acórdãos proferidos nos pro­
cessos Ag. 71.445, Relator o Ministro Mo­
reira Alves, publicado no DJ de 07.10.77, 
pág. 6.916 e RE 86.121—1, publicado no DJ 
de 19.10.79, pág. 7.828.

Além dos acórdãos citados, outros são 
colacionados na impugnação prévia, que 
contrariam as teses defendidas pelas Re­
correntes. /

Do exposto, indefiro o recurso.
Brasília, 19 de março de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

Tribunal Pleno

RESUMO DA ATA DA 2? SESSÃO 
PLENA ORDINARIA DE 11/02/81

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Raymun­
do de Souza Moura

Procurador: Exmo. Sr. Dr. Ranor Thales 
Barbosa da Silva

Secretário: limo. Sr. Dr. Hegler José Hor­
ta Barbosa

As nove horas estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Thélio 
da Costa Monteiro, Hildebrando Bisaglia, 
Starling Soares, Mozart Victor Russomano, 
Barata Silva, Coqueijo Costa, Ary Campis­
ta, Orlando Coutinho, Alves de Almeida, 
Nelson Tapajós, Expedito Amorim, Miranda 
Lima, Prates de Macedo, o Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Doutor He­
gler José Horta Barbosa. Havendo número 
regimental, foi declarada aberta a Sessão. 
Não compareceram, por motivos justifica­
dos, os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco e Rezende Puech. 
Foi lida e aprovada a Ata da 48? Sessão Ple­
na Ordinária de mil novecentos e oitenta. A 
pedido das partes, foi adiado o julgamento 
dos processos números RO-DC-602/80, RO- 
DC-611/80. E-RR-4520/78. E-RR-4680/78 e E- 
RR-4879/78. para a Sessão do próximo dia 
18 do corrente mês. A seguir, a Sessão foi 
convertida em Conselho. Ao ser reaberta, 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Presi­
dente tornou que o Tribunal decidiu que a 
distribuição dos processos passará a ser 
realizada todas as quintas-feiras. Após, o 
Excelentíssimo- Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano pediu a palavra, pela or­
dem, dizendo: “Pela ordem. Senhor Presi­
dente. Peço a palavra para fazer um rápido 
registro. Aposentou-se o Juiz Togado, re- 
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preséntante da Classe dos Advogados do 
Egrégio Tribunal do Trabalho da Sexta Re­
gião, nosso ilustre colega, Doutor Paulo 
Cabral de Melo. Pela sua alta capacidade 
como Juiz, pelo seus méritos de çidadão, 
pela sua seriedade pessoal, pela sua dedi­
cação às funções que exerceu, pelo brilho 
com que essas funções foram por ele exer­
cidas, inclusive como Presidente daquele 
Egrégio Tribunal, o seu afastamento des­
falca os quadros da Justiça do Trabalho. 
Quero, portanto, consignar em ata de nos­
sos trabalhos, e tenho a certeza de que se­
rá com o beneplácido de todos os insignes 
colegas, uma homenagem muito expressi­
vo àquele eminente colega que deixa a 
Justiça do Trabalho, mas certamente, do 
ponto de vista espiritual, dela não se afasta 
e a ela hà de continuar prestando serviços 
relevantes. Da mesma forma, aposentou- 
se, no Egrégio Tribunal do Trabalho da 
Quarta Região, o nosso ilustre Colega Dou­
tor Pery Saraiva. Conheço o Doutor Pery 
Saraiva de longa data, quando ainda inte­
grava ele os quadros do Ministério Público 
do Trabalho, e depois passou a trabalhar 
conosco — com o Ministro Barata Silva e 
comigo no Egrégio Tribunal do Trabalho de 
Porto Alegre. Merece também o Doutor 
Pery Saraiva o reconhecimento da Justiça 
do Trabalho Brasileira, pelos relevante ser­
viços a ela prestados e a homenagem des­
te Plenário. Peço, Senhor Presidente, que 
se registre èSéas considerações na ata da 
Sessão de hoje e que se comuniquem aos 
homenageados as expressões de admira­
ção, apreço e agradecimento deste Tribu­
nal Superior, à obra que, como Magistra­
dos, Suas Exçeléncias construiram ao lon­
go de suas vidas”. Prosseguindo-se. foi 
dada a palavra ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, que assim ex­
pressou: "Senhor Presidente, peço a pala­
vra para fazer um registro, referente a apo­
sentadoria do Juiz Togado do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Bahia, Humberto de 
Figueiredo Machado, antigo Presidente de 
Junta, culto, professor universitário, sobre­
tudo um Juiz presto, que se aposenta pre­
maturamente, com çerteza para emprestar 
as luzes do seu saber a outra atividade 
jurídica, onde continuará dando os melho­
res serviços nesse campo de tão nobres 
atividades. A ele me ligam, ademais, pro­
fundos laços de afeição pessoal, que aqui 
registro, ao lamentar a precoce aposenta­
doria, mas ao mesmo tempo, previamente 
alegrar-me na certeza de que o Doutor 
Humberto de Figueiredo Machado tem a 
sua frente uma longa e luminosa carreira. 
Pelos seus serviços prestados à nossa ins­
tituição, durante tantos anos e com tão opi- 
nos frutos, faço este registro, pedindo, se 
aprovado, que seja comunicado ao Tribunal 
da Quinta Região, ao Excelentíssimo Se­
nhor Juiz Humberto Figueiredo Machado à 
Faculdade de Direito de Universidade Cató­
lica de Salvador”. As propostas foram aca­
tadas por unanimidade e a elas 
associaram-se os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Presidente e Procurador- 
Geral e o Doutor Ângelo São Paulo, em no­
me dos advogados militantes nesta Corte. 
Em prosseguimento, o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Presidente comunicou haver 
recebido telegrama da Federação dos Tra­
balhadores da Indústria Extrativa, 
congratulando-se pela recondução do Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Ary Campista 
e esta Corte. Foi, ainda, lido oficio remeti­
do pelo Senhor Deputado Lauro de Belém 
Sabbá, Presidente da Assembléia Legislati­
va do Estado do Pará, comunicando que, 
por proposta do Senhor Deputado Álvaro 
Freitas, foi inserida nos anais daquela Enti­
dade a Conferência proferida pelo Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Raymundo de 
Souza Moura perante a Comissão de Traba­
lho e Legislação Social, da Câmara Fede­
ral. o Tribunal justificou, previamente, a 
ausência do Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Barata Silva à Sessão do próximo dia 25 
(vinte e cinco) do corrente mês. Matéria 
Administrativa. Certifico e dou fé que q 
Egrégio Tribunal, em Sessão Plena Ordiná­
ria, hoje realizada, resolveu, por unanimi­
dade, autorizar o encaminhamento, ao Mi­
nistério da Justiça, do pedido de aposenta­
doria formulado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Geraldo Starling Soares, no 
cargo de Ministro Togado do Tribunal Su­

perior do Trabalho. (Resolução Administra­
tiva número seis de mil novecentos e oiten­
ta e um). A seguir, passou-se à ordem do 
dias, com os seguintes julgamentos: Pro­
cesso RO-DC-618 de 1980 da Primeira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região e Sindicato das Sociedades de Cré­
dito, Financiamento e Investimento do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e recorrido Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários do Município do Rio de Ja­
neiro. Advogados: Doutores Alberto Men­
des Rodrigues de Souza, Jose Eduardo 
Hudson Soares e José Torres das Neves). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Orlando Coutinho e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo o Tribunal resolvido: I — Recur­
so do Sindicato das Sociedades de Crédi­
to, Financiamento e Investimento do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro: 1 — dar provi­
mento ao recurso, para: a) dar a seguinte 
redação à cláusula concessiva da jornada 
de 6 (seis) horas: "Aos empregado? das 
empresas de Crédito, financiamento ou in­
vestimento. também denominadas "finan­
ceiras”, aplica-se o regime de duração le­
gal de trabalho dos bancários”. Vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Nelson Tapajós, Expedito Amorim, Prates 
de Maçedo. Thelio da Costa Monteiro e 
Starling Soares; b) excluir a cláusula con- 
ceésiva de abono de faltas ao empregado 
estudante, unanimemente; c) subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento reajustado, 
unanimemente; 2 — por unanimidade, ne­
gar provimento ao restante do recurso. II — 
Recurso da Procuradoria Regional: dar pro­
vimento parcial, para aplicar a decisão to­
mada do recurso do Sindicato das Socieda­
des de Crédito, Financiamento e Investi­
mento do Município do Rio de Janeiro, re­
lativamente a cláusula concessiva de abo­
no de faltas ao estudante e ao desconto as­
sistencial. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Falaram pelo Sindicato Recor­
rente os Doutores Octàvio Bueno Magano 
e José Eduardo Hudson Soares e pelo re­
corrido o Doutor José Torres das Neves. 
Após este julgamento, compareceu o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi- 
mentel. Processo RO-MS-391 de 1980 da 
Segunda Região, relativo a Recurso Ordi­
nário em Mandado de Segurança, sendo 
recorrente Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo e recorrido Egrégio Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região. 
CAdvogado: Doutor Rubem Fucs). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Pra­
tes de Macedo e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Thelio da Costa Monteiro, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de. negar provimento ao recurso, processo 
RO-DC-447 de 1980 da Primeira Região, re­
lativo a Recurso Ordinário em Dissídio Co­
letivo, sendo recorrente Procuradoria Re­
gional do Trabalho da Primeira Região e re­
corridos Sindicato dos Empregados em Ca­
sas de Diversões em Empresas de Turis­
mo, e em Empresas de Compra, Venda, Lo­
cação e Administração de Imóveis do Esta­
do do Rio de Janeiro e Sindicato das Casas 
de Diversões do Estado do Rio de Janeiro 
e Outros. (Advogados: Doutores Alberto 
Mendes Rodrigues de Souza, Nelson Mo­
reira de Aquino e Tânia Regina Peixoto Ba- 
rone). Foi relator o Exçelentissimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Thélio da 
Costa Monteiro, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, dar provimento parcial ao re­
curso, para subordinar o desconto assis­
tencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor» Ministro Thelio da 
Costa Monteiro. Processo E-RR-3859 de 
1977 em Segunda Região, relativo a Embar­
gos Opostos â decisão da Egrégia Primeira 
Turma, sendo embargante Meliorpel — Pa­
péis Industriais e Impregnados e embarga­
do Eduardo Pinto Cunha e Outro. (Advoga­
dos: Doutores Nério S. W. Battendieri e 
Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­

nistro Prates de Macedo, tendo o Tribunal 
resolvido, por maioria, não conhecer dos 
embargos, vencidos os Excelentíssimo Se­
nhores Ministros Prates de Macedo, StarA 
ling Soares, Marcelo Pimentel, Expedito 
Amorim e Barata Silva. Falou pelo embar- 
gánte o Doutor Nério Battendieri e pelo 
embargado o Doutor Ulisses Riedel de Re­
sende. — Processo AG-ES-01 de 1981, rela­
tivo a Agravo Regimental, sendo agravante 
Sindicatos dos Trabalhadores na Indústria 
de Destilação e Refinação de Petróleo do 
Estado do Rio de Janeiro e Outros e Agra­
vado Sindicato dos Trabalhadores na In­
dústria de Destilação e Refinação de Petró­
leo no Estado do Rio de Janeiro e Outros. 
(Advogado: Doutor Sérgio Roberto Alonso). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Barata Silva, tendo o Tribunal resolvido 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Processo AG-ES-03 de 1981, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Companhia Estadual de Aguas e 
Esgotos-CEDAE e Agravado Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Purifica­
ção e Distribuição de águas e em Serviços 
de Esgotos de Campos e Federação Nacio­
nal dos Trabalhadores nas Indústrias Urba­
nas. (Advogados: Doutor Hugo de Aguiar 
Costa Pinto). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Minstro Barata Silva, tendo o Tribu­
nal resolvido negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Presidu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Processo AG-RR-2673 de 
1979 da Terceira Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo Agravante Banco Nacio­
nal S/A e Agravado Wilson Batista Leite. 
(Advogados: Doutores Carlos Odorico Viei­
ra Martins e Joel Eduardo Peito). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Co­
queijo Costa, tendo o Tribunal resolvido 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Processo AG-RR-3720 de 1979 
da Quarta Região, relativo a Agravo de Re­
gimental, sendo Agravante Banco Bamerin- 
dus do Brasil S/A e Agravado Dorivo Apo- 
lônio Rodrigues Nery. (Advogados: Douto­
res Márcio Gontijo e José Torres das Ne­
ves). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal 
resolvido negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Processo AG-RR-3817 de 
1979 da Quinta Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo Agravante Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A — BRADESCO e 
Agravado José Valfrido dos Santos. (Advo­
gados: Doutores Lino Alberto de Castro e 
Aricio José Menezes Fortes). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo AG-RR-3926 de 
1979 da Segunda Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo agravante Ida Fornaciari 
e Agravada Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos. (Advogados: Doutores 
Sid H. Riedel de Figueiredo e Aryovaldo 
Antunes da Cruz). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidenle. Processo 
AG-RR-4270 de 1979 da Sexta Região, relati­
vo a Agravo Regimental, sendo Agravante 
Banco Brasileiro de Descontos S/A e Agra­
vado Enildo Heráclio de Queiroz. (Advoga­
dos: Doutores Lino Alberto de Castro e 
Francisco Porto). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo 
o o Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Presidu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Siiva. Vice-Presidente. Processo 
AG-RR-4590 de 1979 da Quinta Região, rela­
tivo a Agravo Regimental, sendo Agravante 
Viação Itapemirim S/A e Agravado João 
Rodrigues Braga. (Advogados: Doutores 
Harleine G. Bernardes Dias e Divanilton 
Viana Portela). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o 
Tribunal resolvido negar provimento ao 

agravo, unanimemente. Presidu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. Processo 
AG-RR-5251 de 1979 da Primeira Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Banco Naçional S/A e Agravados Oswal- 
do P. Rodrigues e Outro. (Advogados: Dou­
tores Carlos Odorico Vieira Martins e José 
Torres das Neves). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. Processo 
AG-AI-3629 de 1979 da Segunda Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Banco Brasileiro de Descontos S/A e 
Agravado João Batista Arantes. (Advoga­
dos: Doutores Lino Alberto de Castro e Se­
bastião Lázaro Balbo). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Presidu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente Processo 
AG-AI-4162 de 1979 da Terceira Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Rede Ferroviária Federa! S/A e Agrava­
do João de Moura. (Advogados: Doutores 
Osmar Fialho e José liceu Gonçalves Ro­
drigues). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tri­
bunal resolvido negar provimento ao agra­
vo, unanimemente. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil­
va. Processo AG-AI-4237 de 1979 da Primei­
ra Região, relativo a Agravo de Regimental, 
sendo Agravante Companhia Docas do Rio 
de Janeiro e Agravado Afredo Tavares de 
Oliveira. (Advogados: Doutores lldélio Mar­
tins e Fernando B. Freire). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Viçe- 
Presidente. Processo AG-AI-4276 de 1979 
da Sexta Região, relativo a Agravo Regi­
mental sendo Agravante Banco Brasileiro 
de Descontos S/A e Agravado Gilson Pe­
dro de Lima. (Advogados: Doutores Lino 
Alberto de Castro e Joaquim Fornellos Fi­
lho). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal 
resolvido negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Processo AG-AI-4815 de 
1979 da Oitava Região, relativo ao Agravo 
Regimental, sendo Agravante Fundação 
Serviços de Saúde Pública FSESP e Agra­
vado João Alfredo de Melo Rocha. (Advo­
gados: Doutores Maria Cristina Paixão Cor­
tes e José Melo da Rocha). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice-Presidente 
— Processo AG-AI-5396 de 1979 da Segun­
da Região, relativo a Agravo Regimental, 
sendo Agravante Vi?çâo Aérea São Paulo 
S/A — VASP e Agrav.ado João Batista de 
Lima. (Advogados: Doutores lldélio Martins 
e Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se- 
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Processo AG-AI-5623 de 1979 
da Segunda Região, relativo a Agravo Regi­
mental, sendo Agravante Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo e Agravada Diva 
Brasil da Rocha Pavesi. (Advogados: Dou­
tores André Nabanete Neto e Antonio Al­
berto Foschini). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo 
o Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. Processo 
AG-AI-118 de 1980 da Terceira Região, rela­
tivo a Agravo Regimental, sendo Agravante 
Rede Ferroviária Federal S/A e Agravado 
Newton Leopoldino Rocha. (Advogados: 
Doutores Valéria Medeiros de Albuquerque 
e Múcio Wanderley Borja). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pre­



2568 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 27 MAR 1981

sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo AG-AI-314 de 1980 
da Primeira Região, relativo a Agravo Regt- 
mental, sendo Agravante UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A e Agrava­
do Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Niterói. (Advoga­
dos: Doutores Márcio Gontijo e José Tor­
res das Neves). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo 
o Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente — Processo 
AG-AI-702 de 1980 da Segunda Região, rela­
tivo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
tes Alvino Rocha da Silva e Outros e Agra­
vada Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos. (Advogados: Doutores Eduardo 
do Vale Barbosa e Lucy de Arruda Camar­
go). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal 
resolvido negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente — Processo AG-AI-971 de 
1980 da Terceira Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo Agravante Rede Ferro­
viária Federal S/A e Agravado Deraldo Pe­
reira da Silva. (Advogados: Doutores Valé­
ria Medeiros.de Albuquerque e Múcio Wan- 
derley Borja). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o 
Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. — Processo 
AG-AI-1095 de 1980 da Segunda Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos e Agravado Amável Alves. (Advo­
gados: Doutores Célio Silva e João 
Maurício Cardoso). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. — Processo 
AG-AI-1666 de 1980 da Primeira Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan- 

'te Companhia de Navegação do Estado do 
Rio de Janeiro — CONERJ e Agravado 
João Medeiros. (Advogados: Doutores Dir- 
ceu Henrique Silva e Acrísio de M. Rêgo 
Bastos). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tri­
bunal resolvido negar provimento ao agra­
vo, unanimemente. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil­
va, Vice-Presidente. — Processo AG-RR- 
3128 de 1979 da Primeira Região, relativo a 
Agravo Regimental, sendo Agravante UNI- 
BANCO — União de Bancos Brasileiros 
S/A e Agravados Manoel Cândido e Ou­
tros. (Advogados: Doutores Márcio Gontijo 
e José Francisco Boselli). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa tendo o Tribunal resolvido negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva, Vice-Presi Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Thelio da Costa Monteiro — Proces­
so AG-RR-5013 de 1979 da Primeira Região, 
relativo a Agravo Regimental, sendo Agra­
vante Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro e Agravado Ivan da Silva Farias. 
(Advogados: Doutores José Alberto Couto 
Maciel e Alino da Costa Monteiro). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Co­
queijo Costa, tendo o Tribunal resolvido 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Deu-se por impedido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Thelio da Costa Monteiro. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo AG-RR-4407 de 
1979 da Primeira Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo Agravante Neide Man- 
zoni e Agravado SENAC — Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial.' (Advoga­
dos: Doutores Alino da Costa Monteiro e 
José Moura Rócha). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Thelio da Costa Monteiro. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente — Processo 

AG-RR-285 de 1979 da Primeira Região, re­
lativo a Agravo Regimental, sendo Agravan­
te Jaime Ramos de Almeida e Agravada 
Companhia Docas do Rio de Janeiro. (Ad­
vogados: Doutores Carlos Arnaldo Selva e 
lldélio Martins). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo 
o Tribunal resolvido negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Deu-se por impedi­
do o Excelentíssimo Senhor Ministro The­
lio da Costa Monteiro. Presidiu o julgamen­
to o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente — Processo ED-RO- 
DC-741 de 1979, relativo a Embargos Decla- 
ratórios Opostos à Decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo Embargante Sindicato 
da Indústria da Construção Civil no Estado 
de Minas Gerais (Advogado: Doutor José 
Alberto Couto Maciel). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, acolher os embargos, para declarar 
que, no ponto do piso salarial, o provimen­
to dado ao recurso ordinário foi em parte, 
para transformá-lo em salário normativo. 

/ Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo ED-RO-AR-29 de 
1980, relativo a Embargos Declaratórios 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Hospital das Clíni­
cas da Faculdade de Medicina da Universi­
dade de São Paulo. (Advogados: Doutores 
Nelson Santos Peixoto e Gilda Parreira). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis- 
troo Coqueijo Costa, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, rejeitar os em­
bargos. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministroo Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Processo ED-AG-RR- 
5007 de 1978, relativo a Embargos Declara­
tórios Opostos à Decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo Embargante Expansão 
Maringá Turismo Ltda. e Expansão Turismo 
Ltda. (Advogada: Doutora Maria Cristina 
Paixão Cortes). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, tendo 
o Tribunal resolvido, por unanimidade, re­
jeitar os embargos. Presidiu o julgamento 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente. — Processo ED-AG- 
AI-5065 de 1979, relativo a Embargos Decla­
ratórios Opostos à Decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo Embargante Rede Fer­
roviária Federal S/A. (Advogada: Doutora 
Valéria Medeiros de Albuquerque). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Co­
queijo Costa, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, acolher os embargos pa­
ra esclarecer que a decisão embargada 
não ofende o artigo 153, § 2?., da Constitui­
ção Federal. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Processo ED-AG-RR- 
2509 de 1979, relativo a Embargos Declara­
tórios Opostos à Decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo Embargante Rede Ferro­
viária Federal S/A. (Advogada: Doutora Va­
léria Medeiros de Albuquerque). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher os embargos, para es­
clarecer que os embargos infringentes não 
foram admitidos também por violação dos 
§§ 2? e 3? do artigo 153 da Constituição Fe­
deral. Presidiu o julgamento o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro^ Barata Silva, Vice- 
Presidente — Processo ED-AG-RR-1037 de 
1979, relativo a Embargos Declaratórios 
Opostos á Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Felisberto Vassoler. 
(Advogada: Doutora Maria Lúcia Vitorino 
Borba). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tri­
bunal resolvido, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Após este julgamento, 
a Sessão foi convertida em Conselho. Rea­
berta, prosseguiu-se na Ordem do dia. — 
Processo AG-E-RR-5118 de 1978 da Terceira 
Região, relativo a Agravo Regimental, sen­
do Agravante Banco Brasileiro de Descon­
tos S/A e Agravada Terezinha Gonçalves. 
(Advogados: Doutores Lino Alberto de Cas­
tro e Sebastião Lázaro Balbo). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thelio da 
Costa Monteiro, tendo o Tribunal resolvido 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, Vice- 

Presidente. — Processo ED-E-RR-315 de 
1978, relativo a Embargos Declaratórios 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante LIGHT — Serviços 
de Eletricidade S/A. (Advogado: Doutor Pe­
dro Augusto Musa Julião). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Hildebrando 
Bisaglia, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, rejeitar os embargos. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva, Vice-Presidente. — 
Processo RO-DC-487 de 1980 da Quarta Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Sin­
dicato das Indústrias da Construção Civil 
no Estado do Rio Grande do Sul e Outros e 
Recorrido Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Construção e do Mobiliário de 
Santa Cruz do Sul. (Advogados: Doutores 
José Maria de Souza Andrade e Danilo 
Marsiglia). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Prates de Macedo e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thelio da 
Costa Monteiro, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, acolher a preliminar argüida 
pelo recorrente, para anular o processado 
relativamente ás empresas representadas 
pelo Sindicato das Indústrias da Constru­
ção Civil no Estado do Rio Grande do Sul, 
prosseguindo-se após a citação do recor­
rente, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Prates de Macedo e Alves de 
Almeida. Redigirá o acórdão o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Thelio da Costa 
Monteiro. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Falou pelo recorrente o 
Doutor José Maria de Souza Andrade. Pro­
cesso E-RR-2567 de 1979 da Segunda Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à deci­
são da Egrégia Segunda Turma, sendo Em- 
bargantes Adolpho Gonçalves Moreira e 
Outros e Embargado Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S/A. (Advogados: 
Doutores Sid H. Riedel de Figueiredo e Hu­
go Gueíros Bernardes). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, não conhecer dos embargos, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Ary Campista e Alves de Almeida. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hildebrando Bisaglia. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima. Presidiu o julgamento 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente. Falou pelos embar- 
gantes o Doutor Sérgio Roberto Alonso e 
pelo embargado o Doutor Hugo Gueiros 
Bernardes. — Processo E-RR-4163 de 1978 
da Quarta Região, relativo a Embargos 
Opostos á decisão da Egrégia Prijneira Tur­
ma, sendo Embargante Banco Itaú S/A e 
Embargada Dalila Freire de Menezes. (Ad­
vogados: Doutores Luiz Miranda e Eliana 
Traverso Calegari). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, não conhecer dos em­
bargos. Falou pelo embargado o Doutor Jo­
sé Torres das Neves. Presidiu o julgamen­
to o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente. — Processo E-RR- 
4891 de 1978 da Quarta Região, relativo a 
Embargos Opostos à décisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo Embargante Banco 
Brasileiro de Descontos S/A., e Embarga­
do Sônia Marli da Silva (Advogados: Douto­
res Lino Alberto de Castro e José Torres 
das Neves). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ary Campista e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Miranda 
Lima, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, não conhecer dos embargos. Fa­
lou pelo embargado o Doutor José Torres 
das Neves. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente — Processo E-RR-1775 de 
1978 da Segunda Regiã^ relativo a Embar­
gos Opostos à Decisão da Egrégia Primeira 
Turma, sendo Embargante Egon Arcon e 
Embargado Banco Itaú S/A. (Advogados: 
Doutores Heitor Francisco Gomes Coelho 
e Luiz Miranda). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Miranda 
Lima, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, conhecer dos embargos, e. no 
mérito, recebê-los para determinar o paga­

mento das 7? (sétima) e 8? (oitava) horas 
como extraordinárias, e seus reflexos, sem 
a compensação da gratificação de função, 
inclusive prestações vencidas e não pres­
critas. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Falou pelo embargante o 
Doutor José Torres das Neves. — Proces­
so E-RR-2693 de 1978 da Terceira Região, 
relativo a Embargos Opostos à Decisão da 
Egrégia Primeira Turma, sendo Embargan­
te Banco Nacional S/A., e Embargado Mar- 
çelo Domingos. (Advogados: Doutores Car­
los Odorico Vieira Martins e Eliana Traver­
so Calegari). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ary Campista e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Miranda 
Lima, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, não conhecer dos embargos. Fa­
lou pelo embargante o Doutor Carlos Odo­
rico Vieira Martins. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil­
va. — Vide-Presidente. — Processo E- 
RR3393 de 1978 da nona Região, relativo a 
Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargante Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e embargado 
Nivaldo de Pieri. (Advogados: Doutores Li­
no Alberto de Castro e Rogério Ferreira). 
Foi relator o Exçelentissimo Senhor Minis­
tro Ary Campista e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Miranda Lima, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, n-ao 
conhcer dos embargos. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva — Vice-Presidente.— Proces­
so E-RR-596 de 1979 da Segunda Região, 
relativo a embargos Opostos à decisão da 
Egrégia Primeira Turma, sendo embargan­
te João José Crisostomo Alves e Embarga­
do Banco Itaú S/A. (Advogados: Doutores 
José Tôrres das Neves e Luiz Miranda). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Ary Campista e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Miranda Lima, tendo o Tri­
bunal resolvido, por maioria, não conhecer 
dos embargos, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ary Campista. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Processo E-RR-4811 de 
1978 da Quarta Região, relativo a Embargos 
Opostos à decisão da Egrégia Segunda 
Turma, sendo embargante Tania Maria 
Gonçalves Brum e embargados: Novo Rio 
Crédito, Financiamento e Investimento S/A 
— e Outro. (Advogados: Doutores Maria 
Lúcia Victorino Borba e Fernando K. da 
Fonseca). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Miranda Li­
ma, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, conhecer dos embargos; no méri­
to, rejeitá-los, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Ary Campista, Miranda 
Lima e Alves de Almeida. Redigirá o acór­
dão o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Falou pelo embargante o 
Doutor José Tôrres das Neves — Processo 
E-RR-946 de 1977 da Quarta Região relativo 
a Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargante Laura 
Antonia Vieira Souza e embargado Indús­
tria de Roupas Renner S/A. (Advogados: 
Doútores Alino da Costa Monteiro, Dank- 
wart P. Knaepper e C. M. Flores). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Ary 
Campista e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Miranda Lima, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, não conhe­
cer dos embargos. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thelio da 
Costa Monteiro. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil­
va, Vice-Presidente. —' Processo - E- 
RR1407 de 1978 da Quarta Região, relativo a 
Embargos Opostos á decisão da Egrégia 
Segunda Turma, sendo embargantes Zivi 
S/A — Cutelaria e embargado Anibio Rol­
dão Gonçalves. (Advogados: Doutores Har- 
leine Gueiros Bernardes Dias e Alino da 
Costa Monteiro). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Miranda 
Lima, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, negar provimento ao agravo regi­
mental e conhcer em parte dos embargos 
apenas em relação aos efeitos jurídicos da 
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prorrogação da jornada; no mérito, recebê- 
los para restringir a condenação ao paga­
mento adicional extraordinário. Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Thelio da Costa Monteiro. Falou pelo 
embargado o Doutor José Francisco Bosel- 
li. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo - E-RR2106 de 1978 
da Segunda Região, relativo a Embargos 
Opostos à decisão da Egrégia Primeira Tur­
ma, sendo embargante Lázaro Alves de Li­
ma e embargado Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. (Advogados: Douto­
res Ulisses Riedel de Resende e José Al­
berto Couto Maciel). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, não conhecer dos em­
bargos. Falou pelo embargante o Doutor 
Ulisses Riedel de Resende e pelo embar­
gado o Doutor José Alberto Couto Maciel. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, VicePresidente. 
— Processo E-RR-3404 de 1978, relativo a 
Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Segunda Turma, sendo embargante Bene­
dito Frutuoso e embargada Companhia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. (Advoga­
dos: Doutores Ulisses Riedel de Resende 
e José Alberto Couto Maciel). Foi relator o 
Excelentjsgimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Falou pelo embargante o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende e pelo 
embargado o Doutor José Alberto Couto 
Maciel. Processo E-RR-5198 de 1978 da Se­
gunda Região, relativo a Embargos Opos­
tos à decisão da Egrégia Primeira Turma, 
sendo embargantes Antonio Luccas Marti- 
nez e Outro e embargada Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. (Advoga­
dos: Doutores Ulisses Riedel de Resende 
e José Alberto Couto Maciel). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Falou pelo embargante o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende e pelo 
embargado o Doutor José Alberto Couto 
Maciel. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. Processo E-RR-4489 de 
1978 da Quinta Região, relativo a Embargos 
Opostos á Decisão da Egrégia Segunda 
Turma, sendo Embargante Banco Econômi­
co S/A. e Embargado José Carlos Fernan­
des de Araújo. (Advogados: Doutores José 
Maria de Souza Andrade e Henrique. T. 
Tamm) — Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Miranda Li­
ma, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, n-ao conhecer dos embargos. Pre­
sidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Falou pelo embargante o Dou­
tor José Maria de Souza Andrade. — Pro­
cesso RO-MS-582 de 1980 da Quinta Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em Man­
dado de Segurança, sendo Recorrente 
Oleos de Palma S/A - Agro Industrial e Re­
corrido Egrégio Tribunal Regional do Tra­
balho da Quinta Região, sendo o Terceiro 
Interessado Leo Francis Strand. (Advoga­
dos: Doutores José Martins Catharino e do 
Terceiro Interessado Ulisses Riedel de Re­
sende.) Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Raymundo de Souza Moura, 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, acolher o pedi­
do de juntada do documento protocolado 
sob o número TST-1355 de 1981, requerido 
pelo terceiro interessado, sem ser ouvida a 
parte contrária e, no mérito, negar provi­
mento ao recurso. Falou pelo recorrente o 
Doutor Ângelo São Paulo, a quem foi defe­
rida juntada de procuração e pelo recorrido 
o Doutor Ulisses Riedel de Resende. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva, Vice-Presidente. Pro­
cesso E-RR-5307 de 1978 da Primeira Re- 
gião, relativo a Embargos Opostos à deci­
são da Egrégia S gunda Turma, sendo em­

bargante Moizés Soares Moitinho e embar­
gado Banco Nacional S/A — (Advogados: 
Doutores Maria Lúcia Vitorino Borba e 
Aluisio Xavier de Albuquerque). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Prates de Macedo, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Falou pelo embargado o 
Doutor José Luiz Lenzi, a quem foi deferida 
juntada de procuração. — Processo ERR- 
3255 de 1978 da Segunda Região, relativo a 
Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargante e Agra­
vada Vicentina de Lella e embargado e 
Agravante Banço Itaú S/A. (Advogados: 
Doutores José Torres das Neves e Luiz Mi­
randa). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Ary Campista e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, negar provimento ao agravo regi­
mental do Banco e não conhecer dos em­
bargos da empregada. Falou pelo embar­
gante o Doutor José Torres das Neves. — 
Processo ERR-3352 de 1978 da Quarta Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à deci­
são da Egrégia Primeira Turma, sendo em­
bargante Banco Brasileiro de Descontos 
S/A e embargado Paulo Roberto da Costa 
Bandeira. (Advogados): Doutores Lino Al­
berto de Castro e Heitor Francisco Gomes 
Coelho). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Processo - E-RR4689 de 1978 da Segunda 
Região, relativo a Embargos Opostos à de­
cisão da Egrégia Primeira Turma, sendo 
embsargante e agravante: UNIBANCO 
União de Bancos Brasileiros S/A e embar­
gado e agravado Augusto Mazzo. (Advoga­
dos: Doutores Márcio Gontijo e Paulo Mar­
ques Leite). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Ary Campista e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, negar provimento ao agravo regi­
mental e não conhecer dos embargos. Pro­
cesso E-RR-769 de 1979 da Quarta Região, 
relativo a Embargos Opostos à Decisão da 
Egrégia Primeira Turma, sendo Embargan­
te e Agravado Rogério Rosa da Silva e Em­
bargado e Agravante Banco Brasileiro de 
Descontos S/A. (Advogados: Doutores Jo­
sé Torres das Neves e Lino Alberto de Cas­
tro). Foi relator Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Ary Campista e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Miranda Lima, 
tendo o Tribunal resolvido, negar provi­
mento ao agravo regimental, conhecer dos 
embargos, e, no mérito, recebê-los para 
mandar incluir na condenação as diferen­
ças resultantes da integração das horas ex­
tras habituais nas gratificações semestrais. 
Processo E-AI-1349 de 1979 da Terceira Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à Deci­
são da Egrégia Terceira Turma, sendo Em­
bargante Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. e Embargado Euler Antônio Seabra. 
(Advogados: Doutores Lino Alberto de Cas­
tro e José Torres das Neves). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thelio da 
Costa Monteiro e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Hildebrando Bisaglia, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
conhecer dos embargos, e. no mérito, por 
maioria, recebê-los para determinar o pro­
cessamento da revista, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Thelio da 
Costa Monteiro, Hildebrando Bisaglia, Mar­
celo Pimentel e Starling Soares. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva. Falou pelo embargado o Dou­
tor José Torres das Neves. — Processo. E 
— RR — 2250 — de 1978 da Segunda Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à Deçi- 
são da Egrégia Primeira Turma, sendo Em­
bargante: José dos Santos Soriano e Em­
bargado Gompanhia Municipal de Trans­
portes Coletivos. (Advogados: Doutores 
Ulisses Riedel de Resende e José Alberto 
Couto Maciel). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Thélio da Costa Monteiro e 
reviso; o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hildebrando Bisaglia, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conheçer 
dos embargos. Falou pelo embargante o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende e pelo 
embargado o Doutor José Alberto Couto 

Maciel. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
Vice-Presidente. — Processo E — RR — 
4718 de 1978 da Segunda Região, relativo a 
Embargos Opostos à Decisão da .Egrégia 
Primeira Turma, sendo Embargantes: Neu- 
sa Barbosa e Outros e Luiz Pasqua S/A. — 
Indústria e Comércio e Embargado os mes­
mos. (Advogados: Doutores Ulisses Riedel 
de Resende e Lineu Alvares). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista d revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Prates de Macedo, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
de ambos os embargos. Falou pelo empre­
gado o Doutor Ulisses Riedel de Resende. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. — Processo E — RR — 4586 de 
1978 da Quarta Região, relativo a Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia Primeira 
Turma, sendo Embargantes Setembrino 
Corrêa de Moura e Outra e Embargado: 
Condomínio Edifício Princesa Isabel. (Ad­
vogados: Doutores Ulisses Riedel de Re­
sende e Nara Elena Soares Batista). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Ary 
Campista e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Miranda Lima, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, conhecer 
dos embargos e, no mérito, recebê-los pa­
ra restabelecer o acórdão regional. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva, Vice-Presidente. Fa­
lou pelo embargante o Doutor LJlisses Rie­
del de Resende. — Processo E — RR — 
4268 de 1978 da Primeira Região, relativo a 
Embargos Opostos à Decisão da Egrégia 2? 
Turma, sendo Embargante Manoel Teixeira 
Ventura e Embargado: LIGHT — Serviços 
de Eletricidade S/A. (Advogados: Doutores 
Alino da Costa Monteiro e Pedro Augusto 
Musa Julião). Foi Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Alino da Costa Monteiro e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, tendo o Tribunal resol­
vido adiar o julgamento do feito em razão 
do pedido de vista regimental formulado 
pelo Excelentíssimo Senhor-Ministro Mi­
randa Lima, após haver o Tribunal decidi­
do, por unanimidade, conhecer dos embar­
gos e, no mérito, terem votado os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Ary Cam­
pista, Hildebrando Bisaglia, Orlando Couti- 
nho e Alves de Almeida, no sentido de 
recebê-los para restabelecer o acórdão re­
gional e os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Prates de Macedo, Nelson Tapajós. 
Marcelo Pimentel e Expedito Amorim, 
rejeitando-os, deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Thélio da Costa 
Monteiro. — Processo — RO — DC — 54'3 
de 1980 da Segunda Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Dissídio Coletivo, sen­
do recorrente Companhia de saneamento 
do Estado de Mato Grosso e recorrido Fe­
deração Nacional dos Trabalhadores nas 
Indústrias Urbanas. (Advogados: Doutores 
Salvador Pompeu de Barros Filho e José 
Francisco Boselli). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Thélio da Costa 
Monteiro. — Processo RO — DC — 616 — 
de 1980 da Primeira Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Dissídio Coletivo, sen­
do recorrente Sindicato dos Empregados 
em Entidades Culturais, Recreativas, de 
Assistência Social, de Orientação e Forma­
ção Profissional do Município do Rio de Ja­
neiro e recorrido Fundação Legião Brasilei­
ra de Assistência. (Advogados: Doutores 
Alino da Costa Monteiro e Pedro Benjamin 
Garcia de Souza). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvi­
do. por unanimidade, dar provimento par­
cial ao recurso, para fixar em 4% (quatro 
por cento) o aumento salarial a titulo de 
produtividade. Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Thélio da 
Costa Monteiro. Falou peio recorrente o 
Doutór Alino da Costa Monteiro. — Proces­
so RO — DC — 560 de 1980 da Sexta Re­
gião. relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrente Sindi­
cato da Indústria de Panifícação e Confeita­

ria do Recife e recorridos: Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Trigo, Mi­
lho, Mandioca, Panifícação, Confeitaria, 
Massas Alimentícias e Biscoitos de Per­
nambuco. (Advogados: Doutores Irapoan 
José Soares e Santiago P. do Nascimento). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Expedito Amo­
rim, tendo o Tribunal resolvido: 1 — por 
unanimidade, dar provimento parcial ao re­
curso, para deferir a cláusula concessiva 
de 1 Kg (um quilo) de pão, apenas aos em­
pregados das empresas que produzam re­
ferido produto. 2 — Negar provimento em 
relação a estabilidade provisória á gestan­
te, unanimemente. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thélio da 
Costa Monteiro. Falou pelo recorrido o 
Doutor Alino da Costa Monteiro. — Proces­
so RO — DC — 598 de 1980 da Nona Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Fede- 
.ração das Indústrias do Estado de Santa 
Catarina, Sindicato das Indústrias de Serra­
rias, Carpintarias e Tanoarias de Santa Ca­
tarina e Sindicato das Indústrias de Serra­
rias. Carpintarias e Tanoarias de Lages e 
recorrido Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção e do Mobiliá­
rio do Estado de Santa Catarina. (Advoga­
dos: Doutores Raul Pereira Caldas e Waldir 
Pedro Del Pra Netto). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Expedito Amorim. tendo o Tribunal 
resolvido: 1 — dar provimento parcial ao re­
curso, para: a) fixar em 4% (quatro por cen­
to), uniformemente em relação a todos os 
empregados, o aumento salarial de produ­
tividade, unanimemente; b) determinar que 
os empregados despedidos sejam comuni­
cados por escrito sem necessidade de se­
rem declinados os motivos da dispensa, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, 2 — negar provimento em re­
lação ao desconto assistencial, unanime­
mente. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Thélio da Costa 
Monteiro. Falou pelo sucitante o Doutor 
Alino da Costa Monteiro, a quem foi deferi­
da juntada de procuração. — Processo RO 
— DC — 607 de 1980 da Primeira Região, re­
lativo a Recurso Ordinário em Dissídio Co­
letivo, sendo recorrente Procuradoria Re­
gional do Trabalho da Primeira Região e re­
corrido: Sindicato dos Empregados em En­
tidades Culturais, Recreativas, dè Assis­
tência Social, de Orientação e Formação 
Profissional do Estado do Rio de Janeiro e 
Associação dos Servidores Públicos do Es­
tado do Rio de Janeiro. (Advogados: Dou­
tores Alberto Mendes Rodrigues de Souza 
e Acrisio de Moraes Rego Bastos). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Expedito Amorim, tendo o 
Tribunal . resolvido por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, para excluir a cláu­
sula concessiva de abono de faltas ao em­
pregado estudante. — Processo RO — DC 
— 539 de 1980 da Primeira Região, relativo a 
Recurso Ordinário em Dissádio Coletivo, 
sendo recorrente Procuradoria Regional do 
Trabalho da Primeira Região e recorridos 
Sindicato dos Professores de Niterói e São 
Gonçalo e Sindicato dos Estabelecimentos 
de Ensino no Estado do Rio de Janeiro. 
(Advogados: Doutores Alberto Mendes Ro­
drigues de Souza e Acrisio de Moraes Rê- 
go Bastos|. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Alves de Almeida e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo o Tribunal resolvido, por 
maioria, dar provimento parcial ao recurso, 
para subordinar o desconto assistencial e 
não oposição dos empregados, manifesta­
da até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro. Falou pelo suscitante o Doutor Ulis­
ses Riedel de Resende.
— Processo — RO — DC — 552 de 1980 da 
Primeira Região, relativo a Recurso Ordiná­
rio em Dissídio Coletivo, sendo recorrente 
Procuradoria Regional do Trabalho da Pri­
meira Região e reçorridos Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Produtos 
Químicos para fins Industriais, de Produtos 
Farmacêuticos, de Tintas e Vernizes de Sa­
bão e Velas, de Resinas Sintéticas, de
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Adubos e Colas, de Defensivos Agrícolas, 
e de Material Plástico do Município do Rio 
de Janeiro e Sindicato da Indústria de Pro­
dutos Químicos para Fins Industriais do 
Município do Rio de Janeiro. (Advogados: 
Doutores Alberto Mendes Rodrigues de 
Souza, Sérgio Chacon de Assis e Herval 
Bondim Graça.) Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Orlando Coutinho e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, dar provimento par­
cial ao recurso, para subordinar o desconto 
assistencial a não oposição dos emprega­
dos manifestada até 10 (dez) dias antes do 
primeiro pagamento reajustado. — Proces­
so RO — DC — 556 — de 1980 da Primeira 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrente Sindi­
cato dos Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários de Nova Iguaçu com Base em 
São João do Meriti, Nilópolis, Paracambi, 
Itaguaí, Miguel Pereira, Paulo de Frontin, 
Mangaratiba, Mendes e Vassouras e recor­
ridas Prefeituras Municipais de Mangarati­
ba, Nova Iguaçú, São João de Meriti e Ou­
tras. (Advogados: Doutores Arnaldo Maldo- 
nado, Mauro Milton Rodrigues, Victor Far- 
jalla e Ida Pires da Silva). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso. - Processo — E — RR — 
3451 — de 1978 da Terceira Região, relativo 
a Embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Segunda Turma, sendo embargante Geral­
do Trevas e embargado Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais SA. (Advogados: 
Doutores Miguel Raimundo Viegas Peixoto, 
Carlos Danilo B. C. Mendonça e Harleine 
Gueiros Bernardes Dias). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Ary Campista 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, não conhecer dos em­
bargos. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Hildebrando Bi- 
saglia. Falou pelo embargado a Doutora 
Harleine Gueiros Bernardes Dias. — Pro­
cesso E — RR — 3819 — de 1978 da Quarta 
Região, relativo a Embargos Opostos à De­
cisão da Egrégia Primeira Turma, sendo 
embargante e agravado José Geraldo San­
tos Dias e embargado e agravante: Banco 
Nacional S/A. (Advogados: Doutores José 
Torres das Neves e Carlos Odorico Vieira 
Martins). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, conhecer dos embargos e, no 
mérito. re,eitá-los. Falou pelo embargante 
o Douto, José Torres das Neves e pelo em­
bargado o Doutor Carlos Odorico Vieira 
Martins. — Processo E — Al — 3914 de*1978 
da Terceira Região, relativo a Embargos 
Opostos à decisão da Egrégia Primeira Tur­
ma, sendo embargante Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A e embargado Jackson 
Nascimento Silva. (Advogados: Doutores 
Hugo Gueiros Bernardes e José Torres das 
Neves). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e Revisor o Es- 
celentissimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, pôr 
unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Falou pelo embargante a Doutora Harleine 
Gueiros Bernardes Dias e e pelo embarga­
do o Doutor José Torres das Neves. — Pro­
cesso — E — RR — 4308 de 1978 da Sexta 
Região, relativo a Embargos Opostos à de­
cisão da Egrégia Primeira Turma, sendo 
embargante Toni Durante e embargado 
Bank of London & South América Limited. 
(Advogados: Doutores José Torres das Ne­
ves e Ruy da Costa Antunes). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Thélio da 
Costa Monteiro e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Hildebrando Bisaglia, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
conhecer dos embargos e, no mérito, 
recebê-los para restabelecer o acórdão re­
gional. Falou pelo embargante o Doutor Jo­
sé Torres das Neves. — Processo E — RR 
— 1014 de 1979 da Quarta Região, relativo a 
embargos Opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargantes Banco 
Sul Brasileiro S/A e Antonio Espedito Nec- 
chi da Silva. (Advogados: Doutores José 

Alberto Couto Maciel e José Torres das 
Neves). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Thélio da Costa Monteiro e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Ary Campista, tendo o Tribunal resolvido: 1 
— por unanimidade, não conhecer dos em­
bargos do Reclamado; 2 — por unanimida­
de. conhecer dos embargos do Reclaman­
te e. no mérito, recebê-los para determinar 
a integração das horas extras na gratifica­
ção semestral. Falou pela empresa o Dou­
tor José Alberto Couto Maciel e pelo em­
pregado o Doutor José Torres das Neves 
— Processo E—RR—2.559 de 1978 da Ter­
ceira Região, relativo a Embargos Opostos 
à Decisão da Egrégia Primeira Turma, sen­
do Embargante Fábio Paes Leme Gama e 
Embargado Banco de Crédito Real de Mi­
nas Gerais S/A. (Advogados: Doutores Car­
los Danilo B. Cabral de Mendonça.e Hugo 
Gueiros Bernardes). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Ary Campista e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Miranda Lima, tendo o Tribunal resolvido, 
por maioria, não conhecer dos embargos, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores .Mi­
nistros Ary Campista, Orlando Coutinho e 
Alves de Almeida. Redigirá o acórdão o Ex- 
celent.issimo Senhor Ministro Miranda Li­
ma. Deu-se por impedido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Hildebrando Bisaglia. Fa­
lou pelo embargado a Doutora Harleine 
Gueiros Bernardes Dias — Processo E— 
RR—5.170 de 1978 da Primeira Região, rela­
tivo a Embargos Opostos à Decis ao da 
Egrégia Primeira Turma, sendo Embargan­
te Haroldo da Costa e Embargado Nacional 
— Companhia de Seguros. (Advogados: 
Doutores: Maria Lúcia Vitorino Borba e Car­
los Odorico Vieira Martins). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima, tendo o\Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Falou pelo embargante o 
Doutor José Torres das Neves e pelo em­
bargado o Doutor Carlos Odorico Vieira 
Martins. Processo E—RR—3.490 de 1978 da 
Quarta Região, relativo a Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia Primeira Turma, 
sendo Embargante Jorge Antonio Gonzaga 
Moraes e Embargada Zivi S/A — Cutelaria. 
(Advogados: Doutores Carlos Arnaldo Fer­
reira Selva e Hugo Gueiros Bernardes). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Ary Campista e revisor o Excelent.issimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, co­
nhecer dos embargos e, no mérito, recebê- 
los para acrescer à condenação o paga­
mento das importâncias resultantes da su­
pressão do trabalho noturno e da conta­
gem como dia útil do sábado nas férias. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Thélio da Costa Monteiro. Fa­
lou pelo embargante o Doutor Alino da 
Costa Monteiro — Processo E—RR—769 de 
1975 da Primeira Região, relativo a Embar­
gos Opostos à Decisão da Egrégia Primeira 
Turma, sendo Embargante: Massa Falida 
da Panair do Brasil S/A e Embargados 
Adalberto Alves e Outros. (Advogados: 
Doutores Ursulino Santos Filho e Alino da 
Costa Monteiro). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates 
de Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, conhecer dos embargos e, 
no mérito, rejeitá-los. Deram-se por impe­
didos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Thélio da Costa Monteiro e Mozart Vic­
tor Russomano. Falou pelo embargante o 
Doutor Ursulino Santos Filho e pelo embar­
gado o Doutor Alino da Costa Monteiro. 
Processo E—RR—3.415 de 1977 da Segun­
da Região, relativo a Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo 
Embargantç Prefeitura do Município de São 
Paulo e Embargados Norberto Montone e 
outros. (Advogados: Doutores: Maria Cristi­
na Paixão Cortes e Ulisses Riedel de Re­
sende). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Miranda Li­
ma, tendo o Tribunal resolvido, por maio­
ria, conhecer dos embargos e, no mérito, 
recebê-los para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça Comum do Esta­
do de São Paulo, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Ary Campista, 

Prates de Macedo. Thélio da Costa Montei­
ro, Starling Soares e Alves de Almeida. Re­
digirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Miranda Lima. Falou pelo embar­
gado o Doutor Ulisses Riedel de Resende. 
Processo E—RR—2.132 de 1978 da Segun­
da Região, relativo a Embargos Opostos á 
Decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo! 
Embargante: Francisco Correia de Siqueira 
e Embargada Telecomunicações de São 
Paulo S/A — TELESP. (Adyogados: Douto­
res Ulisses Riedel de Resende e Ana Maria 
Alencar Lameíro da Costa). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ary Cam­
pista e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Miranda Lima, tendo o Tribunal re­
solvido, por maioria, conhecer dos embar­
gos e, no mérito, recebê-los para determi­
nar o retorno dos autos á Egrégia Turma, 
para que aprecie o mérito da revista como 
entender de direito, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Miranda Li­
ma, Hildebrando Bisaglia, Starling Soares, 
Mozart Victor Russomano e Barata Silva. 
Falou pelo embargante o Doutor Ulisses 
Riedel de Resende. Processo E—RR— 
4.584 de 1977 da Quinta Região, relativo a 
Embargos Opostos à Decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo Embargante Maria 
de Lourdes Monteiro Andrade Queiroz e 
Embargada Tradição S/A — Crédito Imobi­
liário. (Advogados: Dourores Heitor Fran­
cisco Gomes Coelho e Arlino Gomes do 
Prado). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Ary Campista e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Miranda Li­
ma, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, conhecer dos embargos e, no mé­
rito, recebê-los para restabelecer o acór­
dão regional. Falou pelo embargado o Dou­
tor José Torres das Neves. Processo E.— 
RR—2.289 de 1978 da Segunda Região, rela­
tivo a Embargos Opostos à Decis-ao da 
Egrégia Primeira Turma, sendo Embargan­
te Editora de Guias LTB S/A e Embargado 
Armando Penteado Corrêa. (Advogados: 
Doutores Sebastião Paula de Azevedo e 
Fábio Gambini). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Ary Campista e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Miranda 
Lima, tendo o Tribunal resolvido, por maio­
ria, não çonhecer dos embargos, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Mi­
randa Lima, Thélio da Costa Monteiro. Star­
ling Soares, Mozart Victor Russomano e 
Nelson Tapajós. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Barata Sil­
va. Vice-Presidente. Matéria Administrativa 
— Certifico e dou fé que o Egrégio Tribu­
nal. em Sessão Plena Ordinária, hoje reali­
zada. resolveu, por maioria, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Orlando Cou­
tinho, aprovar a tabela para cálculo das diá­
rias a serem pagas aos Excelentíssimos 
Senhores Ministros, quando em viagem de 
serviço fora da sede do Tribunal, na forma 
proposta no processo número TST—1.555 
de 1981. (Resolução Administrativa Número 
07/81). Nadá mais havendo a tratar, 
encerrou-se a Sessão às dezenove horas. 
E. para constar, eu, Secretário do Tribunal 
Pleno lavrei a presente Ata, que vai assina­
da pelo Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente e por mim subscrita. Brasília, 
aos onze dias do mês de fevereiro do ano 
de mil novecentos e oitenta e um — 
Raymundo de Souza Moura. Presidente — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

9? PAUTA DE JULGAMENTO PA­
RA A SESSÃO A REALIZAR-SE 
EM 01 DE ABRIL DE 1981 
(QUARTA-FEIRA), 9 HORAS.

Processo n? DC-01/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Nelson Tapajós — Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida — Espé­
cie: Recurso Ordinário em Dissídio Coleti­
vo — Interessados: Federação Interesta­
dual dos Trabalhadores em Estabelecimen­
tos de Ensino e Federação Nacional dos 
Estabelecimentos de Ensino e outros — 
Advogados: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
e Dr. José Alberto Couto Maciel.

Processo DC-5/80 — Relator: Exmo. sr. 
Ministro Orlando Coutinho — Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Nelson Tapajós — Espé­
cie: Dissídio Coletivo — Interessados: Con­

federação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Educação e Cultura e 
Federação Nacional das Empresas Exibido- 
ras Cinematográficas, Advogados: Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende.

Processo RO-DC-708/80 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co — Revisor: Exmo. Sr. Ministro Orlando 
Coutinho — Espécie: Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo — Interessados:. Proc. 
Reg. do Trabalho da 1? Região e Fed. dos 
Trab. nas Inds. de Fiação e Tecelagem do 
Est. do RJ e Sind. das Inds. de Fiação e Te­
celagem do Estado do Rio de Janeiro. — 
Advogados: Drs. Alberto Mendes Rodri­
gues de Souza, Alino da Costa Monteiro e 
Pedro Garcia de Souza.

Processo RO-DC-02/81 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Hildebrando Bisaglia — Espécie: Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo — Interes­
sados: Sind. dos Auxiliares de Administra­
ção Escolar dos Estados do R. de Janeiro e 
Espírito Santo e Fundação Abrigo do Cristo 
Redentor — Advogados: Drs. Ulisses Rie­
del dè Resende. José Torres das Neves e 
Oswaldo da Silva Castro.

Processo RO-DC-15/81 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co — Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves de 
.Almeida — Espécie: Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo — Interessados: Proc. 
Reg. do Trab. da 1? Região — Sind. dos 
empregados em Entidades Culturais. Re­
creativas de Assistência Social, de Orienta­
ção e Formação Profissioanl do Municiípio 
do R. de Janeiro. — SENALBA — Rio e Clu­
be de Engenharia. Advogados: Drs. Cnéa 
C. M. de Oliveira. Wilmar S. da Gama Pádua 
e Hirosé Pimpão.

Processo n? RO-DC-26/81 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Revisor: Exmo. Sr. Mipistro 
Hildebrando Bisaglia — Espécie: Recurso 
Ordinário em Dissídio Cpletivo — Interes­
sados: Proc. Regional do Trab. da 1? Re­
gião, Sind. dos Condutores de Veículos 
Rodoviários e anexos de Niterói e Sind. 
Nac. das Empresas Distribuidoras de Gás. 
— Advogados: Drs. Cnéa Cimini de Olivei­
ra, Altamyr Vimenei e Márcio Barbosa.

Processo n? RO-DC-27/81 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Orlando Couti­
nho — Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós — Espécie: Recúrso Ordinário em 
Dissídio Coletivo — Interessados: Proc. 
Reg. do Trabalho da 1? Reg. — Sind. dos 
Empreg. no Comércio de Volta Redonda — 
Est. do RJ e Fed. do Com. Varejista do Es­
tado do RJ — Advogados: Dr. Cnéa Cimini 
Moreira de Oliveira — Dr. Fernando Delga­
do de Avila e Dr. Fernando Machado Piragi- 
ba.

Processo n? RO-DC-57/81 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Nelson Tapajós — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida 
— Espécie: Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo — Interessados: Proc. Reg. do 
Trab. da 1? Reg. e Sind. dos Traba. nas Ind. 
de Prod. Químicos para Fins Ind. de Prod. 
Fam. de Perf. e Artef. de de Touc. de Sa­
bão e velas de Expl. de Tintas e Vern. e de 
Mat. Piaste, de Nova Iguaçu — e Indusbras- 
til Indústria Brasileira de Tintas Ltda. e ou­
tros — Advogados: Dr. Cneá Cimini Moreira 
de Oliveira — Dr. Arnaldo Maldon^do e Jo­
sé Cardoso de Sant'Ana.

Processo n? RO-AR-347/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Prates de Macedo — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Recurso Ordinário em 
Ação Rescisória — Interessados: José Rai­
mundo e outra e Beznos Wolf (Fazenda Ca- 
breúva). — Advogados: Dr. Oswaldo Penna 
— Dr. José Augusto Marcondes de Moura.

Processo n° RO-CP-580/80 — Relator; Ex­
mo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — 
Espécie: Recurso Ordinário em Correição 
Parcial — Interessados: Ind. Trevo Ltda. e 
José Eduardo Alves Ferreira — Advogados:' 
Dr. Júlio Assumpção Malhadas Dr. Rubens 
Requião.

Processo n? RO-MA-677/80 — Relator: 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco — Re­
visor: Exmo. Sr. Ministro Orlando Coutinho 
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— Espécie: Recurso Ordinário em Matéria 
Administrativa — Interessados: Adil Todes- 
chini — Advogado: Dr. Adil Todeschini.

Processo n? RO-MS-74/81 — Relator: Ex- 
mo. Sr. Ministro Nelson Tapajós — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida 
— Espécie: Recurso Ordinário em Manda­
do de Segurança — Interessados: Side- 
rúrg. Divinópolis Ltda. e Segunda Turma do 
Trib. Reg. do Trab. da Terceira Região. — 
Advogados: Dr. Geraldo Generoso Fonse­
ca.
%3P Processo n? RO-MS-77/81 — Relator: 
Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel Espé­
cie: Recurso Ordinário em Mandado de Se­
gurança — Interessados: Esso Brasileira 
de Petróleo S/A, e Exmo. Sr. Dr. Juiz Pres. 
da 4? JCJ do Recife — Advogados: Dr. Ge­
raldo Azoubel.

Processo n? E-RR-3.661/79 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Thelio da Costa Monteiro - 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mozart Victor 
Russomano — Espécie: Embargos Opostos 
à Decisão da Egrégia da 3? Turma — Inte­
ressados: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. e Gilvan Albuquerque Ferreira — Lima 
— Advogados: Dr. Lino Alberto de Castro 
— Dr. José Moura Rocha.

Processo n? RO-DC-03/81 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Thelio da Costa Monteiro 
— Revisor Exmo. Sr.Ministro Hildebrando 
Bisaglia — Espécie: Recurso Ordinário em 
Dissidio Coletivo — Interessados: Sindica­
to do Comércio Varejista de Cachoeira do 
Sul e Sindicato das Empregados no 
Com.ercio de Cachoeira do Sul — Advoga­
dos: Dr. Flávio Obino.

Processo n? RO-DC-60/81 — 1? Região — 
Relator: Exmo. Sr. Ministro Thelio da Costa 
Monteiro — Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Hildebrando Bisaglia — Espécie: Recurso 
Ordinário em Dissidio Coletivo — Interes­
sados: Proc. Reg. do Trab. da 1? Reg., Fe­
de. das Inds. do E. do RJ — Sindic. dos 
Trab. nas Inds. de móveis, junco, vime, 
vassouras, escovas, pincéis, cortinados e 
estofos do Município do Rio de Janeiro — 
Advogados: Drs.: Cnéa Cimini M. de Olivei­
ra, Aloisio Moreira Guimarães e Juvenil 
Wanderley dos Arantes Reis.
P Processo n? RO—DC 665/80 — 9? Re­
gião — Relator: Exmo. Sr. Ministro Thélio

Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo — 
Interessados: Fed. do Com’ercio do Est. do 
Paraná e Federação dos Trab. no Comércio 
do Estado do Paraná, r- Advogados: Dr. 
José Salvador Ferreira — Dr. Roberto Bar­
ranco.

As custas constantes da presente pauta 
que não forem julgadas nesta Sessão en­
trarão em qualquer outra que se seguir in­
dependente de nova publicação. — Hegler 
José Horta Barbosa, Secretário do Tribunal 
Pleno.

Setor de Recursos

Intimação

Referência: AR — 15/76 — Autor: Compa­
nhia Industrial Mogiana de Tecidos — 
Réus: Milan Mirjevic e Outros — Ao Dr. An­
tonio Bitfncof

O Autor acima relacionado, fica intimado, 
através do advogado citado, a recolher, no 
prazo legal, as custas arbitradas no proces­
so de Ação Rescisória n? AR — 15/76, na 
importância de CrS 697,86 (seiscentos e no­
venta e sete cruzeiros e oitenta e seis cen­
tavos), nesta secretaria.

Setor de Recursos

Notificação

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.

Vista, por 5 (cinco) dias, ao recorrido pa­
ra impugnar.

RR — 2166/75 — Recorrentes: Adlaida 
Balotta Ferreira e outra — Recorrido: FE- 
PASA — Ferrovia Paulista S/A. — Ao Dr. 
Carlos Moreira de Luca

RR — 4787/77 — Recorrente: Estado da 
Bahia — Recorrida: Maria Valmira Ferreira 
e outros — Ao Dr. Josaphat Marinho

RR — 4933/77 — Recorrente: Estado da 
Bahia — Recorridos: Miriam dos Reis Fran­
co e outros — Ao Dr. josaphat Marinho

RR — 4126/79 — Recorrente: Cia. de Se­
guros Maritimos e Terrestres Phenix de 
Porto Alegre — Recorrido: Rubem Camar­
go Pompeu — Ao Dr. José Torres das Ne­
ves

RR — 4151 /79 — Recorrente: Instituto Na­
cional de Previdência Social — INPS — Re­
corrido: Instituto Campineiro dos Cegos 
Trabalhadores — Ao Dr. Rubens Antonio 
Tirico de Modena

RR — 3700/78 — Recorrente: Izabel Kratz 
Spoladore — Recorrida: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos — Ao Dr. José Al­
berto Couto Maciel

RR — 5402/78 — Recorrentes: João Bra­
sil dos Santos e outro — Recorrida: Teleco­
municações do Rio de Janeiro S.A. — TE- 
LERJ. — A Dra. Ana Maria Alencar Carneiro 
da Costa

Al — 5142/79 — Recorrente: Sociedade 
Técnica de Fundições Gerais — SOFUNGE 
S/A. — Recorridos: José Gomes da Silva e 
outros — Ao Dr. Renato Rodrigues Ferreira

TST — AG — RR — 1582/78
(Ac. TP. 2760/80)

Segunda Turma

4a PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SES­
SÃO A REALIZAR-SE EM 02 DE ABRIL DE 
1981 (QUINTA-FEIRA), 13:00 HORAS

Processo TST N? AI-3540/80 — Relator: 
Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa Montei­
ro — Espécie: Agravo de instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do TRT : 5? 
Região — Interessados: Hildete Ferreira 
Ramos e Pelikan S/A — Indústria e Comér­
cio — Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
e Dr. J. F. Prisco Paraiso Neto.

Processo TST N? AI-3605/80 — Relator: 
Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa Montei- 

teressados: Waldemar Mendes"”da"Tfocna 
— Produções Cinematográficas Herbert Ri- 
chers S/A — Adv.: Dr. Haroldo de Castro 
Fonseca e Dr. Paulo Sérgio Marques dos 
Reis.

Processo TST N? AI-4064/80 — Relator 
Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa Montei­
ro — Espécie: Agravo de Inst. de Despacho 
do Juiz Presidente do TRT : 8? Região — In­
teressados: Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil S/A — ELETRONORTE e Getulio dos 
Santos Braga — Adv.: Dr. Hugo Gueiros 
Bernardes.

Processo: TST N? Al — 4771/80 — Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Agravo de inst. de 
Despacho do Juiz Presidente do TRT : 4? 
Região — Interessados: Engenharia Indus­
trial Socotan S/A — Colvis dos Santos Mar­
tins — Dra. Célia Maria Pianalto.

Processo: TST N? RR — 3953/79 — Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Recurso de revista de 
decisão do TRT : 4? Região — Interessa­
dos: Elizete Terezinha Quaresma Dias e 
Hospital Femina S/A — Os mesmos — Dr. 
Ulisses Riedel de Resende e Jeronimo S. 
Leiria.

Processo N? RR-1278/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revi­
sor: Exm. Sr. Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro — Espécie: Recurso de Revista de 
Decisão do TRT : 4? Região — Interessa­
dos: Honildo da Silva Freitas e Outro — De­
partamento Estadual de Portos, Rios e Ca­
nais — Advogados: Dr. Ulisses Riedel de 
Resende e Dr. Renan Valle Machado Ban­
deira.

Processo n? RR 1715/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Recurso de Revista 

de Decisão do TRT: 5? Região — Interessa­
dos: Rede Ferroviária Federal S/A — Mi­
guel Valentim dos Reis — Advogados: Dr. 
Eduardo Silva Costa e Dr. Ulisses Riedel 
de Resende.

Processo n? RR: 1906/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revi­
sor: Exmo: Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Recurso de Revista 
de Decisão do TRT : 2? Região — Interessa­
dos: Altamiro de Almeida Assis — Cia. Vi­
draria Santa Marina — Advogados: Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende e Dr. Camillo Ash- 
cár.

Processo n? RR: 1962/80 — Relator: Ex-' 
mo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa 
Monteiro — Espécie: Recurso de Revista 
de Decisão do TRT : 2? Região — Interessa­
dos: Selo — Serviço de Locação de Imó­
veis — José Rodrigues da Silva — Advoga­
dos: Dr. Deusdedit Teixeira de Faria — Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.

Processo n? RR: 637/81 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Marcelo Pimentel — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Thélio da Costa Montei­
ro — Espécie: Recurso de Revista de Deci­
são do TRT : 4? Região — Interessados: 
Isabel Prestes Peppes — banco Brasileiro 
de Descontos S/A — Advogados: Dr. José 
Torres das Neves — Dr. Lino Alberto de 
Castro.

As causas constantes da presente pauta 
que não forem julgadas nesta Sessão, en­
trarão em qualquer outra que se seguir, in­
dependentemente de nova publicação.

Brasília, 24 de março de 1981 — Neide 
Aparecida Borges Ferreira, Secretária da 
Segunda Turma.

Terceira Turma

Embargos

3? TURMA

Al—4.572/79
Embargante: Alba Rezende — (Dr. Mi-

meida).

Despacho

A Eg. 3? Turma, adotando os fundamen­
tos do v. despacho agravado, de que «na 
realidade, o que a recorrente visa é uma 
nova avaliação dos fatos», entendeu não 
resultaram caracterizadas às violações ale­
gadas e não demonstradas, negando assim 
provimento ao agravo da recorrente.

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, aponta a agravante 
ofensa ao art. 515 do Código de Processo 
Civil e conflito pretoriano.

Trata-se entretanto de matéria fática, in- 
susceptivel de apreciação nesta instância 
extraordinária, razão por que indefiro o re­
curso.

Intime-se.
Brasília. 19 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—4.903/79
Embargante: Texaco Brasil S/A — Produ­

tos de Petróleo — (Dra. Maria Cristina Pai­
xão Cortes) — Embargado: Francisco Israel 
da Silva — (Dr. Irapoan José Soares).

Despacho

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da émpresa ao seguinte entendi­
mento: «No tocante à relação de emprego, 
restou a mesma configurada, dirigindo-se a 
pretens-ao ao reexame de fatos e provas, 
cujo revolvimento é impossível nesta ins­
tância superior, bem como a proclamação 
de fraude objetivando descaracterizar o 
contrato, também está afeta ao campo pro­
batório».

Irresignada, a demandada opõe ertibar- 
gos, apontando arestos que entende diver­
gentes e invocando vários dispositivos le­
gais tidos como violados.

A matéria sob exame, entretanto, é tipi­
camente de fato, razão por que indefiro o 
recurso.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—5.530/79
Embargante: Zivi S/A — Cutelaria — (Dr. 

Victor Russomano Jr.) — Embargado: Mar- 
ni Pereira da Rosa — (Dra. Beatriz Santos 
Gomes).

Despacho

Trata-se da concessão, pela empregado- 
ra, do intervalo de dez minutos no curso de 
cada turno.

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da empresa, concedendo ao recla­
mante as horas extras pleiteadas. Enten­
deu inapliçável à hipótese a Súmula n? 88, 
eis que a concessão dos dois intervalos 
nos turnos implica em acréscimo do tempo 
de permanência no local de trabalho.

Irresignada. a empresa recorre de em­
bargos, apontando aresto que julga diver­
gente e invocando como violados os arts. 
896 e 897 da CLT.

Na realidade, a recorrente, além de não 
demonstrar as vulnerações apontadas, 
trouxe à colação aresto inadequado à hipó­
tese em discussão, uma vez que se refere 
ao intervalo entre jornadas e não aos inter­
valos concedidos dentro de cada turno de 
trabalho, como é o caso dos autos.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—141/80
Embargante: Companhia Vale do Rio Do­

ce (Dr.' João de Lima Teixeira Filho) — Em-

Despacho

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da empresa, no qual alega ela a nu- 
lidade do v. acórdão regional, que manteve 
a sentença, proferida com desrespeito ao 
art. 195 da CLT, na redação que lhe ditou a 
Lei n? 6.514/77, que exige perícia para a 
concessão do adiciona! de insalubridade.

Nos embargos opostos com fundamento 
na alínea b do art. 894 da CLT, a demanda­
da aponta divergência de interpretação e 
violação do art. 896 do diploma consolida­
do.

Não se vislumbra, entretanto, afronta ao 
texto de lei citado, assim como a jurispru­
dência transcrita nas razões não enfoca a 
hipótese dos autos.

Indefiro, pois, o recurso.
Intime-se.
Brasília, 09 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—152/80
Embargante: Rede FerrovPria Federal 

S/A (Dr. Osmar Fialho) — Embargados: Ma­
ria da Conceição Castro Neves e outra — 
(Dr. José llçeu Gonçalves Rodrigues).

Despacho

A Eg. Turma negou provimento ao agravo 
ao entendimento que. relativamente á 
prescrição, não havia divergência válida e. 
quanto ao enquadramento, a matéria era 
fática.

Vêm de embargos a Rede, sustentando 
violação do art. 11 da CLT e acostando di­
vergência sobre a prescrição.
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Relativamente ao enquadramento aponta 
divergência oriunda do Pretório Excelso, 
realmente sem valor para os efeitos do Art. 
894 da CLT.

Contudo os acórdãos anexados com as 
razões recursais, às fls. 76/81, configuram 
divergência que autoriza o recebimento do 
recurso.

Recebo-o, pois, e determino a intimação 
das embargadas para a resposta.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, aos embargados 
para a impugnação.

Ao Dr. José liceu Gonçalves Rodrigues.

Al—666/80
Embargante: COFABAM — Indústria e 

Comércio S/A — (Dr. Hugo Mósca) — Em­
bargado: Orlando Gonçalves de Barros — 
(Dr. Nivaldo Pessini).

Despacho

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da empresa, em processo çuja dis­
cussão gira em torno do repouso semanal 
remunerado do comissionista, bem como 
da verificação sobre a existência ou não de 
motivo para o estorno de comissões.

Alegando insconstitucionalidade e ilega­
lidade da Súmula 27, violação do art. 896 da 
CLT e trazendo à colação arestos que en­
tende divergentes, a demandada opõe os 
presentes embargos com fulcro no art. 894 
da Consolidação.

Com relação ao repouso semanal remu­
nerado do comissionista, aplica-se à maté­
ria a Súmula 27. No que se refere à conde­
nação ao pagamento das importâncias es­
tornadas, a decisão regional reportou-se a 
fatos e provas, cujo reexame é vedado nes­
sa instância extraordinária.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—2.204/80
Embargante: Fundação Instituto Brasilei­

ro de Geografia e Estatística — IBGE — 
(Dra. Eliana Traverso Calegari) — Embarga­
do: Hélio Doring de Bustamante — (Dr. Ali- 
no da Costa Monteiro).

Despacho
Trata-se de pedido de equiparação sala­

rial em que houve a retificação do paradig­
ma inicíalmente indicado, com base no que 
a ação foi contestada.

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da demandada, adotando entendi­
mento do acórdão regional, no sentido de 
que inexistiu qualquer prejuízo para as par­
tes. havendo inclusive concordância tácita 
da reclamada, com a retificação da inicial 
quanto ao paradigma.

Dai os presentes embargos opostos com 
fulcro no art. 894 da CLT, apontando a em- 
pregadora como violados os arts. 896 do di­
ploma consolidado, 264 e 303 do Código de 
Processo Civil.

Não se vislumbra, entretanto, afronta aos 
textos legais citados, razão por que indefi­
ro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 09 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Al—2.360/80
Embargante: Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo — SABESP 
— (Dra. Maria Cristina Paixão Cortes) — 
Embargados: Luiz Ângelo Peppe e Outro — 
(Dr. Ulisses Riedel de Resende).

Despacho

Discute-se, nos autos, sobre a existência 
ou não de relação empregaticia.

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo da empresa, ratifiçando a decis-ao 
regional que assim se pronunciou: «era de 
ser rejeitada a preliminar de cerceio de de­
fesa e, no mérito, que havia inequívoca su­
bordinação entre as partes».

Irresignada, a empresa opõe embargos 
com fulcro no art. 894 da CLT, apontando 
violação aos arts. 3?, 896 e 897 oa CLT, além 
de conflito pretoriano.

Para se verificar se houve ou não relação 
de emprego ou o alegado cerceio oe defe­
sa, necessário seria que se resolvesse ma­
téria de prova, cujo exame se exaure nas 
instâncias ordinárias de conhecimento.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 14 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barala Silva. Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

Al—2.412/80

Agravante: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos — Advogado: Dr. 
Fernando Neves da Silva — Agravado: Ma­
rina Contin Ferrari — Advogado: Dr. S. Rie­
del de Figueiredo.

Reconsideração oe Despacno

Pelo despacho de fls. 84, indeferi os Em­
bargos com base na Súmula n? 51, afasta­
das as violações legais e constitucionais 
apontadas.

Vem de Agravo Regimental a ré, peoindo 
reconsideração, sustentando que o Pretó­
rio Excelso já entendeu incompetente esta 
Justiça do Trabalho para o julgamento de 
reclamações de viúvas, pleiteando comple- 
mentação de pensões.

Ademais, melhor examinando a hipóte­
se, parece-nos que a Revista estaria funda­
mentada em divergência válida, o mesmo 
oçorrendo com os embargos.

Ante o exposto, reconsidero o despacho 
oe fls. 84, para admitir os embargos e de­
terminar o seu processamento com a inti­
mação do Embargado para resposta.

Intime-se.
Brasília, 12 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata ‘Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

EMBARGOS

AI-2707/80
Embargante: Hermínio dos Santos e ou­

tros — (Dr. Miguel Raimundo Viégas Peixo­
to) — Embargado: Banco do Estado de Mi­
nas Gerais S/A — (Dra. Harleine Gueiros 
Bernardes Dias).

Despacho

O 3? Regional indeferiu o pedido de iso- 
nomia salarial formulado pelos autores, eis 
que, através do laudo pericial, resultara 
comprovada a diferença nas tarefas entre 
reclamante e paradigma.

A Eg. 3? Turma, entendendo que a pre­
tensão envolve o reexame de matéria fáti- 
ca, negou provimento ao agravo dos de­
mandantes.

Nos embargos apontam eles divergência 
de interpretações e violação dos arts. 461 
da CLT e 153, § 2?, da Constituição Federal.

A questão, entretanto, diz respeito a ava­
liação de fatos e provas, o que impede o 
deferimento ao apelo.

Indefiro-o, pois.
Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

A1-2866/80
Embargante: Banco do Brasil S/A — (Dr. 

Maurílío Moreira Sampaio) — Embargado: 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Brasília — (Dr. José 
Torres das Neves).

Despacho

A Eg. Turma negou provimento ao agra­
vo, adotando os fundamentos do despacho 
agravado, transcritos integralmente no 
acórdão de fls. 98/100.

Pede embargos o réu, sustentando o seu 
cabimento na violação dos arts. 896 e 11 da 
CLT, 4? do Decreto n? 54.018 e 142 e 153 da 
Carta Magna.

Com relação aos anuênios parece-nos 
que a afirmação do despacho de que não 
houvera prequestionamento esbarra na 
simples leitura das razãoes recursais de 
fls. 49, não havendo, consequentemente, 
preclusão.

Estava pois a revista em condições de 
ser processada, razão pela qual defiro os 
embargos, ante uma possível violação 
doartigo 896 da CLT, e determino o seu 
processamento com a intimação do embar­
gado para resposta.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata S//vaMinistro Presidente da 
Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra a impugnação. — Ao Dr. José Torres das 
Neves.

AI-2988/80
Embargante: Júlio Maria Viegas Peixoto 

— (Dr. Miguel Raimundo Viegas Peixoto) — 
Embargado: Estado de Minas Gerais — 
(Dra. Noema Cordeiro de Azevedo).

Despacho

A Eg. 3? Turma entendeu que ao decidir 
pelo ocorrência de abandono de serviço 
pelo autor, tornando licita a condenação da 
parcela referente ao aviso prévio, a instân­
cia regional baseou-se em fatos e provas, 
insusceptiveis de revisão na atual fase re- 
cursal. Concluiu também que, quanto a 
compensação em razão de reclamação an­
terior, houve respeito à coisa julgada.

Irresignado com a decisão de fls. 57, que 
negou provimento ao seu agravo, o autor 
sustenta divergência de interpretações pa­
ra justificar os embargos.

A jurisprudência transcrita, entretanto, 
não se adapta à hipótese dos autos, razão 
porque indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

AI-3020/80 — Embargante: Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A — (Harleine 
Gueiros Bernardes Dias) — Embargado: 
Dalven Costa Barbosa — (Dr. Petrônio José 
Affonso).

Despacho

Discute-se, na hipótese, sobre equipara­
ção salarial.

A Eg. 3? Turma, com base no conjunto 
probatório dos autos, negou provimento ao 
agravo interposto pelo Banco demandado, 
ao seguinte entendimento: “matéria de fa­
to, que se exaure nas instâncias ordinárias 
de conhecimento, não dà ensejo à interpo- 
áição do recurso previsto pelo artigo 896, e 
alíneas da Consolidação”.

Dai a inconformidade do Banco, que, nas 
razões, sustenta violação aos artigos 461, 
896 e 897, todos da CLT.

Razão não lhe assiste. Trata-se de maté­
ria fática, cujo reexame é vedado na atual 
fase recursal.

Indefiro o apelo.
Intime-se.

Brasília, 10 de março de 1981. — Carlos 
Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

AI-3062/80
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S.A. — (Dr. Osmar Fialho) — Embargante: 
Agripino Cândido de Araújo e outros — (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende).

Despacho

A hipótese dos autos versa sobre altera­
ção contratual, v visando os autores o rece­
bimento de salários da Rede Ferroviária 
Fedral S.A., “segundo os valores de sua 
tabela vigente na Administração Geral e 
Central do Brasil”.

Adotando os termos do v. despacho 
agravado, a Eg. 3? Turma negou provimen­
to ao agravo da empresa, ao entendimento 
de que inocorreu violação do art. 461 da 
CLT, de vez que a matéria em discussão 
não diz respeito a equiparação salarial, 
mas a alteração contratual lesiva aos agra­
vados.

Nos embargos opostos com fulcro no art. 
894 da Consolidação, a empregadora apon­
ta diversos textos de lei tidos como viola­
dos, além de colacionar arestos que enten­
de AI-3147/80

Embargante: Cia. Estadual de Energia 
Elétrica — (Dr. Ivo Evangelista de Avila) — 
Embargados: Júlio Ditter e outros.

Despacho

Mantendo a decisão do acórdão regional, 
a Eg. 3? Turma deferiu aos autores a equi­
paração salarial pleiteada, ao entendimen­
to de que o direito à isoonomia de salários 
é preexistente ao advento do quadro de 
carreira, além deste não atende às exigên­
cias legais.
- Irresignada, a demandada opõe embar­
gos com fulcro no art. 894 da CLT, apontan­
do divergência de julgados e violação dos 
artigos 896, letras a e b e 461, § 2? da Con­
solidação.

Razão não lhe assiste. Além de não cola­
cionar arestos que poderíam justificar o 
apelo, a demandada igualmente não de­
monstrou as violações alegadas, pois o Tri­
bunal deu adequada iterpretação aos dis­
positivos consolidados.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

AI-2343/80
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S.A. — (Dr. Carlos Roberto O. Costa) — 
Embargado: Floríano Josué de Vasconce­
los — (Dr. Wenício de Oliveira Miranda).

Despacho

A Eg. 3? Turma negou provimento ao 
agravo interposto pela demandada, me­
diante o seguinte entendimento “Concluiu 
o v. acórdão que não há se falar em coisa 
julgada, porque não tendo cumprido a re­
clamada as obrigações assumidas através 
de conciliação celebrada em processo an­
terior, o pedido objeto desta reclamação é 
continuação do que fora postulado”.

Inconformada com a decisão de fls. 57/8, 
a empregadora opõe embargos, apontando 
divergência de interpretações e violação 
dos arts. 836 e 896 da CLT.

Inocorre afronta aos dispositivos citados, 
eis que ó Tribunal deu razoável interpreta­
ção às normas legais, não se configurando 
infringência literal que autorizaria o recur­
so.

Indefiro-o, pois.
Intíme-se.
Brasília, 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

AI-3256/80
Embargante: Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos: — (Dr. Célio Silva) 
— Embargada: Joana Biordi Vicente — (Dr. 
Sid. H. Riedel de Figueiredo).

Despacho

A inconformidade da empresa diz com a 
decisão de fls. 75/76, que negou provimen­
to ao seu agravo, sob o fundamento de que 
a Justiça do Trabalho é competente para 
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processar e julgar ação em que se debate 
a complementação de pensão de viúva de 
ex-empregado da CMTC.

Para fundamentar os embargos opostos 
com fulcro no art. 894 da CLT, aponta diver­
gência de julgados e violação do art. 142 da 
Constituição Federal.

Diante dos termos da Súmula n? 42 do 
TST, defiro o apelo, face aos reiterados 
pronunciamentos do Pleno no sentido de 
considerar a Justiça do Trabalho incompe­
tente para julgar a matéria objeto dos pre­
sentes embargos. Vista à embargada para 
resposta.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra impugnação. — Ao Dr. Sid. H. Riedel de 
Figueiredo.

AI-3353/80
Embargante: Companhia de Seguros Mi­

nas Brasil — (Dr. Francisco Deiró Couto 
Borges) — Embargado: Geraldino Couto 
Pereira — (Dr. José Antônio Cúgula Gue­
des).

Despachos

Ratificando os fundamentos do despacho 
denegatório da revista, a Eg. 3? Turma im- 
proveu o agravo da empresa, no qual se 
discute sobre preliminar de nulidade pela 
alteração da sentença pelos Embargos De- 
claratórios.

Irresignada, a demandada opõe embar­
gos com fulcro no art. 894 da apontando co­
mo violados os arts. 896 e 836, ambos da 
CLT.

Na realidade, inexistem as pretendidas 
vulnerações dos dispositivos de lei men­
cionados nas razões, eis que a decisão re­
corrida examinou e dirimiu a controvérsia 
com acerto e justiça, dando à matéria a so­
lução jurídica cabível.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

AI-3403/80
Embargantes: Mário Aladino Barci e ou­

tros — (Dr. Sérgio Galvâo de Souza Cam­
pos) — Embargadop: Idalino Joaquim dos 
Santos e outros — (Dr. Alino da Costa Mon­
teiro).

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo 
porque a revista foi denegada com apoio 
no § 4? do artigo 896 da CLT. O acórdão Re­
gional julgara agravo de petição em execu­
ção de sentença.

Vêm de embargos os autores, insistindo 
no cabimento da revista, porque o Regional 
julgara o recurso interposto em embargos 
de terceiros.

O acórdão de fls. 118 não é divergente 
pois ali se afirma o cabimento de RO para o 
TRT e, no caso, o acórdão Regional julgou 
agravo de petição.

A matéria, contudo, enseja entendimen­
tos conflitantes não só na doutrina como 
nos Tribunais em razão do que para melhor 
exame do Eg. Pleno, defiro os embargos e 
determino o seu processamento com a inti­
mação dos embargados para as respostas.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra a impugnação. — Ao Dr. Alino da Costa 
Monteiro.

AI-3482/80 — Embargante: Companhia 
Docas de Santos — (Dr. Célio Silva) — Em- 
bargâdos: Antonio Cipriano e outros — (Dr. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua).

Despacho '

A Eg. Turma negou provimento ao agravo 
porque o tema da revista é fático. Os recla­
mantes são portuários e não marítimos.

Vem de Embargos à ré, alegando mani­
festa ofensa ao art. 896 da CLT, insistindo 
em que a revista estaria fundamentada em 
divergência.

Mas o saber se seus reclamantes são 
portuários ou marítimos importa em revol­
ver provas. Embora haja conceito legal de 
“marítimo” e de “portuário” a verdade é 
que a efetiva prestação de trabalho é que 
determina o enquadramento nos conceitos 
da Lei.

Indefiro os embargos.
Intime.se;
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

RR-140/79 — Embargante: Zivi S/A — 
Cutelaria — (Dr. Victor Russomano Jr.) — 
Embargado: José Valdir Thiesem — (Dr. 
Júlio Cezar Alves Rodrigues).

Despacho

A empresa demonstra sua inconformida­
de com a decisão de fls. 134/137, que con­
cedeu ao reclamante remuneração aos in­
tervalos intrajornada de duração inferior à 
legal. Para justificar os embargos, colacio- 
na arestos que entende divergentes e 
aponta violação do art. 896, consolidado.

Ocorre, porém, que a vulneração alegada 
resultou não demonstrada, sendo certo, 
ainda, que a jurisprudência transcrita não 
se adapta à hipótese dos autos.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

RR-341/79 — Recorrente: Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Papel — Pa­
pelão e Cortiça de Guaíba — Advogado: Dr. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua — Recor­
rido: Cia. de Papel e Papelão Pedras Bran­
cas — Advogado: Dr. Arnaldo Von Glehn.

Reconsideração de Despacho

Os embargos da Ré foram indeferidos 
pelo despacho de fls. 89 ao fundamento de 
que inexistia violação aos textos legais 
mencionados no Recurso, bem como não 
se configurava a divergência.

Pede reconsideração a Embargante in­
sistindo na violação pela Douta Turma do 
art. 896 da CLT; por ter a mesma conhecido 
da revista desfundamentada.

Melhor examinando a hipótese, verifico a 
possibilidade de violação acima alegada, 
bem como possível ferimento do Prejulga- 
do 56, em seu inciso IV.

Reconsidero, pois, o despacho de fls. 89, 
para admitir os embargos e determinar a 
intimação do embargado para a resposta.

Intime-se.
Brasília, 9 de março de 1981 — Carlos Al­

berto Barata Silva — Ministro Presidente da 
Terceira Turma

RR-397/79 — Embargante: Companhia 
Vale do Rio Doce — (Dr. João de Lima Tei­
xeira Filho) — Embargado: José Braz Tor­
res Lage — (Dr. Geraldo Cézar Franco).

Despacho

A Eg. 3? Turma, ratificando decisão do 
Regional, deferiu ao empregado diferença 
de indenização, por considerar obstativa da 
aquisição de estabilidade a despedida do 
trabalhador, considerando que a quitação 
somente vale pelos valores nela consigna­
dos.

Irresignada com a decisão de fls. 89/90, 
que não conheceu da sua revista, a empre­
sa opõe embargos com fulcro no art. 894 
consolidado, argúindo violação do art. 896 
da CLT e divergência com arestos que co- 
laciona.

Bazão não lhe assiste. Além de transcre­
ver arestos inservíveis para justificar o ape­
lo, a demandada igualmente não demons­
trou a vulneração alegada, eis que o Tribu­
nal deu adequada interpretação aos dispo­
sitivos consolidados.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 16 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

RR-3183/79 — Recorrentes: Amadeu 
Gonçalves de Andrade e outros — (Dr. J. 
M. de Souza Andrade) — Embargada: Ir- 
mauad Segurança S/C Ltda — (Dr. Júlio 
Assumpção Malhadas).

Despacho

Discute-se, nos autos, sobre, a distinção 
entre vigia e vigilante, bem como a respei­
to da integração de horas extras habitual­
mente prestadas no repouso semanal re­
munerado e pagamento dobrado de férias 
substituídas por dinheiro.

A Eg. 3? Turma decidiu que os reclaman­
tes têm direito à jornada legal de oito ho­
ras, deferindo-lhes as horas extras pleitea­
das e sua incorporação nos repousos, con­
denando ainda a empresa à complementa- 
çâo de férias que haviam sido pagos em di­
nheiro, em base inferior à legal.

Irresignados, os demandantes opõem 
embargos, apontando violação do art. 896 
da CLT e 153, § 3? da Carta Magna, colaoio- 
nando ainda arestos que entende divergen­
tes da decisão recorrida.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento.

Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra a impugnação.

Ao Dr. Júlio Assumpção Malhadas.

RR-3238/79 — Embargante: Achiles 
Magnani — (Dr. Sid H. Riedel de Figueire­
do) — Embargado: Banco do Brasil S/A — 
(Dr. Maurilio M. Sampaio).

Despacho

Trata-se de complementação dos proven­
tos de aposentadoria de empregado apo­
sentado do Banco do Brasil S/A, com fun­
damento na Portaria n? 966, de 6-5-47 e cir­
culares posteriores, editadas pela empre­
sa.

A Eg. 3! Turma deu provimento à revista 
interposta pelo demandado, para restabe­
lecer a sentença de 1? grau, que não deter­
minou, de ntodo integral, à complementa­
ção de aposentadoria pleiteada pelo autor.

Dessa decisão o reclamante opõe embar­
gos com fundamento no art. 894 da CLT, 
apontando divergência jurisprudencial e 
violação dos arts. 468 da CLT e 153, § 1?, da 
Constituição Federal, bem assim da Súmu­
la n? 51.

Diante do conflito de julgados demons­
trado, defiro o apelo e determino seu pro­
cessamento. Vista ao embargado.

Intime-se.
Brasília, 12 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
para impugnação.

Ao Dr. Maurilio M. Sampaio.

RR-3262/79 — Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos — (Dr. 
José Alberto do Couto Maciel) — Embarga­
da: Elza Viana Guedes — (Dr. Sid H. Riedel 
de Figueiredo).

Despacho

Inconforma-se a empresa com a decisão 
de fls. 254/55, que adotou a fundamentação 
do Egrégio 2? Regional, condenando-a a 

complementar a pensão da reclamante até 
o limite de 80% do salário que percebería o 
decujus se trabalhando estivesse à data de 
seu falecimento.

Nos embargos opostos com fulcro no art. 
894 da CLT, a demandada alega, por força 
do art. 142 da Constituição Federal, a in­
competência da Justiça do Trabalho para 
julgar pedido de viúva que pleiteia pensão.

Apesar de a demandada, estranhamente, 
não transcrever as decisões que cita como 
divergentes, desatendendo assim as impo­
sições contidas na Súmula 38-TST, defiro o 
apelo com base na Súmula n? 42, face à no­
tória e atual jurisprudência do Pleno no 
sentido de considerar a Justiça do Traba­
lho incompetente para julgar a matéria ob­
jeto dos presentes embargos.

Defiro, pois, o recurso e determino seu 
processamento. Vista à embargada.

Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

Vista, por 8 (oito) dias ao embargado para 
a impugnação.

Ao Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo.

RR-3269/79 — Embargante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A — (Dra. Maria Cristi­
na Paixão Cortes) — Embargados: Joel Bri- 
culi e outros — (Dr. Antonio R. Figueiredo).

Despacho

A En. 3? Turma negou provimento à revis­
ta da empresa, para assegurar aos recla­
mantes os efeitos pecuniários do adicional 
de insalubridade, retroativamente, respei­
tado o biênio prescricional, ao fundamento 
de que a insalubridade preexistia ao ajuiza- 
mento da ação.

Dessa decisão a demandada opõe em­
bargos, apontando como violado o art. 3? 
do Decreto-lei n? 389/68, bem como os arts. 
153, § 3? e 8?, XVII, “b” da Constituição Fe­
deral, além de sustentar divergência com o 
Prejulgado n? 41.

Inexistem as violações aos textos de lei 
citados, acrescendo-se a esta circunstân­
cia o fato de a matéria “sub judice” se en­
contrar superada neste Tribunal, no senti­
do de que deve ser respeitado o direito ad­
quirido daqueles empregados cuja admis­
são na empresa ocorreu antes do Decreto- 
lei n? 389/68.

Indefiro os embargos à luz da Súmula n? 
42.

Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva— Ministro Presidente 
da Terceira Turma

RR-3375/79 — Embargante: Manoel dos 
Santos Correia — (Dr. Ulisses Riedel de 
Resende) — Embargado: Indústrias de Ta­
petes Atlántida S/A — (Dr. Celso Conti De- 
divitis).

Despacho

A Eg. 3? Turma não conheceu do recurso 
de revista dos autores, no qual reiteram 
eles a preliminar de cerceamento de defe­
sa, porque indeferida a prova testemunhai. 
Invocam também a existência de fraude por 
ocasião das rescisões de seus contratos 
de trabalho, que consideram eivadas de 
vicio substancial.

Nos embargos demonstram os reclaman­
tes sua inconformidade com a decisão de 
fls. 710/13 que não acolheu suas postula- 
ções. Apontam violação do art. 896 da CLT, 
bem como conflito pretoriano.

Os Embargantes, entretanto, além de 
não demonstrarem as pretendidas vulnera­
ções, pretendem que se reexamine maté­
ria fática, insusceptível de apreciação nes­
ta Instância Superior.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

Intime.se
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RR-3688/79 — Embargante: Alzélia Sil­
va de Assiz — (Dr. Sérgio Roberto Alonso) 
— Embargada: Petróleo Brasileiro S/A — 
PETROBRAS - (Dr. Ruy Jorge Caldas Perei­
ra).

Despacho

A reclamante, na qualidade de viúva de 
antigo funcionário da demandada, pleiteia 
o recebimento de pecúlio por morte, esta­
belecido no item 65-5 do Manual do Pes­
soal. Refere-se este pecúlio a 15 salários a 
serem pagos ao dependente do emprega­
do falecido. Pede também auxilio funeral 
com complementação de pensão.

Inconformada com a decisão de fls. 
292/294, que indeferiu sua pretensão, não 
conhecendo da revista por ela interposta, a 
autora opõe embargos com fulcro no art. 
894 consolidado para justificar o apelo 
aponta violação dos art. 468 da CLT e 153, § 
3?, da Constituição Federal, bem assim das 
Súmulas 51 e 87 do TST.

Razão não lhe assiste. Ocorre que a Fun­
dação Petros foi criada e instituída pela 
empregadora, visando tornar mais efetiva a 
assistência prestada aos empregados. 
Deste modo, a reforma dos estatutos e a 
transferência para a Petros, somente trans­
feriu a prestação a esta, não se vislumbran­
do ofensa ao art. 468 da CLT, porquanto, 
quando da alteração do sistema, houve mú­
tuo consentimento das partes. Portanto, se 
deferida a pretensão da reclamante impli­
caria no bis in idem.

Por não demonstradas as violações 
apontadas, indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Carlos 

Alberto Barata Silva — Ministro Presidente 
da Terceira Turma

EMBARGOS

RR-3693/79
Embargante: Romeu Buzzo — (Dr. Alino 

da Costa Monteiro) — Embargada: FEPASA 
— Ferrovia Paulista SA. — (Dra. Maria Cris­
tina Paixão Cortes).

Despacho

Complementação de aposentadoria é do 
que cuida os presentes autos.

Pretende o autor, ferroviário aposentado 
desde 1977, equiparação salarial a paradig­
mas da ativa.

A Eg. 3? Turma negou provimento á revis­
ta do reclamante, ao entendimento de que 
são diversas as situações do recorrente e 
do paradigma, pois este passou a reger-se 
apenas pela Consolidação das Leis do Tra- 
balho, com o abandono de vantagens do 
Estatuto dos Ferroviários, conservadas pe­
lo autor.

Nos embargos opostos com fulcro no art. 
894 da CLT, o demandante sustenta que 
houve nulidade do acórdão recorrido, 
apontando como violados os arts. 128 e 159 
do CPC. Invoca, também, os arts. 444 e 468 
da CLT, além de trazer arestos para esta­
belecer o conflito pretoriano.

Violação dos textos de lei invocados não 
há. Quanto à divergência pretendida, as 
decisões colacionadas poderíam 
caracterizá-la, porém foram prolatadas pela 
própria 3? Turma deste Tribunal, o que 
afasta a possibilidade de se deferir o ape­
lo.

Indefiro-o, pois.
Intime-se.
Brasília, 14 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—3768/79

Embargantes: Lzaro Bueno Camárgo e 
outros e Banco do Brasil SA. — (Drs. Cláu­
dio Gomara de Oliveira e Maurilio M. Sam­
paio) — Embargados: Os mesmos.

Despacho

Ambas as partes opõem embargos con­
tra o v. acórdão proferido ás fls. 229/31.

O Banco do Brasil SA., pretendendo que 
a complementação de aposentadoria dos 
reclamantes seja feita proporcionalmente 
aos anos trabalhados. Aponta violação dos 
arts. 4?, 444 e 492, § único da CLT e 85 e 
1090 do Código Civil, além de divergência 
jurisprudencial.

Quanto aos reclamantes, sustentam que, 
segundo a Súmula n? 51—TST, as cláusulas 
posteriores que alteram o critério de cálcu­
lo não podem vigorar. Para justificar o ape­
lo, apontam infringência dos arts. 468 e 769 
da CLT e arts. 300 e 302 do CPC, além de 
conflito pretoriano.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro ambos os recursos 
e determino seus processamentos.

Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, a ambas as partes 
para impugnação. — Aos Drs. Cláudio Go­
mara de Oliveira e Maurilio M. Sampaio.

RR—3800/79

Embargante: Banco Nacional SA. — (Dr. 
Carlos Odorico Vieira Martins) — Embarga­
dos: Waldir Néspoli e outro — (Dr. José 
Torres das Neves).

Despacho

A Eg. 3? Turma, ratifiçando decisão do 
Regional, condenou o Banco demandado 
em diferenças de gratificação natalina, pela 
integração das gratificações semestrais, 
entendendo que à matéria aplica-sé a Sú­
mula n? 78—TST.

Irresignado, o reclamado opõe embargos 
com fulcro no art. 894 da CLT, apontando 
como violados os arts. 896 consolidado, 85 
e 1090 do Código Civil.

Tratando-se de matéria sumulada, não há 
como se deferir os embargos.

Indefiro-os, pois.
Intime-se.
Brasília, 16 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—3820/79

Embargante: Banco Nacional SA. — (Dr. 
Carlos Odorico Vieira Martins) — Embarga­
do: Altair Peçanha de Matos — (Dr. José 
Torres das Neves).

Despaçho

A Eg. 3a Turma não conheceu do recurso 
de revista interposto pelo demandado. En­
tendeu que o exame da substituição das 
gratificações semestrais e de balanço pela 
«participação nos lucros» exigiría aprecia­
ção da prova e de fatos além do admissível 
neste grau da instância. Quanto ao salário- 
utilidade (habitação), concluiu não de­
monstrada a divergência como prescrito 
pela Súmula n? 38. Finalmente, com rela­
ção à verba honorária em favor do Sindica­
to oue assiste o reclamante, entendeu de 
deferi-la, porque provou ele estar desem­
pregado.

Dessa decisão o Banco opõe embargos, 
apontando violação dos arts. 896 da CLT. 
142 e 153, § 2? da Carta Magna e 14, § 1?, da 
Lei n? 5.584/7Ò, bem como çonflito pretoria­
no.

Na realidade, o recorrente, além de não 
demonstrar as vulnerações apontadas, 
trouxe à colação julgados inadequados às 
hipóteses em disçussão, sendo certo, ain­
da, que o primeiro item apreciado está res­
trito á apreciação da prova.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.

Brasília, 9 de março de 1981. — Carlos Al­
berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR—3905/79

Embargante: Wilson do Rego Monteiro — 
(Dr. Ulisses Riedel de Resende) — Embar­

gado: Banco do Brasil SA. — (Dr. Maurilio 
M. Sampaio).

Despacho

Trata-se da conhecida questão em torno 
da complementação dos proventos de apo­
sentadoria dos servidores do Banco do 
Brasil SA., no que se refere aos requisitos 
básicos para sua concessão.

A Eg. 3? Turma não amparou a pretensão 
do reclamante e deu provimento à revista 
do Banco, para julgar improcedente a re­
clamação.

Apontando jurisprudência divergente e 
violação dos arts. 468 da CLT, 153, § 3?, da 
Constituição Federal e 6? da LICC, o autor 
opõe embargos com fundamento no art. 
894 consolidado.

Tendo em vista o disposto na Súmula n? 
97, não admito o apelo sob exame.

Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—4015/79

Agravante: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos — Advogado: Dr. Jo­
sé Alberto Couto Maciel — Agravado: Lour- 
des Gonçalves Gomes — Advogado: Dr. S. 
Riedel de Figueiredo.

Reconsideração de Despacho

Pelo despacho de fls. 150, indeferi os 
Embargos com base na Súmula n? 51, afas­
tadas as violações legais e constitucionais 
apontadas.

Vem de Agravo Regimental a ré, pedindo 
reconsideração, sustentando que o Pretó- 
rio Excelso já entendeu incompetente esta 
Justiça do Trabalho para o julgamento de 
reclamações de viúvas, pleiteando comple­
mentação de pensões.

Ademais, melhor examinando a hipóte­
se, parece-nos que a Revista estaria funda­
mentada em divergência válida, o mesmo 
ocorrendo com os embargos.

Ante o exposto, reconsidero o despacho 
de fls. 150, para admitir os embargos e de­
terminar o ^eu processamento com a inti­
mação do Embargado para resposta.

intime-se.
Brasília, 12 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—4089/79

Embargante: Felisberto Ferreira de Je- 
sús e outros — (Dr. Carlos Arnaldo Selva) 
— Embargada: Companhia Estadual de 
Energia Elétrica — (Dr, Ivo Evangelista de 
Avila).

Despacho

Discute-se sobre equiparação salarial cu­
jo óbice é o quadro de pessoal organizado 
em carreira, motivo pelo qual a Egrégia 3? 
Turma negou provimento à revista dos au­
tores, denegando-lhes a pretensão.

Irresignados, recorrem eles de embar­
gos com fulcro no art. 894 da CLT. trazendo 
à colação aresto que entendem divergente 
da decisão recorrida.

O acórdão cotejado, entretanto, embora 
se assemelhe à hipótese dos autos, não 
guarda os mesmos pressupostos fáticos 
nele contidos, razão por que indefiro o 
apelo.

Intime-se.
Brasília. 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—4212/79

Embargante: Banco Bamerindus do Bra­
sil S/A — (Dr. Márcio Gontijo) — Embarga­
do: Celso Magalhães — (Dr. José Maria de 
Souza Andrade).

Despacho

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, o Banco demandado de­
monstra sua inconformidade com a decisão 
de fls. 152/154, que não conheceu (ia sua 
revista. Para justificar o apelo, aponta viola­
ção do art. 896 consolidado.

A Eg. 3? Turma, ao entender que houve 
rigor exbessivo na aplicação de penalidade 
por ato faltoso do empregado, concluiu 
que se pretende na revista apenas o revol- 
vimento de matéria fática, insusceptível de 
reexame nesta instância superior.

Diante dos fundamentos do acórdão re­
corrido, não há como se deferir os embar­
gos que pretendem, igualmente, o reexa­
me de prova.

Indefiro-os, pois.
Intime-se.
Brasília, 14 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—4397/79

Embargante: Companhia Estaduâl de 
Energia Elétrica — (Dr. Ivo Evangelista de 
Avila) — Embargado: Cipriano Antonio dos 
Santos — (Dr. Alino da Costa Monteiro).

Despacho

A Eg. 3? Turma, retificando decisão do 
Regional, deu provimento ao recurso de re­
vista interposto pelo autor, para condenar a 
empresa a pagar-lhe salário igual ao do pa­
radigma, diferenças vencidas e vincendas. 
com as conseqüentes repercussões.

Irresignada, a reclamada opõe embargos 
com fundamento no art. 894 da CLT. Traz 
arestos à divergência e aponta como viola­
dos os arts. 461, § 2? da Consolidação e 
896, letras a e b do mesmo diploma legal.

Ocorre, porém, que as violações aponta­
das resultaram não demonstradas, sendo 
certo, ainda, que a jurisprudência transcri­
ta não se adapta à hipótese dos autos, eis 
que a decisão recorrida entendeu que o 
desnível salarial é anterior à aprovação do 
quadro organizado em carreiras e à implan­
tação do Plano de Classificação, e tem por 
fundamento fato estranho às regras de en­
quadramento. Essa situação, conforme se 
verifiça, não está configurada em qualquer 
dos arestos colacionados.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—4555/79

Embargante: Zivi S/A — Cutelaria — (Dr. 
Victor Russomano Jr.) — Embargada: Cle- 
ria Celanira Machado — (Dr. Alino da Costa 
Monteiro).

Despacho

Trata-se da concessão, pela empregado­
ra, do intervalo de dez minutos no curso de 
cada turno.

A Eg. 3? Turma, retificando entendimento 
do Regional, entendeu inaplicável à hipóte­
se a Súmula n? 88 e concedeu á autora as 
horas extras pleiteadas, sob o fundamento 
de que a concessão dos dois intervalos 
nos turnos implica em acréscimo do tempo 
de permanência no local de trabalho.

Inconformada com a decisão de fl. 68, 
que deu provimento à revista da reclaman­
te. para lhe deferir o pagamento de 20 mi­
nutos extraordinários por dia, a empresa 
opõe embargos, apontando jurisprudência 
que entende divergente e violação aos 
arts. 4?, 75, 457, 832 e 896, todos da CLT.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento.

Intime-se.
Brasília, 12 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.
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Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
para impugnação. — Ao Dr. Alino da Costa 
Monteiro.

Embargos

3? TURMA

RR — 4629/79 — Embargante: Construto­
ra Norberto Odebrecht S/A. — (Dr. Roberto 
Rosas) — Embargado: Carlito Antonio da 
Silva — (Dr. Ulisses Riedel de Resende)

Despacho

A revista do autor foi conhecida e provida 
para incluir na condenação o pagamento da 
diferença entre a contribuição para o FGTS 
e a indenização correspondente a nove 
meses e quinze dias de salário.

Rebela-se a empresa através de embar­
gos, sem contudo apresentar divergência e 
sustentando a incompatibilidade entre o 
art. 30, § 3? do Dec. 59.820/66 e a própria 
CLT.

Não tem aplicação ao caso, porém, a Sú­
mula 98. que trata apenas da equivalência 
juridica dos dois sistemas. E no caso a 
mencionada norma legal integra o sistema 
do FGTS.

Desfun_damentados, indefiro os embar­
gos. ■ ~

Intimese.
Brasília, 13 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR — 4710/79 — Embargante: Leonildo 
Vendramini — (Dr. Sérgio Roberto Alonso) 
— Embargado: Banco do Brasil SA. — (Dr. 
Maurilio Moreira Sampaio)

Despacho

Discute-se o teto a ser observado no cál­
culo da complementação de aposentado­
ria. instituída por cláusula regulamentar da 
empresa.

A Eg. 3? Turma conheceu da revista inter­
posta pelo Banco do Brasil SA. e deu-lhe 
provimento para excluir da condenação a 
produtividade; aplicar o teto e considerar 
não devidos os proventos do cargo supe­
rior.

Irresignado com a decisão de fls. 
473/474, reclamante opõe embargos, apon­
tando jurisprudência divergente e viplação 
dos arts. 444 da CLT e 960 ào Código Civil.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento com abertura de 
vista ao embargado para impugnação.

Intime-se.
Brasília, 12de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma._

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra a impugnação. Ao Dr. Maurilio Moreira 
Sampaio.

RR — 4838/79 — Embargante: José Ar­
mando Avelino — (Dr. Sid H.Riedel de Fi­
gueiredo) — Embargada: Petróleo Brasilei­
ro S/A. — PETROBRAS — (Dr. Ruy Jorge 
Caldas Pereira)

Despacho
A inconformidade do autor diz com a de­

cisão de fls. 149/150, que deu provimento 
ao recurso de revista interposto pela em­
presa, para excluir da condenação a inci­
dência do adicional sobre os triênios, com 
o que a reclamação resulta improcedente. 
para fundamentar o apelo aponta violação 
ao art. 153, § 4?, da Constituição Federal e 
conflito pretoriano.

Tendo em vista o disposto na Súmula 70. 
não admito o apelo sob exame.

Intime-se.
Brasília. 09 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva. Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR _ 5132/79 — Embargante: Estado de 
Pernambuco — (Dr. Célio Silva) — Embar­

gado: Carlos Alberto Medeiros — (Dr. Pau­
lo Azevedo)

Despacho

Conforme relatório de fl. 65, versa a hipó­
tese sobre concessão de diferença sala­
rial, resultante do Decreto n? 67.322/70. que 
permitiu remuneração ao professor univer­
sitário, correspondente a 3,5% do minimo 
regional.

A Eg. 3? Turma, ratificando decisão do 
Regional, concedeu a diferença salarial 
pleiteada pelo autor, em razão de ser pos­
suidor de nível universitário, enquadrado, 
portanto, no Decreto n? 67.322/70.

Quanto ao outro item do recurso, que se 
refere a honorários advocaticios, o Regio­
nal afirmou, com base na prova dos autos, 
que o reclamante percebia menos de dois 
salários de referência, não sendo a revista 
conhecida também por este aspecto.

Nos embargos o reclamado aponta viola­
ção dos arts. 1? do Decreto n? 67.322/70, 8?, 
XVII, b, 13 e 177 da Constituição Federal e 
ainda do art. 896 da CLT.

Razão não lhe assiste, eis que o Tribunal 
deu razoável interpretação às normas le­
gais, não se configurando infringência que 
autorizaria o recurso.

Indefiro-o, pois.
Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR — 5214/79 — Embargante: LIGHT — 
Serviços de Eletricidade SA. — (Dr. Pedro 
Augusto Musa Julião) — Embargados: Dar- 
yo Ayres Porto e outros — (Dr. Alino da 
Costa Monteiro)

Despacho

A Eg. 3? Turma deu provimento ao recur­
so de revista interposto pelos autores, para 
restabelecer a sentença de 1? grau, enten­
dendo comprovada a habitualidade do tra­
balho extraordinário. ~

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, a empresa aponta diver­
gência com a Súmula n? 76 eviolação dos 
arts. 818 e 896da Consolidação e 333 do 
CPC.

A matéria aplica-se o entendimento con­
substanciado na Súmula n? 76-TST. razão 
por que indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata $ilva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR — 5234/79 — Embargante: Construto­
ra Norberto Odebrecht S/A. — (Dr. Roberto 
Rosas) — Embargado: João da Silva — (Dr. 
Carlos Roberto Viana de Mendonça 
Uchôa).

Despacho

A Eg. 3? Turma negou provimento ao re­
curso de revista interposto pela empresa, 
ratificando decisão de 1? Regional, no sen­
tido de que o empregado optante, contrata­
do por. obra certa, quando dispensado an­
tes do termo convencionado, tem direito à 
indenização prevista no art. 479 da CLT.

Nos embargos opostos com fulcro na le­
tra b do art. 894 da Consolidação, a deman­
dada aponta divergência de julgados e vio­
lação do art. 479 do diploma consolidado.

A jurisprudência cotejada, entretanto, 
desserve para justificar o apelo, porque 
prolatada pela própria 3? Turma. Quanto à 
pretendida vulneração do texto de lei invo­
cado, não conseguiu a empresa 
demonstrá-la. eis que limitou-se, apenas, a 
citar o art. que entendeu violado.

Indefiro o recurso.
Intime-se.
Brasília. 09 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR — 5246/79 — Embargante: Banco Bra­
sileiro de Descontos SA. — (Dr. Lino Alber­

to de Castro) — Embargado: Arnaldo Pauli- 
no da Silva — (Dr. Francisco Pôrto)

Despacho

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, o Banco demandado de­
monstra sua inconformidade com a decisão 
de fl. 126. que deu provimento á revista do 
autor, para restabelecer a sentença de 1? 
grau, com apoio no Prejulgado 52.

Sustentando que as horas extras habi­
tuais não incidem na remuneração dos dias 
de repouso, o-reclamado aponta violação à 
Lei 605/49 e ao art. 153, § 2? da Constituição 
Federal, além de conflito pretoriano, procu­
rando assim justificar o recurso.

Diante dos termos da Súmula n? 42, inde­
firo o apelo sob exame.

Intime-se.
Brasília, 16 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

RR — 5257/79 — Embargante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo — (Dr. An­
dré Nabarrete Neto) — Embargados: Luci 
Mattaraia e outros — (Dr. Paulo Monte Ser- 
rat Filho)

Despacho

Discute-se sobre a interpretação da Lei 
Estadual n? 500/74, à luz do disposto pelo 
art. 106 da Constituição Federal.

Renova a Fazenda do Estado de São Pau­
lo, nos embargos, a preliminar de incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir o 
litígio, porque proposta a reclamatória den­
tro da vigência da Lei Estadual n? 500/74, 
que deslocou para a Vara da Fazenda Esta­
dual a competência em matéria que cuida 
do contrato temporário de professor.

A Eg. 3? Turma, mantendo o reconheci­
mento da competência trabalhista, não co­
nheceu da revista interposta pela deman­
dada. que, nas razões de embargos, procu­
ra justificar o recurso através de divergên­
cia jurisprudencial.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento.

Intime-se.
Brasília. 14 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
para impugnação. Ao Dr. Paulo Monte Ser- 
rat Filho.

RR — 5340/79 — Embargante: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica — (Dr. Ivo 
Evangelista de Avila) — Embargados: José 
Alves dos Santos Soares e outros — (Dr. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua).

Despacho

Discute-se nos autos se o empregado, 
após haver rescindido o contrato de traba­
lho por transação válida, tem direito a rece­
ber da empresa o pagamento de gratifica­
ção de farmácia na inatividade.

A Eg. 3? Turma deferiu a pretensão do 
autor, ao entendimento de que “a gratifica­
ção de farmácia é devida ao empregado da 
recorrida que se aposenta com cento e 
quarenta meses de “efetivo serviço” pres­
tado a ela ou a subsidiária sua”.

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894.da CLT, a reclamada aponta ju­
risprudência divergente e violação dos 
arts. 444 e 896 da Consolidação.

Diante do conflito pretoriano existente 
nas razões, defiro o apelo e determino seu 
processamento com abertura de vista aos 
embargados para resposta.

Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, aos embargados, 
para impugnação. Ao Dr. Wilmar Saldanha 
da Gama Pádua

RR — 531/79 — Embargante: Distribuido­
ra de Valores Mobiliários Fininvest S/A. — 
(Dr. Francisco D. Cordeiro Pimpão) — Em­
bargado: Armando da Silva Costa — (Dr. 
Zafir Pires Ferreira Filho).

Despacho

Questiona-se, nos autos, se as.distribui­
doras de títulos e valores mobiliários são, 
ou não, entidades financeiras.

A Eg. 3? Turma negou provimento à revis­
ta da demandada, entendendo que os seus 
empregados equiparam-se aos bancários e 
por isso as horas trabalhadas além de seis, 
por dia, devem ser pagas como extraordi­
nárias.

Apontando violação ao art. 570 da CLT, a 
reclamada opõe embargos com fundamen­
to no art. 894 consolidado, trazendo tam­
bém arestos que entende divergentes.

Nos termos da Súmula n? 55, indefiro o 
apelo sob exame.

Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

Embargos

RR-5390/79

Embargante: Construtora Norberto Ode­
brecht S/A — (Dr. Roberto Rosas) — Em­
bargado: Crispim Teixeira Marques — (Dr. 
Carlos Roberto Viana de Mendonça 
Uchôa).

Despacho

Trata a hipótese da aplicação do § 3? do 
art. 30 do Regulamento da Lei n? 5.107/66.

No particular foi mantido o acórdão Re­
gional.

Rebela-se a empresa através de embar­
gos sem contudo apresentar divergência e 
sustentando a incompatibilidade entre o ar­
tigo 30 § 3? do Dec. 59.820/66 e a própria 
CLT.

Não tem aplicação ao caso, porém, a Sú­
mula 98, que trata apenas da equivalência 
juridica dos dois sistemas. E no caso a 
mencionada norma legal integra o sistema 
do FGTS.

Desfundamentados, indefiro os embar­
gos.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-137/80

Embargante: Petróleo Brasileiro S/A — 
PETROBRAS — RPBa. (Dr. Ruy Jorge Cal­
das Pereira) — Embargado: Antonio Çarlos 
Silva Ribeiro (Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de).

Despacho

Trata-se de restabelecimento dos crité­
rios de rateio e distribuição da participação 
nos lucros, previstos no Manual da empre­
sa, e que foram alterados pela norma 302- 
22-00.

A Eg. 3? Turma, entendendo que resultou 
demonstrado, através de prova pericial, o 
prejuízo resultante da variação de critério 
na distribuição da participação nos lucros, 
negou provimento ao recurso de revista in­
terposto pela demandada.

Nos embargos opostos com fulcro no art. 
894 da CLT, a reclamada aponta violação do 
art. 468 consolidado, além de trazer arestos 
à divergência.

Inocorrente a vulneração sustentada naS 
razões, não há também como se deferir o 
apelo por divergência, eis que os acórdãos 
colacionados não guardam os mesmos 
pressupostos fáticos da decisão recorrida, 
que reconheceu a existência de prejuízo 
ao reclamante.

Indefiro, pois, o recurso.
Intime-se.
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Brasília, 18 de março de 1981. — Carlos 
Alberto Barata Silva, Presidente da Tercei­
ra Turma.

RR-245/80

Embargante: Paulo Navarro de Assis Pe­
reira — (Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo) — 
Embargado: Autêntica — Equipamentos e 
Máquinas Ltda. — (Dr. Francisco Gonçal­
ves Neto).

Despacho

A Eg. 3? Turma não conheceu da revista 
interposta pelo reclamante, ratificando en­
tendimento do Regional, no sentido de que 
nào resultaram comprovados os pressu­
postos das comissões pleiteados.

Irresignado, o demandante opõe embar­
gos com fulcro no art. 894 da CLT, arg”uin- 
do violaão do art. 3? da Lei n? 3.207/57 e do 
art. 359 do CPC, além de divergência com 
arestos que colaciona.

A matéria, entretanto, é eminentemente 
fática, insusceptível de apreciação nesta 
instância extraordinária.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília. 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva. Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-279/80

Embargante: Banco do Estado de Minas 
Gerais S/A — (Dra. Harleine Gueiros Ber- 
nardes Dias) — Embargado: Atilio José de 
Moura — (Dr. Múcio Wanderley Borja).

Despacho

A matéria objeto dos presentes autos diz 
respeito a horas extras habituais e incorpo­
ração salarial, quando cancelada a sua 
prestação, por iniciativa do empregado, por 
via judicial.

A Eg. 3? Turma, reformando a decisão do 
Regional, deu provimento à revista do de­
mandante, para restabelecer a sentença do 
1? grau, ao seguinte entendimento: “A su­
pressão das horas extraordinárias habitual­
mente trabalhadas por mais de dois anos é 
permitida ao empregador, dos que inaltera­
da a remuneração do empregado, à qual se 
integrou, pela média, o valor delas”.

Nos embargos opostos com fulcro na le­
tra b do art. 894, da CLT, o Banco demanda­
do sutenta que a decisão recorrida violou 
os artigos 460. 467 e 468 do CPC, 832 da CLT 
e 153, § 3? da Constituição Federal, bem as­
sim a Súmula n? 76 do TST.

Diante de uma possível violação aos arti­
gos citados, defiro os embargos, para que 
o Egrégio Pleno se manifeste sobre a ma­
téria objeto dos autos. Vista ao embargado.

Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao embargado pa­
ra a impugnação. — Ao Dr. Múcio Wander­
ley Borja.

RR-396/80

Recorrente: Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A — (Dr. Roberto Rosas) — Em­
bargado: Manoel Soares Neto — (Dr. Col- 
bert Dutra Machado).

Despacho

Trata-se da aplicação do art. 479 da CLT, 
aos empregados optantes, contratados a 
termo.

A Eg. 3f Turma negou provimento ao re­
curso de revista interposto pela empresa, 
ao entendimento de que, ao ser despedido 
sem justa causa, o empregado contratado 
a termo e optante pelo FGTS fas jus à inde­
nização do art. 479 consolidado, concluindo 
que “a lei harmonizou o sistema do Fundo 
á indenização do contrato a termo”.

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894. da CLT, a demandada invoca 

violação dos arts. 1? da Lei n? 5.107/66 e 30 
do Decreto n? 59.820/66.

Ocorre, porém, que a recorrente não 
conseguiu demonstrar as vulnerações 
apontadas, razão por que indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-412/80

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S.A. — (Dr. Roberto Benatar) — Embarga­
do: Euridice Viriato — (Dr. Múcio Wander­
ley Borja).

Despacho

Trata-se de correção de enquadramento 
pleiteado pelo reclamante, insistindo a de­
mandada em afirmar prescrito o direito do 
autor.

A Eg. 3? Turma entendeu não prescrita a 
pretensão do demandante, razão por que 
deu provimento ao seu recurso, para deter­
minar ao colendo Tribunal Regional que o 
aprecie.

Nos embargos opostos com fundamento 
no artigo 894, da CLT, a recorrente aponta 
jurisprudência que entende divergente, 
bem como violação ao artigo 153, § 2? da 
Constituição Federal.

A matéria, entretanto, aplica-se o Prejul- 
gado 48, razão por que indefiro o apelo.

intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-485/80

Embargantes: Banco Sul Brasileiro S.A. 
e Transportes Sul S.A. — Transportadora 
de Valores — Dr. José Alberto Coutto Ma­
ciel) — Embargado: Irineu de Lima — (Dr. 
Mery Bavia).

Despacho

Pretende o autor seja reconhecida sua 
condição de bancário, em virtude de exer­
cer atividade de Vigilante no Banco Sul 
Brasileira S.A.

A Eg. 3? Turma, ratificando decisão do 
Regional, reconheceu ao reciamante direi­
to à jornada especial dos bancários, de vez 
que, embora vinculado à prestadora de ser­
viços, trabalhava, como vigilante, exclusi­
vamente em estabelecimento Bancário.

Irresignado, o Banco demandado opõe 
embargos, sustentando divergência de in­
terpretações e violação do artigo 4? da Lei 
n? 1.034/69, bem como da Súmula n? 59- 
TST.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento.

Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
para impugnação. — Ao Dr. Mery Bavia.

RR-573/80

Embargante: Banco Nacional S.A. — (Dr. 
Aluisio Xavier de Albuquerque) — Embar­
gada: Marilene Rossle Lazzarotto — (Dr. 
Raimundo Lima e Silva).

Despacho
Inconformado com a decisão de fls. 136/6 

que deu provimento à revista da reclaman­
te, o Banco demandado opõe embargos 
com fundamento no artigo 894 da CLT, 
acostando aresto que entende divergente 
da decisão recorrida.

Trata-se da condenação ao pagamento 
de quatro horas extras diárias que a Eg. 3? 
Turma determinou fossem pagas integral­
mente á empregada, sem compensá-las 
com a importância fixa que a reclamada lhe 
pagava a esse titulo.

Entretanto a decisão transcrita nas ra­
zões é inservível para justificar o recurso, 
porque prolatada pela própria 3? Turma 
deste Tribunal.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.
Brasília, 16 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-628/80

Embargante: Horácio Maria — (Dr. Ildélio 
Martins) — Embargada: FEPASA — Ferro­
via Paulista S.A. — (Dra Márcia Bérgamo).

Despacho

Discute-se, nos autos, se as vantagens 
atribuídas aos empregados opotantes pelo 
novo contrato da empresa são ou não ex­
tensíveis aos inativos, para efeito de com­
plementação de aposentadoria.

A Eg. 3? Turma, acolhendo a preliminar 
de incompetência da Justiça do Trabalho 
arg”uida pela demandada, conheceu do re­
curso de revista por ela interposto, decli­
nando a competência para a Justiça Fede­
ral do Estado de São Paulo.

Nos embargos opostos com fundamento 
no artigo 894 da CLT, o recorrente aponta 
violação ao artigo 142 da Carta Magna.

Aplica-se à matéria a Súmula n° 42, face 
à iterativa jurisprudência do Eg. STF, se­
guida por este Tribunal Superior, que tem 
dado pela incompetência da Justiça do Tra­
balho para o julgamento de feitos desta na­
tureza.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 19 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva., Ministro Presidente 
da terceira Turma.

RR-764/80

Embargante: Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A. — (Dr. Roberto Rosas) — Em­
bargados: Mário Correia e outros — (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende).

Despacho

Debate-se nos autos, se a indenização 
prevista no art. 479 da CLT, ao empregado 
optante e contratado por prazo certo ou 
obra certa e dispensado sem justa causa 
antes do prazo, é compatível com o dispos­
to no § 3? do art. 30, do Decreto 59.820/66.

Entendendo que há compatibilidade do 
referido artigo do Decreto citado com o 
preceito do artigo 479 da CLT, que regula a 
indenização da rescisão injusta e antecipa­
da do contrato a prazo, a Eg. 3? Turma ne­
gou provimento à revista da empresa.

Apontando divergência com a Súmula n? 
98 e contrariedade ao artigo 479 do diploma 
consolidado, a empregadora opõe embar­
gos com fundamento no art. 894 da CLT.

Este Tribunal, entretanto, deu razoável 
interpretação à norma legal, não se confi­
gurando infringência que autorizaria o re­
curso.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-791 /80

Embargante: Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A (Dr. Roberto Rosas). — Embar­
gado: Geraldo Luiz da Silva (Dr. Ulisses 
Riedel de Resende).

Despacho

Trata-se da aplicação do art. 479 da CLT, 
aos empregados optantes, contratados a 
termo.

A Eg. 3? Turma negou provimento ao re­
curso de revista interposto pela empresa, 
mantendo o entendimento do 1? Regional, 
no sentido de que, ao ser despedido sem 

justa causa, o empregado contratado a ter­
mo e optante pelo FGTS faz jus à indeniza­
ção do art. 479 consolidado.

Nos embargos opostos com fundamento 
no árt. 894 da Consolidação, a demandada 
invoca violação dos arts. 1? da Lei 5.107/66 
e 30 do Decreto n? 59.820/66.

-Por não demonstradas as vulnerações 
apontadas, indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-852/80

Embargante: Brasil Palace Hotel S/A (Dr. 
Hermann Wagner Fonseca Alves) — Em­
bargada: Arminda Augusta de Almeida (Dr. 
Lay Freitas).

Despacho
Discute-se a respeito da juntada do com­

provante do depósito para fins recursais 
efetivado tempestivamente, mas não trazi­
do aos autos «por um lapso».'

O Regional rejeitou a preliminar de de­
serção suscitada pela reclamante em 
contra-razões do recurso ordinário.

A Eg. 3? Turma, retificando a decisão de 
fls 75/78, deu provimento à revista inter­
posta pela autora, para declarar a deserção 
do recurso ordinário da reclamada e para 
restabelecer a sentença do 1? grau.

Irresignada, a demandada opõe embar­
gos com fulcro no art. 894 da CLT, argúindo 
violação dos arts. 899 da CLT e 7?, da Lei n? 
5 584/70, além de divergência com os ares­
tos que colaciona.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento. Vista à embargada 
para resposta.

Intime-se.
Brasilia, 14 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Jurma.

Vista, por 8 (oito) dias à embargada, para 
impugnação. — Ao Dr. Lay Freitas. f

RR-1112/80

Embargante: Construtora Norberto Ode- 
brecht S.A. (Dr. Roberto Rosas) Embar­
gado: Antonio Alves Ferreira (Dr. Luiz An- 
tonio Barreto Lorenzoni).

Despacho

A inconformidade da empresa diz com a 
decisão de fl. 75 que ratificou entendimen­
to do 1? Regional no sentido de que, con­
tratado para obra certa e optante pelo 
FGTS, tem o empregado, em caso de resci­
são antecipada, direito à indenização con­
forme a regra do § 3? do art. 30, do Decreto 
n? 59.820, de 1966.

Para justificar os embargos a empresa 
aponta violação dos arts. 1? da Lei 5.107/66 
e 30 do Decreto n? 59.820/66

Na realidade, a embargante não conse­
guiu demonstrar as vulnerações dos dispo­
sitivos supracitados, o que impede o rece­
bimento do seu recurso.

Indefiro-o, pois.
Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-1080/80

Embargante: Companhia Estadual de 
Energia Elétrica (Dr. Ivo E. de Avila) — Em­
bargados: Renato Camboim e outros (Dr. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua).

Despacho

Discute-se, na revista interposta pela 
empresa, se o empregado, após haver res­
cindido o contrato de trabalho por transa­
ção válida, tem direito a receber da empre­
sa o pagamento de gratificação de farmácia 
na inatividade.
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A Eg. 3? Turma deferiu a pretensão dos 
autores, ao entendimento de que a Resolu­
ção 783 assegura essa vantagem aos apo­
sentados que contêm, no mínimo, 140 me­
ses de serviço efetivo prestado à empresa.

Nos embargos opostos com fundamento 
no artigo 894 da CLT, a reclamda aponta ju­
risprudência que entende divergente, e 
violação dos arts. 444 e 896 da Consolida­
ção.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento. Vista aos embarga­
dos para resposta.

Intime-se.
Brasília, 13 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 08 (oito) dias, aos Embargados 
para impugnação. — Ao Dr. Wílmar Salda­
nha da Gama Pàdua.

RR-1111/80

Embargante: Banco Nacional S/A.. (Dr. 
Carlos Odorico Vieira Martins) — Embarga­
do: Olegário Fardim Scatamburlo (Dr. José 
Torres das Neves).

Despacho

Nos embargos-opostos com fulcro no art. 
894 da CLT, o Banco demandado insurge- 
se contra a decisão de fls. 121 /122, pedindo 
seja negado o reflexo das gratificações se­
mestrais no 13? salário, e demonstrando 
ainda seu inconformismo em relação ao re­
conhecimento do direito do autor às inde­
nizações dobradas no período anterior à 
sua opção. Para justificar o apelo aponta 
violação às Leis 4.090/62, art. 1? e 4.749/65, 
art. 1?, bem como aos arts. 142, § 1? e 153, 
§§ 2? e 3? da Carta Magna, e ainda ao art. 
896 da CLT, além de conflito pretoriano.

Quanto à integração da semestral na na­
talina, aplica-se a Súmula n? 78. Com rela­
ção à indenização dobrada do tempo ante­
rior à opção, não resultaram demonstradas 
as vulnerações sustentadas nas razões, 
bem como os arestos cotejados não se 
adaptam à hipótese dos autos.

Indefiro, pois, o apelo.
Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR-1149/80

Embargante: Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Dr. Roberto Benatar) — Embargado: 
José Afonso de Moraes (Dr. Alíno da Costa 
Monteiro).

Despacho

A controvérsia gira em torno da conver­
são de licença- prêmio em pecúnia.

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, a demandada demons­
tra sua inconformidade com a decisão de 
fls. 57/58 que não conheceu de sua revista. 
Aponta comò violado o art. 1?, § 3?, do De­
creto n? 38.204/55, e conflito pretoriano.

Diante da divergência jurisprudencial de­
monstrada nas razões, defiro o apelo e de­
termino seu processamento. Vista ao em­
bargado para resposta.

Intime-se.
Brasília, 14 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
Para impugnação. — Ao Dr. Atino da Costa 
Monteiro.

RR-1200/80
Embargante: Fundação Hospitalar do 

Distrito Federal (Dra. Maria Juraci da Silva) 
~ Embargada: Fátima Gomes do Carmo 
(Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira).
RR—1220/80

Recorrente: Companhia Hidro Elétrica do 
ao Francisco - CHESF — Advogado: Dr.

Despacho

Na hipótese dos autos, o valor fixado pa­
ra a causa, na inicial, foi o da quantia de 
Cr$ 100,00.

A Eg. 3? Turma, reformando a decisão re­
gional, entendeu que a sen*ença de 1? grau 
é irrecorrível por falta de alçada, não tendo 
cabimento, pois, a interposição de qual­
quer recurso. Face a essa circunstância, 
não conheceu da revista da demandada 
que, inconformada, opõe embargos, ale­
gando violação do art. 896 da CLT e diver­
gência jurisprudencial.

Diante do conflito de julgados demons­
trado nas razões, defiro o apelo e determi­
no seu processamento.

Vista à embargada para, querendo, ofe­
recer contra-razões.

Intíme-se.
Brasília, 14 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vjsta, por 8 (oito) dias.àEmbargada. para 
impugnação — Ao Dr. Ruy Jorge Caldas 
Pereira.
Edwaldo Dantas de Araújo — Recorrido: 
Valdito Alves Saraica Santos — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Junte-se, dando-se vista ao recorrido, 
pelo prazo legal.

Publique-se.
Brasília, 13 de março de 1981 — Ministro 

Miranda Lima, Relator.

EMBARGOS

3? TURMA

RR-1547/80
Embargantes: Pedro Lopes da Silveira e 

outro (Dr. Geraldo Cezar Franco) — Embar­
gada: Rede Ferroviária Federal S/A (Dr. 
Adherbal de Oliveira Baracho).

Despacho

A Eg. 3? Turma não conheceu do recurso 
de revista dos reclamantes, porque inter­
posto com excesso do prazo legal, levando 
em consideração a contagem do prazo, 
ocorrendo embargos declaratórios.

Irresignados, os autores opõem embar­
gos com fundamento na letra b do art. 894 
da CLT. Apontam violação ao art. 538 do 
CPC, pretendendo assim justificar o apelo.

Os embargos de declaração, face ao dis­
posto nos arts. 465, parágrafo único, e 538, 
ambos do CPC, mantêm em suspenso a 
eficácia da decisão recorrida. Essa suspen­
são inicia na data da interposição dos em­
bargos e persiste até a da publicação do 
acórdão que os julgue. Daí em diante, re­
começa a fluir, pelo tempo que reste, o 
prazo para interposição do outro recurso.

No caso dos autos, os embargos foram 
ajuizados no dia 24 de setembro de 1979, 
havendo sido publicado o acórdão a 19 do 
mesmo mês. Como os embargos apenas 
suspendem o prazo e não o restabelecem 
na totalidade para fins de recurso, e 
considerando-se o transcurso desses dias 
para a revista, verifica-se que o apelo che­
gou aos autos a destempo, quando já ocor­
rera preclusão.

Indefiro, pois, o recurso.
Intime-se.
Brasília, 9 de março de 1981. — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro Presidente da 
Terceira Turma.

Proc. n? TST—RR—1569/80
Relator: Min. Ary Campista — Recorren­

te: Rede Ferroviária Federal S/A — Recor­
ridos: Antonio Carlos de Abreu e outros.

Despacho

A revista (fls. 179/182) cuida da matéria 
objeto da Súmula 116.

Com apoio no artigo 9? da Lei n? 5.584/70 
nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 25 de fevereiro de 1981 — Minis­

tro Ary Campista, relator.

EMBARGOS

RR-2176/80
Embargante: Yorkshire — Corcovado 

Companhia de Seguros (Dr. José Cunha 
Soares) — Embargado: Sindicato dos Em­
pregados em Empresas de Seguros Priva­
dos e Capitalização e de Agentes Autôno­
mos de Seguros Privados e de Crédito do 
Estado do Rio de Janeiro (Dr. Raimundo de 
Lima e Silva).

Despacho

A inconformidade da demandada diz com 
a decisão de fls. 110/111, que negou provi­
mento ao seu recurso de revista, ao enten­
dimento de que é descabido no processo 
trabalhista o reembolso das custas pagas.

Nos embargos opostos com fundamento 
no art. 894 da CLT, a recorrente colige ju­
risprudência com a qual consegue estabe­
lecer o conflito de julgados sustentado nas 
razões.

Defiro, pois, o apelo e determino seu 
processamento.

Intime-se.
Brasília, 18 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

Vista, por 8 (oito) dias, ao Embargado, 
para impugnação — Ao Dr. Raimundo de 
Lima e Silva.

RR-2655/80
Embargante: Paulo Borba (Dr. Pedro Luiz 

Leão Velloso) — Embargado: Banco do 
Brasil S.A. (Dr. Maurílio Moreira Sampaio).

Despacho

Discute-se a respeito de complementa- 
ção de aposentadoria de empregado do 
Banco do Brasil.

A Eg. 3? Turma, retificando decisão do 1? 
Regional, deu provimento à revista inter­
posta pelo demandado, para julgar impro­
cedente a reclamação.

Apontando jurisprudência divergente e 
contrariedade aos arts. 468 da CLT e 153, § 
3?, da Constituição Federal, bem como à 
Súmula n? 51 do TST, o reclamante opõe 
embargos com fundamento no art. 894 con­
solidado.

Aplica-se à matéria a Súmula n? 42, eis 
que este Tribunal, reiteradamente, tem en­
tendido que trata-se da exegese do ato 
normativo do Banco e que tem sido firmada 
no sentido postulado pelo recurso, isto é, 
de que o tempo de serviço para a comple- 
mentação deve ser prestado ao próprio 
Banco.

Indefiro o apelo.
Intime-se.
Brasília, 10 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

RR—2904/80
Embargante: João Amadeo Simon e ou­

tro (Dr. Ulisses Riedel de Resende) — Em­
bargado: Banco do Brasil S.A. (Dr. Maurílio 
M. Sampaio).

Despacho

A eg. 3? Turma negou provimento ao re­
curso de revista interposto pelos reclaman­
tes, ao entendimento de que a complemen- 
tação de aposentadoria deve seguir a regra 
estabelecida por quem a concedeu, deven­
do ser proporcional aos anos trabalhados, 
se não contar o empregado 30 anos de ser­
viços para a empresa.

Inconformados, recorrem de embargos 
os demandantes, apontando violação dos 
arts. 468 da CLT, 153, § 3?, da Constituição 
Federal e conflito pretoriano.

Diante dos termos da Súmula n? 97 do 
TST, indefiro o apelo.

Intime-se.
Brasília, 11 de março de 1981. — Carlos 

Alberto Barata Silva, Ministro Presidente 
da Terceira Turma.

7? Audiência de Distribuição, realizada 
no dia 19 de março de 1981.

Relator: Ministro Barata Silva
Revisor: Ministro Floriano Maciel
Processo: RR-2158/79 — Espécie: RR de 

decisão do TRT — 4? Região — Recte.: Dal- 
va Sirlei de Oliveira — Recdo.: Maria Bran- 
dína dos Santos e outra — Advogados: Dr. 
Wanir Francisco Frosi — Dr. José Vanderlei 
Quevedo de Avila

Processo: RR-5003/79 — Espécie: RR de 
decisão do TRT — 4? Região — Recte.: Ja­
nete D’Avila — Recdo.: J. H. Santos S/A — 
Comércio e Indústria — Advogados: Dr. 
Ulisses Riedel de Resende — Dr. Cesar 
Dias Neto

Processo: RR-13/80 — Espécie: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Recte.: An­
tonio Martins Figueiredo — Recdo.: Banco 
Nacional S/A — Advogados: Drs. José Tor­
res das Neves e Eduardo Dias Manhães.

Processo: RR-165/80 — Espécie: RR de 
decisão do TRT — 4? Região — Recte.: 
UNIBANCO — União de Bancos Brasileiros 
S/A — Recdo.: Luiz Goebel — Advogados: 
Drs. Tito Flávio Aúde — José Torres das 
Neves.

Processo: RR-606/80 — Espécie: RR de 
decisão do TRT — 2? Região — Recte.: 
Transportes 1001 Ltda — Recdo.: Antonio 
Suniga Ruiz — Advogados: Drs. Salvador 
da Costa Brandão e Paulo Lopes Torres

Processo: RR-975/80 — Espécie: RR de 
decisão do TRT — 9? Região — Recte.: Sil­
vio Antonio Salatiel — Recdo.: Irmauad Se­
gurança, Vigilância e Transportes de Valo­
res S/C — Advogados: Drs. Vivaldo Silva 
da Rocha — Julio Assumpção Malhadas.

Processo: RR-1695/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Interessa­
dos: Recte. Alipio Deodato de Sousa e ou­
tra e Antônio Pedro Guglielmi — Recdo.: 
Os mesmos — Advogados: Drs. José Al- 
bertp Couto Maciel e Percio R. de Almeida.

Processo: RR-1713/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 5? Região — Interessa­
dos: Recte.: Rede Ferroviária Federal S/A 
— Recdo.: Antonio Nazaré da Cruz e outros 
— Advogados: Drs. Eduardo Silva Costa — 
Maria de Fátima Almeida Bulhões.

Processo: RR-1828/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 5? Região — Interessa­
dos: Recte. Alberto Sampaio dos Santos — 
Recdo.: Petróleo Brasileiro S/A — PETRO- 
BRAS — RPBa — Advogados: Drs. Ulisses 
Riedel de Resende — Ruy Jorge C. Perei­
ra.

Processo: RR 1960/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 2? Região — Interessa­
dos: Recte.: Odete Rabello e outros — 
Recdo.: Irmandade da Santa Casa de Mise­
ricórdia de São Paulo — Advogados: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende — Irany Ferrari 
e Luiz de Marco Netto.

Processo: RR-2098/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 5? Região — Interessa­
dos: Recte.: Estado Federado da Bahia — 
Recdo.: Ivo Rocha — Advogados: Drs. Pe­
dro Gordilho — Ulisses Riedel de Resen­
de.

Processo: RR-2319/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Interessa­
dos: Recte.: Adilson Elias Rosário e outro 
— Recdo.: Banco do Estado de Minas Ge­
rais S/A — Advogados: Drs. Haroldo de 
Castro Fonseca — Harleine Gueiros Ber­
nardes Dias.

Processo: RR-2357/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 9? Região — Interessa­
dos: Recte.: Metropolitana — Vigilância Co­
mercial e Industrial S/C Ltda — Recdo.: 
João Gregório Rodrigues — Advogados: 
Drs. Celso Lucinda — José Maria de Souza 
Andrade.

Processo: RR-2458/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Interessa­
dos; Recte.: Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A — Recdo.: Francisco Ferreira 
Neto e outro — Advogados: Drs. Mery Buc- 
ker Caminha — Ulisses Riedel de Resen­
de.
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Processo: RR-2760/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT da 4? Região — Interessa­
dos: Recte.: Aier Costa Cezar — Recdo.: 
Atlas — Empresa de Vigilância Ltda e outro 
— Advogados: Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende — Angelino Garavello e Ledir T. For- 
neck.

Processo: RR-3130/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Interessa­
dos: Recte.: CBEI — Companhia Brasileira 
de Engenharia e Ind. Recdo.: Sindicato dos 
Condutores de Veículos Rodoviários e Tra­
balhadores rm Transportes Urbanos de 
Passageiros do Município do Rio de Janei­
ro — Advogados: Drs. Everaldo de Andrade 
Corrêa — S. Riedel de Figueiredo — Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva.

Processo: AI-3508/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Interessados: Agte.: Joaquim Antonio 
Cabral — Agdo.: Clube da Orla-Guarujá — 
Advogados: Drs. Paulo Marques Leite — 
Arnaldo Cellini da Rocha Junior.

Processo: AI-3602/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 1? Região 
— Interessados: Agte.: Cia. de Navegação 
Lloyd Brasileiro — Agdo.: Agdo.: José No­
gueira de Araújo e outros — Advogados: 
Drs. Suzana Gomara — Ulisses Riedel de 
Resende.

Processo: AI-3721/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 8? Região 
— Interessados: Agte.: Estado do Amazo­
nas — Agdo.: Jaci Almeida da Silva — Ad­
vogados: Drs. Ulysses Coelho de Souza — 
José Coelho Maciel.

Processo: AI-4035/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Interessados: Agte.: Light — Serviços 
de Eletricidade S/A — Agdo.: João Fabio 
Moskas — Advogado: Dr. Pedro Augusto 
Musa Julião.

Processo: AI-4048/80 — Origem: Al de 
despacho dó juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Interessados: Agte.: Ford Brasil S/A — 
Agdo.: Moacir Cambui de Lima — Advoga­
dos: Drs. Gilberto Giglio — Lucir Álvaro Ca- 
labrezi

Processo: AI-4061/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 8? Região 
— Agte.: Helvesio Andrade do Nascimento 
— Agdo.: Carlos Pinto de Almeida — Advo­
gados: Drs. Luiz Martins de Aragão — Leo- 
nar Gondim da Cruz.
.Processo: AI-4264/80 — Origem: Al de 

despacho do juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Agte.: Cia. Vidraria Santa Santa Marina 
— Agdo.: Jovenir José da Silva — Advoga­
dos: Drs. Alfredo Aschcár Netto — Ulisses 
Riedel de Resende.

Processo: AI-4289/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 1? Região 
— Interessados: Agte.: Francisco das Cha­
gas Almeida-— Agdo.: Xerox do Brasil S/A 
— Advogados: Drs. Jainor Ribeiro da Cu­
nha — José Perez de Rezende.

Processo: AI-4299/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 8? Região 
— Interessados: Agte.: Estado do Amazo­
nas — Agdo.: Francisca Freitas Figueiredo 
e outra — Advogados: Drs. Ulysses Coelho 
de Souza — José Coelho Maciel

Processo: AI-4433/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Interessados: Agte.: Mario Vaz de Souza 
— Agdo.: Cia. Brasileira de Frigoríficos — 
Advogados: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de.

Processo: AI-4473/80 — Origem: Al 
de despacho do juiz pres. do TRT — 3? Re­
gião — Interessados: Agte.: Francisco An­
tonio de Souza Porto — Agdo.: Sindicato 
Rural de Brasília — Advogados: Drs. Wil­
son Carneiro Vidigal.

Processo: AI-4487/80 — Origem: Al de 
despacho do juiz pres. do TRT — 2? Região 
— Interessados: Agte.: Manoel Franciso 
dos Santos e outros — Agdo.: Sito Gabrira- 
ba (Tadayoshi Hiratuka) — Advogados: Drs. 
Oswaldo Penna.

Processo: RR-3664/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 2a Região — Interessa­
dos: Recte.: Clube da Orla-Guarujá — Rec­
do.: Joaquim Antonio Cabral — Advogados:

Drs. Arnaldo Cellini da Rocha Jr. — Paulo 
Marques Leite.

Processo: RR-1795/79 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 2? Região — Interessa­
dos: Recte.: UNIBANCO — União de Ban-, 
cos Brasileiros S/A — Recdo.: Terezinha 
Francisca da Silva — Advogados: Drs. Wal- 
demar Cury Maluly Jr — José Torres das 
Neves.

Processo: RR-3956/79 — Origem: RR de 
decisão do TRT da 4? Região — Interessa­
dos: Recte.: Wallig Sul — S/A Ind. e Co­
mércio — Recdo.: Pedro da Silva e outro — 
Advogados: Drs. Christiano Ambros — Ma­
rio Chaves.

Processo: RR-5481/79 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 1? Região — Interessa­
dos: Recte.: Cia. Estadual de Aguas e Es­
gotos — CEDAE — Recdo.: Vilma da Silva 
Neves — Advogados: Drs. Fernando Carlos 
Falcão Barcellos — Celestino da Silva Jr.

Processo: RR-155/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 4? Região — Interessa­
dos: Recte.: Elimar Maria — Recdo.: Zivi 
S/A — Cutelaria — Advogados: Drs. Mario 
Chaves — Hugo Gueiros Bernardes.

Prnresso: RR-329/80 — Origem: RR de 
decisão do TRT — 2? Região — Interessa­
dos: Recte.: Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos — Recdo.: João Batista Orlando 
— Advogados: Drs. José Roberto Vinha — 
S. Riedel de Figueiredo.

Processo: RR-741/80 — RR — de deci­
são do TRT — 4? Região — Interessados: 
recte-Pedro Cláudio Pereira Duarte — 
recdo-Estaleiro Só S/A — Advogados — 
Drs. Sandra Albuquerque — José Alberto 
C. Maciel.

Processo: RR-1244/80 — RR — de deci­
são do TRT — 1? Região — Interessados: 
recte-KIabin Irmãos & Cia. — recdo-Lúcio 
Alves Vieira — Advogados — Drs. José 
Fernando Ximenes Rocha — Hélio Ramos

Processo: RR-1705/80 — RR — de deci­
são do TRT — 5? Região — Interessados: 
recte-Sinart-Sociedade Nacional de Apôio 
Rodoviário e Turismo Ltta. recdo-Rita Maria 
Guedes dos Santos — Advogados — Drs. 
André Barachísio Lisboa Manoel Machado 
Batista

Processo: RR-1718/80 — RR- de decisão 
do TRT — 2? Região — Interessados: recte- 
Cia. Municipal de Transportes Coletivos — 
recdo — Oscar Pereira César — Advogados 
— Drs. Lucy de Arruda Camargo — Ulisses 
Riedel de Resende

Processo: RR-1948/80 — RR — de deci 
são do TRT — 5? Região — Interessados 
recte- Sílvio de Queiroz Santos e Outros — 
recdo-Circulo Operário da Bahia — Advoga 
dos — Drs. Ulisses Riedel de Resende — 
Raymundo de Freitas Pinto

Processo: RR-2008/80 — RR — de deci 
são do TRT — 9? Região — Interessados 
recte-Noel Moreira dos Santos e Outros — 
recdo-Simamura Daiwa House S/A-Ind. Co­
mércio e Construções Civis. — Advogados. 
— Drs. Luiz Trybus — Sérgio Ayres Gaspa- 
rin

Processo: RR-2161/80 RR — de decisão 
do TRT — 1? Região — Interessados: recte. 
Banco Boavista S/A — recdo-Jorge da Cos­
ta Moreira — Advogados — Drs. Ursulino 
Santos Filho — José Tôrres das Neves

Processo: RR-2333/80 — RR — de deci­
são do TRT — 3? Região — Interessados: 
Banco Real S/A — recdo-Marco Antonio 
Gonçalves Pereira — Advogados — Drs. 
Pedro J. Sepulveda Pertence e José Tôrres 
das Neves

Processo RR-2445/80 — RR — de decisão 
do TRT — 4a Região — Interessados: recte- 
José Delmar da Rosa — recdo-Besson, 
Gobbi &Cia. Ltda. — Advogados — Drs. Re­
mo Marcucci — Ursulino Santos Filho

Processo: RR-2750/80 — RR — de deci­
são do TRT — 2? Região — Interessados: 
recte-Sociedade Civil de Ensino Augusto 
Ltda. — recdo-María Tereza Sgarbi Antu­
nes — Advogados — Drs. Heraldo Jubilut 
Jr. Márcio Bilharinho Naves — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim

Processo: AI-3560/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 1? Região — In­

teressados: Agte-Vernilac Tintas e Verni­
zes Ltda. — agdo-Terezinha José Ferreira 
— Advogados — Drs. Ely Duarte Magalhães 
— Jorge Dias Martins

Processo: AI-3603/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 1? Região — In­
teressados: agte-José Antonio Duarte — 
agdo-Supermercados Nova Olinda Ltda. — 
Advogados — Drs. Luiz Antonio Barreto Lo- 
renzoni — Jorge Chaves Velloso

Processo: AI-3722/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 8? Região — In­
teressados: agte-Estado do Amazonas — 
agdo-Joana Cordovil Guimarães e Outras 
— Advogados — Drs. Ulyses Coelho de 
Souza — José Coelho Maciel

Processo: ai-4036/80-AI— de despacho 
do juiz pres. do TRT — 2? Região — Inte­
ressados: agte-lnstituto Médico Várzea 
Paulista S/C Ltda. — agdo-Hugo de Souza 
— Advogados — Drs. Ildélio Martins

Processo: AI-4049/80 — O Al de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 2? REgião — In­
teressados: agte-General Motors do Brasil 
S/A — agdo-Afonso Maurício Martins— Ad­
vogados — Drs. José Ubirajara Peluso — 
José Biraci de Oliveira

Processo: AI-4062/80 — : Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 8? Região — In­
teressados: agte-Roberto Aviz dos Reis — 
agdo —Internacional Drilling Company of- 
Brasil Perfurações Ltda — Advogados — 
Drs. Joaquim de Lopes de Vasconcelos

Processo: AI-4266/80 — :AI — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 2? Região — In­
teressados: agte-Ford Brasil S/A — agdo- 
Amtonio Alves Barbosa — Advogados — 
Drs. Emmanuel Carlos — Carlos Manoel 
Barberan

Processo: AI-4290/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. dpTRT — 1? Região — In­
teressados: agte-Êenival Nunes Carvalho 
— agdoSupermercados Peg-Pag S/A — 
Advogados — Drs. Eleonora Esteves Santi- 
so Dieguez

Processo: AI-4424/80— Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 2? Região — in­
teressados: agte — Mário Siilva — agdo — 
Cia. Municipal de Transportes Coletivos — 
Advogados — Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende — Wilson Leite de Almeida

Processo: AI-4458/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 4? Região — In­
teressados: agte-Consulado Geral do Ja­
pão — agdo — Iracema Medeiros Miranda 
— Advogados — Drs. Maximiano Carpes 
dos Santos — Teimo Apparício Grillo

Processo: AI-4474/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 3? Região — In­
teressados: agte-Rede Ferroviária^. Federal 
S/A — Sebastião da Silva — Advogados — 
Drs. Walter Moreira César — Alberto Deo- 
dato Filho

Processo. AI-4489/80 — Al — de despa­
cho do juiz pres. do TRT — 6? Região — In­
teressados: agte-Associação Recifense de 
Educação e Cultura — agdo-Gilson Teodo- 
ro da Silva — Advogados — Drs. Silvio Bel­
trão — Clóvis Corrêa de Albuquerque

Processo RR-2006/79 — RR — de decisão 
do TRT — da 2? Região — Interessados: 
recte-Banco do Brasil S/A — recdo- 
Accácio Nazareth — Advogados — Drs. 
Jaurilio Moreira Sampaio — Antonio Mar­
ques dos Santos

Processo: RR-2157/79 — RR- de decisão 
do TRT — 4? Região — Interessados: recte- 
Unnibanco-União de Bancos Brasileiros 
S/A — recdo -Sandra Maria Grossamann 
dos Santos — Advogados — Drs. Tito Flá- 
vio Campos Sant’Ana Aude — José Tôrres 
das Neves

Processo: RR-5002/79 — RR— de decisão 
do TRT — 4a Região — Interessados: recte- 
Antonio Teixeira — recdo-Estaleiro Só S/A 
Advogados — Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende — José Alberto C. Maciel

Processo: RR-11/80 RR — de decisão do 
TRT — 1? Região — Interessados: recte. 
Bonifácio Florentino Bezerra — recdo- 
Construtora Adolpho Lindenberg S/A — 
Advogados — Drs. Darcy Luiz Ribeiro

Processo: RR-164/80 - RR — de decisão 
do TRT — 4a Região — Interessados: recte- 
Renner Herrmann S/A-Ind. de Tintas e 

Oleos — recdo-Elvira Lautert Rodrigues — 
Advogados — Drs. silvia Gonçalves Frie- 
drich — Renato Castro da Motta

Processo: RR-605/80 — RR — de decisão 
do TRT — 2? Região — Interessados: recte- 
Siemens S/A — recdo-João Francisco Nó- 
brega — Advogados — Drs. Fernâo de Mo­
raes Salles — S. Riedel de Figueiredo

Processo: RR-974/80 — RR— de decisão 
do TRT — 9? Região — Interessados: recte- 
Catelo Somma — recdo-Banco do Brasil 
S/A — Advogados — Drs. Ulisses Riedel 
de Rsende — Dirceu de Almeida Soares

Processo: RR-1594/80 — RR — de deci­
são do TRT — 5? Região — Interessados: 
recte-Juarez Maranhão Guimarães e Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica-(IBGE) — Advogados — Drs. 
Ulisses R. de Resende e Jory França e Jo­
sé Antonio de S. Fernandes

Processo: RR-1712/80 — RR — de deci­
são do TRT — 5? Regão — recte-Cia. Atlan­
tic de Petroleo — Interessados: recdo-José 
Machado'de Oliveira — Advogados — Drs. 
Ruy Santos Tourinho Ubaldo Matos Pinto

Processo: RR-1764/80 — RR— de decisão 
doTRT — 5? Região —Interessados recte- 
Rede Ferroviária Federal S/A — recdo- 
Alyrio Conceição do Nascimento e outro — 
Advogados — Drs. Eduardo Silva Costa — 
Eurípides B,Cunha e Atila B. de Oliveira

Processo: RR-1959/80 — RR — de deci­
são do TRT — 2? Região — Interessados: 
recte-Aurora S/A-Planejamento, Serviços e 
Segurança — recdoAndré Luiz da Silva — 
Advogados — Drs. Everaldo José Faria e 
Outro — José Torres das Neves

Processo: RR-2097/80 — RR — de deci­
são do TRT — 5a Região — Interessados — 
recte-Siam Utol S/A — recdo-Ubaldino Ra­
mos Duarte da Silva — Messias José das 
Virges — Advogados — Drs. Orlando da 
Mata e Souza

Processo: RR- 2315/80 — RR — de deci­
são do TRT — 1? Região — Interessados: 
recte Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Minicipio do 
Rio de Janeiro — recdo-Banco Cidade de 
São Paulo S/A — Advogados — Drs. José 
Torres das Neves — Izaac Nuzman

Processo: RR —2356/80 — RR — de deci­
são do TRT — 9? Região — Interessados: 
recte-Mercafé-Mercantil de Café e Cereiais 
Ltda. — recdo-Alcyonir Joel Baptista — Ad­
vogados — Drs. Hermindo Duarte Filho — 
Ulisses Riedel de Resende

Processo: RR-2457/80 — RR — de deci­
são do TRT — 1a Região — Interessados: 
recte-Banco Nacional S/A — recdo- 
Roberto Augusto Gonçalves dos Santos — 
Advogados — Drs. Eduardo Dias Manhães 
— Affonso Celso Nogueira Monteiro

Processo: RR RR-2759/80 — RR — de de­
cisão do TRT— 4? Região — Interessados: 
recte-Neusa Seixas Fontoura — recdo- 
Orbram S/A-OrganiOrganização Riogran- 
dense de Serviços — Advogados — Drs. 
Ulisses Riedel de- Resende — Aymoré de 
Castro Nascimento.

Brasília, 23 de março de 1981 — Mário A. 
M. Pimentel Júnior., Secretário da 3? Tur­
ma.

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SES­
SÃO A REALIZAR-SE EM 30 DE MARÇO 
DE 1981 (SEGUNDA-FEIRA), 13:00 HO­
RAS.

z Processo n?ÁI — 5542/79 — Relator: Ex­
mo Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de Instrumento de despaho do 
TRT da 3a Região — Interessados: Agravan­
te: Loteria do Estado de Minas Gerais — 
Agravado: Edelweiss Gabriella rçoening- 
kam Ribeiro — Advogados: Dr. Carlos Odo- 
rico Vieira Martins — Dr. Sílvio dos Santos 
Abreu.

Processo n? Al — 2624/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de Instrumento de despacho 
do TRT da 2? Região — Interessados: Agra­
vante: Escritóio Técnico de Auditoria de 
Empresas ETAE Ltda. — Agravado: Carlos 
Jorge Martins Simões — Advogados: Dr. 
Carlos Hamilton Zelante Mazzeo — Dr. Pau­
lo Sérgio dos Santos Costa.
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Processo n? Al — 3206/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravante: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Superintendência Regional São 
Paulo SR - 4 — Agravado: Sebastião Valdi- 
vino Bordon — Advogado: Dr. Jane Bian- 
chi.

Processo n? Al — 3682/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 3.. Região — Agravante: Cia Si­
derúrgica Pains— Agravados: Antonio Mar­
tins de Freitas e outro — Advogados: Dra. 
Anália Maria Guimarães Lima — Dr. Waldir 
Lallo.

Processo n? Al — 3869/80 — Relator:Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 1? Região — Interessados: Agra­
vante: Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Sul Fluminense 
— Agravado: Banco Bamerindus do Brasil 
S/A — Dr. Advogados: Dr. José Torres das 
Neves — Dr. Altamirando Pereira Neto.

Processo n? Al — 4332/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 6?Região — Interessados: Agra­
vante: Alfredo José Fernando de Luna Pe- 
drosa — Agravado: Banco do Estado da Pa­
raíba S/A — Advogados: Dr. Roberto Musij 
— Dr. Vamberto Augusto Costa.

Processo n? Al — 4504/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 4? Região — Interessados: Agra­
vante: Banco Mercantil de São Paulo S/A 
— Agravado: Ricardo Conrath Toaldo — 
Advogados: Dr. Heitor da Gama Ahrends — 
Dr. Ronald Rothfuchs de Lima.

Processo n? Al — 4517/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de Instrumento de despacho 
do TRT — da 4? Região — Interessados: 
Agravante: Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca — Agravados: Maurino de Oliveira e ou­
tros — Advogados: Dr. José Antonio da Cu­
nha — Dr. Luiz Lopes Burmeister.

Processo n? Al — 4619/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 2? Região — Interessados: Agra­
vante: Elias Antonio dos Santos — Agrava­
do: Brazmo S/A — Produtos Químicos — 
Advogado Dr. Paulo Cornacchioni.

Processo n? Al — 4653/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito'Amorim — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 8? Região — Interessados: Agra­
vantes: Cadmo Bastos Melo e outros — 
Agravado: Empresa de Navegação da Ama­
zônia S/A — ENASA — Advogados: 
Dra.Maria Paula Fonseca Brasil — Dr. Dou­
glas Domingues.

Processo n? Al — 4664/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 4? Região — Interessados: Agra­
vante: Idalino Corrêa de Oliveira — Agrava­
do: Cia. Riograndense de Saneamento — 
Advogado Dr. Gelei Nunes Fernandes.

Processo n? Al — 4859/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 8? Região — Interessados: Agra­
vante: Setal — Instalações Industriais S/A 
— Agravado: Armindo Corrêa Nunes — Ad­
vogados: Dr. Antonio Maria Filgueiras Ca­
valcante — Dr. Francisco Ferreira dos San­
tos.

Processo n? Al — 4884/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 1? Região — Interessados: Agra­
vante: ICESA — Indústria de Caldeiras e 
Equipamentos S/A — Agravado: Mário Soa­
res Ferreira Júnior — Advogados: Dr. 
Cypriano José Feijó — Dr. Arnaldo Maldo- 
nado.

Processo n? Al — 4887/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 6? Região — Interessados: Agra­
vante: Cia. Agro Industrial Santa Helena 
Caiena Caiena — Agravada: Josefa Beija- 
mim — Advogados: Dr. Antonio Olímpio 

Rosado Maia — Dr. Heraldo da Costa Gade­
lha.

Processo n? RR — 773/80 Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Floriano Maciel — Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 1? Região — Interessados: Recorrente: 
Cofrelar — Associação de Poupança e Em­
préstimo — Recorrido: Suely Tavares da 
Silva — Advogados: Dr. Paulo Renato Vi- 
Ihena Pereira — Dr. Maury Sobreira Cortat.

Processo n? RR — 933/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Es­
pécie: Recurso de revista de decis-ao do 
TRT da 3? Região — Interessados: Recor­
rente: Estado de Minas Gerais — Recorri­
do: Euro Magalhães — Advogados: Dra. 
Maria de Lourdes Ribeiro Pires — Dr. Ader- 
bal Rêgo.

Processo n? Al — 3669/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 3? Região — Interessados: Agra­
vante: Banco do Estado de Minas Gerais 
S/A — Agravado: Conceição Freire Goulart 
— Advogados: Dr. Hugo Gueiros Bernar- 
des e Dra. Harleine Gueiros B. Dias — Dr. 
Miguel Raimundo Viegas Peixoto.

Processo n? RR — 3804/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Es­
pécie: Recurso de Revista de decisão do 
TRT da 3? Região — Interessados: Recor­
rente: Conceição Freire Goulart — Recorri­
do: Banco do Estado de Minas Gerais S/A 
— Advogados: Dr. Miguel flaimundo Viegas 
Peixoto — Dr. Hugo Gueiros Bernardes e 
Dra. Harleine Gueiros B. Dias.

ADENDO

Processo n? Al — 2450/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 1? Região — Interessados: Agra­
vante: ECICEL — Empresa Auxiliar de 
Obras Ltda. — Agravado: José Nilo Masca- 
renhas — Advogados: Dr. George R. A. 
Calvert — Dr. Nelson Luiz de Lima.

■ Processo n? Al — 3310/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 6? FJegião — Interessados: Agra­
vante: Usina Catende S/A — Agravado: aria 
José da Conceição — Advogados: Dr. Helio 
Luiz F. Galvão — Dr. Floriano Gonçalves de 
Lima.

Processo n? Al — 4094/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento dp despacho 
do TRT da 2? Região — Interessados: Agra­
vante: Cia. Municipal de Transportes Cole­
tivos — Agravado: Maria Valentina Augus- 
tauskas — Advogados: Dr. Wilson Leite de 
Almeida — Dr. S. Riedel de Figueiredo.

Processo n? Al — 4243/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 4? Região — Interessados: Agra­
vante: Pilla, Guarita — Engenharia Ltda.— 
Agravado: Luiz Juarez Machado Trindade 
— Advogados: Dr. Arlindo Pedro Lopes 
Haas — Dr. Aglaér Queiroz Gonçalves.

Processo n? Al — 4598/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 3? Região — Interessados: Agra­
vante: S/A Estado de Minas Gerais — Agra­
vado: Antonio Pinto da Silva — Advogados: 
Dr. José Procópio Carvalho — Dra. Itália 
Maria Viglioini.

Processo n? AI-4712/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Floriano Maciel — Espécie: 
Agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 5? Região — Interessados: Agravan­
te: Telesparker — Serviços Gerais — Agra­
vado: Helio Costa — Advogados: Dr. Carlos 
Antonio F. de Oliveira — Dr. Eurípedes Bri­
to Cunha.

Processo n? RR-4021/79 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região — Interessados: Recor­
rente: João Muniz — Recorrido: Cia. San- 
tista de Transportes Coletivos’— Advoga­

dos: Dr. Ulisses Riedel de Resende — Dr. 
Eduardo Cacciari.

Processo n? RR-4257/79 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 2? Região — Interessados: Recorrentes: 
Aureliano Inácio da Rosa e Outros — Re­
corrida: Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos — Advogados: Dr. Ulisses 
Riedel de Resende — Dr. José Roberto Vi­
nha.

Processo n? RR-4925/79 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 4? Região — Interessados: Recorrente: 
Wallig Sul — Indústria e Comércio — Re­
corrido: José Severino de Souza — Advo­
gados: Dr. Cristiano Ambros — Dr. Carlos 
Franklin Paixão Araújo.

Processo n? RR-32/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim — Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 2? 
Região — Interessados: Recorrentes: Ban­
co de Crédito Nacional S/A e Serbank S/A 
— Serviços Auxiliares — Recorrido: Geral­
do Elesbão de Souza — Advogados: Dr. 
Ichie Schwartsman — Dr. José Torres das 
Neves.

Processo n? RR-175/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim — Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 7? 
Região — Interessados: Recorrente: Valmir 
Filgueiras de Menezes — Recorrido: Cia. 
de Eletricidade do Ceará — COELCE — Ad­
vogados: Dr. Tarcísio Leitão — Dr. Lauro 
Maciel Severiano.

Processo n? RR-599/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 2? 
Região — Interessados: Recorrente: Com- 
ponent S/A — Peças Plast — Mecânicas — 
Recorrido: Eugênio Delfini — Advogados: 
Dr. Ildélio Martins — Dr. José Amorim.

Processo n? RR-729/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Floriano Maciel — Espécie: Re­
curso de revista de decisão do TRT da 3? 
Região — Interessados: Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Recorridos: Ed- 
valdo Paulo dos Santos e outros — Advoga­
dos: Dr. Humberto Marcos Moreira Pessoa 
— Dr. José Alberto Couto Maciel.

Processo n? RR-832/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr Ministro Floriano Maciel — Espécie: Re­
curso de revista de decisão do TRT da 4? 
Região — Interessados: Recorrente: Se- 
bastiana Goni Echeverria —Recorrido. As- 
ca — Aparelhos Científicos S/A — Advoga­
dos: Dr. João Andrade Filho — Dr. Teimo 
Rovira Martins.

Processo n? RR-983/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim — Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 1? 
Região — Interessados: Recorrente: Jato- 
cret Engenharia Ltda. — Recorrido: José 
Mauro Pereira da Costa — Advogados: Dr. 
José da Paiva Alvarenga — Dr. Afonso Pen- 
na Leite Júnior.

Processo n? RR-1369/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decis decisão 
do TRT da 4? Região — Interessados: Re­
corrente: Elisa Monticelle Ligabue — Re­
corrido: Irmandade da Santa Casa de Mise­
ricórdia de Porto Alegre — Advogados: Dr 
Ulisses Riedel de Resende — Dr Luiz Au­
gusto Sommer de Azambuja.

Processo n? RR-1383/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Agravo de revista de decisão do TRT 
da 3? Regiáo — Interessados: Recorrente: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A — Re­
corrido: Rogério Oliveira Teodoro — Advo­
gados: Dr. Carlos Victor Muzzi — Dr. José 
Tôrres das Neves.

Processo n? RR-1403/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­

sor: Exmo. Sr Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região — Interessados: Recor­
rente: Euzébio Justo — Recorrido: Prefei­
tura Municipal de Santo André — Advoga­
das: Dr? Lucia Marilda de Azevedo Silva 
Comelli — Dr? Marina Rodrigues de Paula 
Gonzalez Gomes.

Processo n? RR-1473/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região —Interessados: Recor­
rente: Prefeitura da Cidade Universitária 
“Armando de Salles Oliveira” — Recorri­
do: João do Nascimento — Advogados: Dr. 
Antonio Carlos Matteis de Arruda — Dr. Sid 
H. Riedel de Figueiredo.

Processbsn? RR-1520/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 4? Região — Interessados: Recorrente: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica — 
Recorridos: Enio da Silva Leote e outros — 
Advogados: Dr. Ivan Carlos Luzzatto — Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.

Processo n? RR-1609/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região — Interessados: Recor­
rente: Banco Itaú S/A — Recorrida: Ivone 
Principessa Perez — Advogados: Dr. Wally 
Mirabelli — Dr. José de Medeiros Bezerra.

Processo n? RR-1631/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 9? Região — Interessados: Recor­
rente: Banco Itaú S/A — Recorrido: Nelson 
Tadeu Fernandes — Advogados: Dr. Paulo 
Roberto F. Pereira — Dr. Bento de Oliveira 
e Silva.

Processo n? RR-1802/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 4 a Região — Interessados: Recorrente: 
Hector Martins Taborda — Recorridos: 
Transforte Sul S/A — Transportadora de 
Valores e outro — Advogados: Dr. Ulisses 
Riedel de Resende — Drs.Elio C. Englert e 
Tito Flávio S. S. Aúde.

Processo n? RR-1811/80 — Relator. Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé- 
cie:Recurso de revista de decisão do TRT 
da 2. a Região — Interessados: Recorrente: 
Fundação Legião Brasileira de Assistência 
Recorridos: Laudelina Luiza do Carmo e 
outros — Advogados: Dr. Luiz Carlos Amo­
rim Robortella — Dr. João A. Chiodaro e II- 
délio Martins.

Processo n? RR-1814/80 — Relator: Exmo 
Sr. Ministro Expedito Amorim — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 2 
a Região — Interessados: Recorrente: Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo — 
Recorrido: José Wilson de Souza Maciel — 
Advogados: Dr. Carlos Alberto Rocha — Dr. 
Paulo Monte Serrat Filho.

Processo n? RR-2084/80 — Relator: Exmo 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo 
Sr. Ministro Floriano Maciel — Espécie: Re­
curso de revista de decisão do TRT da 1? 
Região — Interessados: Recorrente. Com­
panhia Docas do Rio de Janeiro — Recorri­
do: Oscar Marcelino da Silva — Advogados: 
Dr. Paulo Roberto Vieira Camargo — Dr. 
José Antunes de Carvalho.

Processo n? RR-2503/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor. 
Exmo. Sr. Ministre Floriano Maciel — Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 1? Região — Interessados Recorrente: 
Clube do Guarda Chuva — Recorridos: Sin­
dicato dos Empregados em Empresas de 
Seguros Privados e Capitalização e de 
agentes Autônomos de seguros Privados e 
de Crédito do Estado do Rio de Janeiro. — 
Advogados. Dr. Eduardo Dias Manhães — 
Dr. José Tôrres das Neves.

Processo n? RR-4072/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es-
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pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 6? Região — Interessados: Recor­
rente: Cipriano Pires de Menezes — Recor­
rido Esso Brasileira de Petróleo S/A — Ad­
vogados: Dr. Cipriano Pires de Menezes — 
Dr. Márcio Gontijo.

Processo n° RR-4595/80 — Relator: Ex- 
mo. Sr. Ministro — Expedito Amorim — Re­
visor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Recurso de revista de decis ao do 
TRT da 6? Região — Interessados: Recor­
rente: Maria Ednéia Monteiro da Costa — 
Recorrido: Hospital Geral de Urgência Ltda 
— Advogados: Dr. Nelson Soares da Silva 
Júnior Dr. Roberto Musyj.

Processo n? RR-13/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo 
Sr. Ministro Floriano Maciel — Espécie: Re­
curso de revista de decisão do T RT — 1? 
Região — Interessados: Reqte: Antonio 
Martins Figueiredo — Redo: Banco Nacio­
nal S/A — Advogados: Dr. José Torres das 
Neves — Dr Eduardo Dias Manhães.

Processo n? RR-165/80 — Relator: Exmo. 
Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro — Floriano Maciel — Espécie. 
Recurso de revista de decisão do TRT - da 
4? Região — Interessados: Rete: UNIBAN- 
CO — União de Bancos Brasileiros S/A — 
Redo. Luiz Goebel — Advogados: Dr/Tito 
Flávio Aúde — Dr. José Torres das Neves.

Processo n? RR-2319/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro — Floriano Maciel — Es­
pécie: RR de decisão do TRT da 1? Região 
— Interessados: Rete: S. Adilson Elias Ro­
sário e outro — Redo.; Banco do Estado de 
Minas Gerais S/A — Advogados: Dr. Harol- 
do de Castro Fonseca — Dr. Herleine Guei- 
ros B. Dias

Processo n? RR-2458/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: RR de decisão do TRT da 1? Região — 
Interessados. Rete: Construtora Norberto 
Odebrecht S/A — Redo: Francisco Ferreira 
Neto e Outro — Advogados: Dr. Mery Buc- 
ker Caminha — Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende.

Processo n? RR-2760/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Barata Silva — Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Floriano Maciel — Espé­
cie: RR de decisão do TRT da 4? Região — 
Interessados: Rete: Alier Costa Cezar — 
Redo: S Atlas — Empresa de Vigilância 
Ltda. e outro — Advogados: Dr. Ulisses 
Riedel de Resende — Dr Angelino Garave- 
lo e Ledir T. Forneck.

Processo n? RR-4717/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor. Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 

TRT da 1? Região — Interessados: Recor­
rente: Juvenal Antonio de Oliveira — Re­
corrido: Cia. de Transportes Coletivos do 
Estado do Rio de Janeiro — Advogados: 
Dr. José Henrique Rodrigues Torres — Dr. 
Jorge Alberto Tavares Thomé

Processo n? RR-4764/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro Barata Silva — Es­
pécie: Recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região — Interessados: Recor­
rente: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A — 
Recorrido: Américo Sartori — Advogados. 
Dr. Carlos Moreira de Luca — Dr Ulisses 
Riedel de Resende.

Processo n? RR-5408/80 — Relator: Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim — Revi­
sor: Exmo. Sr. Ministro — Barata Silva — 
Espécie: Recurso de revista de decisão do 
T RT da 1? Região — Interessados. Recor­
rente. Brasil — América Sociedade de In­
glês S/A — BRASAS — Recorrido: Marilu- 
ce Filizola Carneiro Pessoa — . Advogados: 
Dr. Hirosê Pimpão — Dr.Hylton Moniz Frei­
re Júnior.

Os processos constantes desta Pauta 
que não forem julgados na Sessão ficam 
automaticamente adiados para a próxima, 
extraordinária independentemente de nova 
publicação, quanto ultrapassarem de vinte 

os feitos remanescentes. (Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, artigo 38.).

Brasília, 23 de março de 1981. — Mario de 
A. M. Pimentel Júnior, Secretário da 3? Tur­
ma.

NOTIFICAÇÃO

AI-5014/79
Recorrente: Alexandre Florêncio — Dr. 

Eduardo do Vale Barbosa — Recorrido: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos — Dr. Aryovaldo Antunes da Cruz.

Vista, por 5 (cinco) dias, ao Recorrido pa­
ra impugnação (art. 543 Código de Pro­
cesso Civil) — Ao Dr. Aryovaldo Antunes 
da Cruz>.

Brasília, 24-3-81 — Secretário da 3? Tur­
ma.

AI-2083/78
Vista por 10 (dez) dias, ao recorrente pa­

ra Arrazoar — Recorrente: Sociedade Bra­
sileira de Cultura Inglesa — Dr. J. M. Pi­
nheiro Neto — Recorrido: Sindicato dos 
Auxiliares de Adminsitração Escolar de 
São Paulo — Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de — Ao Dr. J. M. Pinheiro Neto.

Brasilia, 24-3-81 — Secretaria da 3? Tur­
ma.
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Audiência de Publicação 
de Acórdãos

TERMO DA SÉTIMA AUDIÊNCIA

REALIZADA EM 25 DE MARÇO 
DE 1981

Presidente: Min. Miranda Lima.
Escrivão: Hegler José Horta Barbosa.
Aos vinte e cinco dias do mês de março 

de 1981, na Sala de Sessões do Tribunal 
Superior do Trabalho, onde se achava o Ex­
mo. Sr. Ministro Miranda Lima.

Comigo servindo de escrivão, que esta 
subscreve foi pelo mesmo Sr. Ministro or­
denado, se abrisse a Audiência para publi­
cação de Acórdãos.

Aberta a Audiência, foram publicados os 
seguintes processos.

TRIBUNAL PLENO

AÇÂO RESCISÓRIA

ED-AR-19/79 — TST — Rei. Min. Expedito 
Amorim. Embargante: Instituto de Assis­
tência Médica ao servidor público estadual 
— lÁMSPE.— Embargada: Maria do Carmo 
Rangel. (Advs. Drs. Hugo Gueiros Bernar- 
des e Clóvis de Mello). (TP-3351/80).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos para declarar que não restaram 
violados os artigos 119, inciso “I”, alinea 
"F”, 25 e 142 da Constituição Federal e, 
ainda, que a referência feita nos desisórios 
anteriores diz respeito ao artigo 8?, inciso 
XVII da Carta Magna.

EMENTA: Embargos declaratórios que 
são acolhidos, para se declarar que 
não restaram violados os arts. 119, inci­
so I, alinea F, 25 e 142 da Constituição 
Federal e, ainda, que a referência feita 
nos decisórios anteriores diz respeito 
ao artigo 8?, XVII, da Carta Magna.

Recurso Ordinário

RO-MS-391 /80 — TRT. 2? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: 
Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo. Recorrido: Egrégio Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região. 
(Adv. Dr. Rubem Fucs). (TP-86/81).

Decisão: Por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

EMENTA: Recurso ordinário conhe­
cido e desprovido, para que seja manti­
do o v. aresto regional que decidiu em 
conformidade ao art. 18 da Lei 1533/51, 
não conhecendo de segurança, face à 
decadência.

Recursos de Embargos

E-AI-3273/78 — TRT 6? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Embargante: 
Fundação Serviços de Saúde Pública. 
Embargado: Frederico Guilherme 
Bosch. (Advs. Drs. Maria Cristina P. 
Cortes e Jairo Aquino). (TP-178/81).

Decisão: Por unanimidade, não co­
nhecer dos embargos.

EMENTA: Embargaos em Agravo de 
Instrumento não conhecido pois a re­
vista foi corretamente trancada. Maté­
ria de fato.

E.AI-3914/78 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S/A. Embargado: Jack- 
son Nascimento Silva. (Advs. Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e José Torres das Ne­
ves) (TP-99/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: embargos que se rejeitam 
por inocorrer a violação alegada.

E-AI-1638/79 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Thelio da Costa Monteiro. Embargante: 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 
Embargados: Quidoval Teixeira de Almeida 
e outros- (Advs. Drs. Maria Juraci da Silva e 

Cláudio A. F. Penna Fernandes). (TP- 
179/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos de que não se 
conhece por não justificados.

ED-E-RR-2794/77 — TRT 3? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Ban­
co do Brasil S/A. Embargado: Oswaldo Ta­
vares Moreira. (Advs. Drs. Maurílio Soreira 
Sampaio e Ulisses Riedel de Resende). 
(TP-181/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos para declarar que deve ser man­
tida a conclusão da certidão de julgamento, 
determinando o restabelecimento do acór­
dão regional.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
acolhidos para declarar o restabeleci­
mento da decisão regional conforme 
certidão de julgamento.

E-RR-3415/77 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Embargante: Prefeitura do 
Município de São Paulo. Embargado: Nor- 
berto Montone e outros. (Advs. Drs. Maria 
Cristina P. Cortes e Ulisses Riedel de Re­
sende). (TP-103/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos, e , no mérito, recebe-los, para, de­
clarando a incompetência da justiça do Tr 
balho, determinar a remessa dos autos á 
justiça Comum do Estado de São Paulo.

EMENTA: Serviço municipal de cará­
ter temporário. Lei especial prevista no 
art. 106 da Constituição. Incompetência 
da Justiça do Trabalho.

E-RR-4143/77 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Embargado: Alceu 
Cavalli. (Advs. Drs. Maria Cristina P. Cortes 
e Ulisses Nuti e Alino da Costa Monteiro). 
(TP-3278/80).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
por não caracterizada ou superada a di­
vergência.

E-RR-4584/77 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Maria de Lour- 
des Monteiro Andrade Queiroz. Embarga­
da: Tradição S/A Crédito Imobiliário. (Advs. 
Drs. Heitor Francisco Gomes Coelho e Ar- 
lindo Gomes do Prado). (TP-105/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los para 
restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Financeira em liquidação 
extrajudicial. A Lei n? 6.024/74 não se 
aplica à relação trabalhistas.

E-RR-5145/77 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Embargante: Antonio da 
Costa Medina. Embargado: Petróleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRAS. (Advs. Drs. José 
Torres das Neves e Ruy Jorge Caldas Pe­
reira) (TP-182/81).

Decisão: A unanimidade, julgar extinto o 
presente processo.

EMENTA: Transação. Extinção do 
processo com julgamento de mérito.

E-RR-87/78 — TRT 5a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Embargãnte: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS/RPB?. Em­
bargado: Milton Ramos. (Advs. Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Ramayana Tito Pa­
ra.iso) (TP-183/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, recebê-los para ex­
cluir da condenação a incidência do adicio­
nal de periculosidade sobre os triênios.

EMENTA: "Embargos conhecidos e 
providos face à Súmula 70 do TST.”

E-RR-315/78 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Embargante: LIGHT 
— Serviços de Eletricidade S/A. Embarga­
dos: Caruso Giovani e outros. (Advs. Drs. 
Pedro Augusto Musa Julião, Célio Silva e 
Ulisses Riedel de Resende). (TP-106/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Rejeito os embargos.
E-RR-1744/78 — TRT 2a Região. Rei. Min. 

Prates de Macedo. Embargante: Compa­

nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Embargada: Glória Bessa Cavalheiro. 
(Advs. Drs. Fernando Neves da Silva e S. 
Riedel de Figueiredo). (TP-184/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher a pre­
liminar arg”uida pelo embargante, pra de­
clarar a incompetência da Justiça do Traba­
lho e determinar a remessa dos autos à 
Justiça Comum do Estado de São Paulo.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
declarar a incompetência da Justiça do 
Trabalho. Conseq”uentemente o agra­
vo deve ser provido.

E-RR-2106/78 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Lázaro Alves 
de Lima. Embargada: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e José Alberto Couto 
Maciel). (TP-109/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio na Súmula 97.

E-RR-2132/78 — TRT 2f Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Francisco Cor­
reia de Siqueira. Embargada: Telecomuni­
cações de São Paulo S/A — TELESP. 
(Advs. Drs. UlisseS Riedel de Resende e 
Ana Maria Alencar Lameiro da Costa). (TP- 
110/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e, no mérito, recebê-los para deter­
minar o retorno dos autos à Egrégia Turma, 
para que aprecie o mérito da revista como 
entender de direito.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
recebidos para que retornem os autos 
á Egrégia Turma para apreciação do 
mérito da revista.

E-RR-2250/78 — TRT 2! Região. Rei. Min. 
Thelio da Costa Monteiro. Embargante: Jo­
sé dos Santos Soriano. Embargada: Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
José Alberto Couto Maciel). (TP-111 /81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Não faz jus à complemen- 
tação de aposentadoria empregado 
com menos de 30 anos de efetivo servi­
ço prestado à mesma empresa e suas 
sucedidas, conforme normas regula­
mentares — Súmula 97.

E-RR-2694/78 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Ary Campista. Embargante: Banco Nacio­
nal S/A. Embargado: Marcelo Domingos. 
(Advs. Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e 
Eliana Traverso Calegari). (TP-114/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio nas Súmulas 102, 109 e 78.

E-RR-2856/78 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargantes: Rede Fer­
roviária Federal S/A — Superintendência 
Regional São Paulo-SR-4 e Abilio Gasparini 
e outros. Embargados: Os mesmos. (Advs. 
Drs. Artur Gomes Cardoso Rangel e Ulis­
ses Riedel de Resende). (TP-18/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
de ambos os embargos, quer pela prelimi­
nar de coisa julgada, arg”uida pela empre­
sa, quer pelo mérito.

EMENTA: Embargos de arribas as 
partes não conhecidos, quer pela preli­
minar de coisa julgada, arg”uida pela 
empresa, quer pelo mérito.

E-RR-3186/78 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Irene Maria 
de Oliveira e Outras. Embargada: Lavande­
ria dos Hotéis e Similares S/A. (Advs. Drs. 
Ildélio Martins e Antonio Geraldo Cardoso). 
(TP-2979/80).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos, e. no mérito, recebê-los para de­
terminar q retorno dos autos à Egrégia Tur­
ma, para que julgue o mérito da revista.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
recebidos para determinar o retorno 
dos autos à Egrégia Turma, para que 
julgue o mérito da revista.

E-RR-3352/78 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Banco Brasilei­

ro de Descontos S/A. Embargado: Paulo 
Roberto da Costa Bandeira. (Advs.: Drs. Li­
no Alberto de Castro e Heitor Francisco 
Gomes Coelho). (TP-116/81).

Decisão: Por unanimidade; não conher- 
cer dos embargos.

EMENTA: Embargos que não se co­
nhecem pela Súmula 102.

E-RR-3393/78 — TRT 9? Regi-ao. Rei. Min. 
Ary Campista. Embargante: Banco Brasilei­
ro de Descontos S/A. Embargado: Nivaldo 
de Pieri. (Advs. Drs. Lino Alberto de Castro 
e Rogério Ferreira). (TP-117/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio nas Súmulas 102 e 42.

E-RR-34004/78 — TRT 2a Região. Rei. 
Min. Ary Campista. Embargante: Benedito 
Frutuoso. Embargada: Companhia Muni- 
ciapl de Transportes Coletivos. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e José Alberto 
Couto Maciel). (TP-118/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio na Súmula 97.

E-RR-3.576/78 — TRT 4? Região. Rei. 
Min. Prates de Macedo. Embargante: S/A 
— Indústrias Reunidas F. Matarazzo. Em­
bargados: Oralina Rodrigues e outros. 
(Advs.: Drs. Maria Cristina P. Cortes e Pio 
Cervo) — (TP-2.665/80).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, rejeitá-los.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados face aplicação do art. 455 da 
CLT.

ED-E-RR-3.690/78 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Embargante: Oli­
vetti do Brasil S/A. Embargado: Natalino 
Cassim. (Advs.: Drs. J. Granadeiro Guima­
rães e José Roberto Santucci). (TP-221 /81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de declaração 
que são rejeitados.

E-RR-4.163/78 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Ary Campista. Embargante: Banco Itaú 
S/A. Embargada: Dalila Freire de Menezes. 
(Advs.: Drs. Luiz Miranda e Eliana Traverso 
Calegari). (TP-122/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio na Súmula 109.

E-RR-4.308/78 — TRT 6? Região. ReL: 
Min. Thelio da Costa Monteiro. Embargan­
te: Toni Durante. Embargado: Bank Of Lon- 
don & South América Limited. (Advs.: Drs. 
José Torres das Neves e Ruy da Costa An­
tunes). (TP-123/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los para 
restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Ainda que exercente de 
cargo de confiança faz jus o 
empregado-bancário, como extraordi­
nárias, as horas trabalhadas além da 
jornada de oito diárias.

E-RR-4.451/78 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates dç Macedo. Embargante: FE­
PASA — Ferrovia Paulista S/A. Embargado: 
Guaraciaba Penna de Oliveira. (Advs.: Drs. 
Maria Cristina Paixão Cortes e Wilmar Sal­
danha da Gama Pádua). (TP-3.384/80).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos, face à norma regulamentar da em­
presa.

E-RR-4.586/78 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Ary Campista. Embargante: Setembri- 
no Corrêa de Moura e outra. Embargado: 
Condomínio Edifício Princesa Isabel. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Nara Elena Soares Batista). (TP-125/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos, e, no mérito, recebê-los para 
restabelecer o acórdão regional.
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EMENTA: Embargos acolhidos para 
restabelecer o acórdão regional.

E-RR-4.718/78 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Ary Campista. Embargante: Neusa 
Barbosa e outros e Luiz Pasqua S/A — In­
dústria e Comércio. Embargados: Os mes­
mos. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Lineu Alvares). (TP-127/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
de ambos os embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
por não caracterizados os pressupos­
tos de admissibilidade.

E-RR-4.811/78 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Tania 
Maria Gonçalves Brum. Embargado: Novo 
Rio — Crédito, Financiamento e Investi­
mento S/A e outros. (Advs.: Drs. Maria Lú­
cia Vitorino Borba e Fernando K. da Fonse­
ca). (TP-128/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, rejeitá-los.

EMENTA: As distribuidoras de títulos 
e valores, embora pertencentes ao 
mundo financeiro, não se equiparam a 
bancos a elas não se aplicando a Sú­
mula 55. Embargos rejeitados.

E-RR-5.198/78 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Ary Campista. Embargante: Antonio 
Luccas Martinez e outro. Embargada: Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
José Alberto Couto Màçiel). (TP-131/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos que não são co­
nhecidos com apoio na Súmula 97.

E-RR-5.307/78 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Ary Campista. Embargante: Moizés 
Soarqs Moitinho. Embargado: Banco Na­
cional S/A. (Advs.: Drs. Maria Lúcia Vitori­
no Borba e Aluisio Xavier de Albuquerque). 
(TP-132/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
com apoio na Súmula 98.

E-RR-180/79 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: Petróleo Bra­
sileiro S/A — PETROBRAS. Embargada: 
Maria Celina Furtado de Mendonça Mates- 
co. (Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e 
José Tórres das Neves). (TP-187/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Não se conhecem de em­
bargos quando desfundamentados.

E-RR-494/79 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: Oswaldo Ri­
beiro. Embargada: Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos. (Advs.: Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e José Alberto 
Couto Maciel). (TP-188/81).

Decis-ao: Por unanimidade', não conhe­
cer dos embargos.

EMENTA: Não se conhecem de em­
bargos quando o v. acórdão embarga­
do decidiu em consonância com juris­
prudência uniforme.

E-RR-626/79 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: FrANcisco 
Pinto de Queiroz. Embargado: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS. (Advs.: Drs. 
José Torres das Neves e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (TP-189/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Não se conhecem de em­
bargos quando desfundamentados.

E-RR-832/79 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Embargante: José Gonçal­
ves de Sales. Embargado: Petsóleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRAS. (Advs.: Drs. Jo­
sé Torres das Neves e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (TP-190/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Não se conhecem de em­
bargos quando o v. acórdão embarga­
do decidiu em consonância com juris­
prudência uniforme.

E-RR-871/79 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Hildebrando Bisaglia. Embargante: Manoel 
José dos Santos e outros. Embargada: 
Companhia Cacique de Café Solúvel. 
(Advs.: Drs. Uliss.es Riedel de Resende e 
Hermindo Duarte Filho). (TP-81 /81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.

E-RR-1.014/79 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Thélio da Costa Monteiro. Embargan- 
tes: Banco Sul Brasileiro S/A e Antonio Es- 
pedito Necchi da Silva. Embargados: Os 
mesmos. (Advs.: Drs. José Alberto Couto 
Maciel e José Torres das Neves). (TP- 
135/81).

Decisão: 1) Por unanimidade, não conhe­
cer dos embargos do reclamado; 2) por 
unanimidade, conhecer dos embargos do 
reclamante e, no mérito, recebê-los para 
determinar a integração das horas extras 
na gratificação semestral.

EMENTA: Horas extras habituais in­
tegram o cálculo das gratificações se­
mestrais.

E-RR-1.250/79 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Geraldo 
Alves de Almeida. Embargada: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
José Alberto Couto Maciel). (TP-191/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos, quer pela preliminar, quer 
pelo mérito.

EMENTA: Não se conhece de embar­
gos quando o v. acórdão embargado 
decidiu em consonância com jurispru­
dência uniforme.

E-RR-1.488/79 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Embargantes: An- 
tonia Zotin Luz e outros. Embargada: FE­
PASA — Ferrovia Paulista S/A. (Advs.: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Maria Cristina 
Paixão Cortes). (TP-193/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos. Ferroviário — Horas extras — Sú­
mula 61.

E-RR-1.739/79 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Thélio da Costa Monteiro. Embargan­
te: Petróleo Brasileiro S/A — PETROBRAS. 
Embargado: Paulo Vital de Amorim. (Advs.: 
Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e José Tor­
res das Neves). (TP-194/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e, no mérito, recebê-los para man­
dar aplicar a Súmula 87 (oitenta e sete).

EMENTA: Embargos de que se co- 
nhecE e recebe — Súmula 87.

E-RR-2.600/79 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Amé­
rico Rozendo de Farias e outros. Embarga­
da: Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de 
Resende e José Alberto Couto Maciel). 
(TP-196/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
— complementação de aposentadoria. 
Súmula 97.

Agravos Regimentais 
e Embargos em Recursos de Revista

AC-E-RR-3.255/78 — TRT 2? Região. 
Rei.: Min. Ary Campista. Embargante e 
Agravada: Vicentina de Lella. Embarga­
do e Agravante: Banco Itaú S/A. 
(Advs.: Drs. José Torres das Neves e 
Luiz Miranda). (TP-n? 115/81).

Decisão: Pqr unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental do 
Banco e não conhecer dos embargos 
da empregada.

EMENTA: Agravo regimental a que 
se nega provimento por terem sido os 
embargos rejeitados com apoio no Pre- 
julgado n? 52. Embargos do reclaman­
te, não conhecidos face às Súmulas 52 
e 42.

AG-E-RR-4.560/78 — TRT 8? Região. ReL: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante e Agra­
vado: João Baptista Faria. Embargados e 
Agravantes: Ind. Nova América S/A — INA- 
SA e Cia. Nacional de Tecidos Nova Améri­
ca. (Advs.: Drs. José Alberto Couto Maciel, 
Almerindo Trinda e E. S. Viveiros de Cas­
tro). (TP-186/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi- 
ménto ao agravo regimental da Indústria 
Nova. América S/A e conhecer dos embar­
gos; no mérito, por maioria, recebê-los pa­
ra restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Empregado que se apo­
senta, em sendo readmitido antes da 
vigência da Lei 6.204/75, que deu nova 
redação ao art. 453 da CLT, tem direito 
ao computo do tempo anterior. Embar­
gos conhecidos e acolhidos.

Agravos Regimentais 
em Recursos de Revistas

AG-RR-5.118/78 — TRT 2? Região. 
ReL: Min. Thélio da Costa Monteiro. 
Agravante: Banco Brasileiro de Decon- 
tos S/A. Agravada: Terezinha Gonçal­
ves. (Advs.: Drs. Lino Alberto de Cas­
tro e Sebastião Lázaro Balbo). (TP- 
154/81).

Decisão: Negar provimento ao agra­
vo, unanimemente.

EMENTA: Agravo regimental a que 
se nega provimento.

ED-AG-RR-3.208/79 — TRT 5? Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Embargante: 
Banco Econômico S/A. Embargado: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários da Bahia. (Advs.: Drs. José 
Maria de Souza Andrade e José Torres das 
Neves). (TP-198/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inocorrendo omissões a 
sanar e estando o acórdão fundamen­
tado, é de se rejeitar os embargos de- 
claratórios.

Agravos Regimentais com decisões 
e ementas de igual teor 

como se segue:

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG-AI-3.971/79 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravados: João 
Marques Peixoto e outros. (Advs.: Drs. Va­
léria Medeiros de Albuquerque e Rafael 
Eugênio de Azeredo Coutinho). (TP- 
247/81).

AG-AI-3.995/79 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante' Marcos 
José Amaral de Freitas. Agravado: Silvio 
Túlio Vasconcelos Gonzaga — Fazenda 
Palmeira. (Advs.: Drs. Miguel Raimundo 
Viegas Peixoto e Paulo Antônio de Mene­
zes). (TP-248/81).

AG-AI-5.369/79 — TRT 3a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Brasil S/A. Agravado: Alberto Fiúza 
Roollin. (Advs.: Drs. José Firmo de Araújo 
Filho e Sid H. Riedel de Figueiredo). (TP n? 
255-81).

AG-AI-5.390/79 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Waldivi- 
no Francisco da Silva. (Advs.: Drs. Roberto 
Benatar e Múcio Wanderley Borja). (TP n? 
256/81).

AG-AI-5410/79 — TRT 1? Região. ReL 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Viação 
Aérea São Paulo S/A — VASP. Agravado: 
Walter Dias de Azevedo. (Adv. Dr. Ildélio 
Martins). (TP-257/81).

AG-AI-5494/79 — TRT 3a Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: José Benedi­
to Filho. (Advs.: Drs. Roberto Benatar e 
Múcio Wanderley Boda). (TP-258/81).

AG-AI-5550/79 — TRT 2a Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Rède Ferro­
viária Federal S/A. (Superintendénçia Re­

gional de São Paulo SR-4). Agravados: Jo­
sé Maurício Filho e outros. (Adv. Dr. Carlos 
Roberto de Oliveira Costa). (TP-259/81).

AG-AI-5624/79 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Agravado: João Luiz 
Ferreira. (Adv. Drs. Maria Cristina P. Cortes 
e Ulisses Riedel de Resende). (TP-260/81).

AG-AI-119/80 — TRT 3a Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Rede Fero- 
viária Federal S.A. Agravado: Cauby Ribei­
ro de Souza (Advs. Drs. Altecy Baptista e 
M.ucio Wanderleu Borja). (TP-261 /81).

AG-AI-130/80 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Banco do Es­
tado de Minas Gerais S/A. Agravada: Maria 
Amélia Couy Rodrigues. (Advs. Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e José Torres das Ne­
ves). (TP-262/81).

AG-AI-405/80 — TRT 6? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S/A. Agravado: Manuel 
de França Barbosa Filho. (Advs. Drs. Lino 
Alberto de Castro e Maviael Melo de Andra­
de). (TP-263/81).

AG-AI-466/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Companhia 
de Saneamento Básico de São Paulo — SA- 
BESP Agravado: Benedito Cândido da Sil­
va. (Advs. Drs. Maria Cristina P. Cortes e 
Marcos Scwartsman). (TP-264/81).

AG-AI-515/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Companhia 
de Navegação do Estado do Rio de Janeiro 
(Ex-STBG S/A) Agravados: Ivan de Almeida 
e outros. (Advs.: Drs. Dirceu Henrique Sil­
va e Sérgio Roberto Pacheco Cury). (TP- 
265/81).

AG-AI-789/80 — TRT 1? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S/A. /Kgrava- 
do: Dalton de Lucena Carneiro. (Advs. Drs. 
Márcio Gontijo e José Torrês das Neves). 
(TP-267/81).

AG-AI-894/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Companhia 
Brasileira de Petróleo Ibrasol. Agravado: 
Júlio Nigro. (Adv. Dr. Dib Antonio Assad). 
(TP-268/81).

AG-AI-1274/80 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: José Henri­
que Dutra Filho. (Advs. Drs. Valéria Medei­
ros de Albuquerque e Maria Aparecida de 
Oliveira Silva.) (TP-244/81).

AG-RR-55/80 — TRT 2a Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Luciano Ta- 
dini. Agravada: Roseli Mari Olio. (Advs.: 
Drs. Ildélio Martins e Munir Hage). (TP- 
279/81).

AG-RR-68/80 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Marcelo Pimentel. Agravantes: Waldemar 
Andreatta é outros. Agravada: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. (Advs. 
Drs. Eduardo do Vale Barbosa e José Al­
berto Couto Maciel). (TP-280/81).

Primeira Turma
Agravos de Instrumento

AI-4806/79 — TRT 4? Região. ReL Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Evaldino Fol- 
mer da Silva. Agravada: Direções Hidráuli­
cas do Brasil S/A. (adv. Dr. Alino da Costa 
Monteiro). (1? T. 170/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconheceram as instân­
cias ordinárias com base nos elemen­
tos de prova e validaoe do regime com­
pensatório da jornada de trabalho. A 
matéria é fática não ensejando a revis­
ta que foi bem indeferida. Ao agravo 
nega-se provimento.

AI-4808/79 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Hermes Cor- 
nélio Soares. Agravada: Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica. (Advs. Drs. José 
Francisco Boselli e Milton Bastos de Olivei­
ra). (1? T-275/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Dife­
rença de parcela paga na aposentado­
ria. Matéria de fato.

Uliss.es
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AI-4809/79 — TRT 45 Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Companhia Es­
tadual de Energia Elétrica. Agravados: 
Henrique de Teixeira e outros, (advs. Drs. 
Ivan Carlos Luzzato e José Francisco Bo­
selli). (1? T-171/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida face a inexistência de quadro de 
carreira homologado por autoridade 
competente. Inexistindo violação legal 
ou divergência válida, bem indeferida a 
revista motivo pelo qual nego provi­
mento ao agravo.

ED-AI-5680/79 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Embargante: Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias da Joa- 
Iheria e Lapidação de Pedras Preciosas no 
Estado do Rio de Janeiro. Embargada: 
Enerbrás — Comércio Exportação de Pe­
dras Preciosas Ltda. (advs. Drs. Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua e Álvaro Vidal de 
Pinho). (15 T. n? 276/81).

Decisão: Sem divergência acolher os em­
bargos nos termos do voto do relator.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos para declarar a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, vez que o 
art. 545 da CLT estabelece cominações 

. de ordem administrativas, vinculadas à 
existência de fatos preexistente.

ED-AI-369/80 — TRT 25 Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Em­
bargados: Jurandir Cafazzo e outros. 
(Advs. Drs. Célio Silva e Dilma Maria Tole­
do). (15 T. 176/81),

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistindo a alegada 
omissão, rejeita-se os embargos.

AI-418/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Emir de Souza. 
Agravado: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A. (Advs. Drs. Geraldo Cezar Franco e 
Arline da Cunha Borges). (1? T. 277/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo desprovido, pois 
os arestos apontados como divergen­
tes são inespecíficos, pois, tratam de 
fato novo, não prequestionando no re­
curso ordinário.

AI-675/80 — TRT 4a Região. Rei. Min. Pra­
tes de Macedo. Agravante: Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Calcados de 
Farroupilha. Agravados: Maioli S/A — In­
dústria e Comércio de Calçados e outra, 
(advs. Drs. Ludmil Francisco Menta e Odo- 
ne Tesser). (1? T. n? 278/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, pois o 
v. aresto regional ao reconhecer como 
indevida a representação do Sindicato 
para propor ação pretendendo paga­
mento de adicional de insalubridade, 
fê-lo com base na impossibilidade de 
aferir-se a extensão dos efeitos noci­
vos, não havendo, pois, violação legal.

AI-1112/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: José Fidên- 
cio Ribeiro. Agravada: Manufatura de Brin­
quedos Estrela S/A. (Advs. Drs. Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua e Silvio Santos). 
(1? T. 279/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido - - Ho­
ras extras. Matéria de fato. Preliminar 
do agravante rejeitada.

AI-1134/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: CEDAE — 
Cia. Estadual de Aguas e Esgotos. Agrava­
dos: Carlos Eduardo Peixoto Xavier e ou­
tro. (Advs. Drs. Paulo Norberto Hack e Ce­
lestino da Silva Junior). (15 T. 280/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA:“Agravo desprovido, pois a dis­
cussão envolve matéria tática tendo o Eg. 
TRT constatado que o reclamanete não 
ocupava "cargo insolado ".

AI-1141/80 — TRT 35 Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Agravado: Felipe Ri­
beiro dos Santos, (advs. Drs. José Carlos- 
Rutowtsch Maciel e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1? T. 281/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido pois inexis- 
tiu divergência especifica na revista e as 
normas legais apontadas são de âmbito es­
tadual.

AI-1867/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante Metalúrgica Ze- 
nith S/A — Indústria e Comércio. Agrava­
do: Luiz Antonio Corrêa Pereira. (Advs. 
Drs. Marly Teresinha Tregnago Panichi e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua). (1? T. 
182/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entenderam as instâncias 
ordinárias a inexistência de desidia 
que justificassem a suspensão, deter­
minando a integração do prêmio produ­
ção no salário e condenando a empre­
sa em honorários periciais, com base 
nos elementos probatórios, inexistindo 
violação legal ou divergência válida, 
bem trancaa a revista. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-2109/80 — TRT 25 Região. Rei. 
Min. Prates de Macedox Agravante: 
Light — Serviços de Eletricidade S/A. 
Agravados: Antonio Francisco Lima e 
outros. (Advs. Drs. Pedro Augusto Mu­
sa Juliâo e Wilmar Saldanha da Gama 
Padua). (15 283/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face á 
Sumula 45 e Prejulgados 24 e 52.

AI-2474/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. "Agravantes: Cia Riogran- 
dense de Telecomunicações — CRT. Agra­
vado: Hugo Vilmar Barbosa Costa. (Advs. 
Drs. Ariéte Mello e Wilmar Saldanha da Ga­
ma Pádua). (1? T. 199/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O acórdão regional enten­
deu que a redução acentuada de horas 
extras se equivaleu a uma supressão 
da jornada suplementar. Não apresen­
tando os arestos paradigmas os mes­
mos pressupostos fáticos, inviável a 
revista que foi bem indeferida. Ao 
agravo nega-se provimento. ■

AI-3213/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Indústrias 
Nardini S/A Agravado: Gumercindo Orfei. 
(Advs. Drs. Ordival Olivatto e Alino da Cos­
ta Monteiro). (1? T. 284/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido.. Des­
pedida — Justa Causa — Matéria fáti- 
ca. v

AI-3294/80 — TRT 1a Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravane: Italo Gomes 
da Silva. Agravada: Rede Ferroviária Fede­
ral S/A — Superintendência Regional Rio 
de Janeiro SR-3). (Advs. Drs. Carmelo Co- 
rato e Yvan de Gusmão França Baptista). 
(1? T-285/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, pois o 
recurso ordinário não foi conhecido, 
com base no § 4? do art. 789 da CLT, 
uma vez que o pagamento das custas 
processuais procedeu-se a destempo.

AI-3420./80 — TRT 25 Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Jorge Anto­
nio Cicero Bezerra. Agravado: Consórcio 
Nacional Volkswagen Ltda. (advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Rafael Jorge Ne­
to). (1! T. 286/81).

Deçisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face ao 
§ 4? do art. 896 da CLT.

AI-3446/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Cia. Souza 
Cruz Indústria e Comércio. Agravadas: Ma- 
riza Santos Muller e outras. (Advs. Drs. Le- 
sier Costa Martins e Mário Chaves de Alino 
da Costa Monteiro). (1? T- 212/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Insalubridade deferida pe­
las instâncias ordinárias com base na 
pericia e provas é tema fático que não 
enseja revista. Inexitindo violação legal 
ou divergência válida, mantenho a de­
cisão recorrida negando provimentoao 
agravo.

AI-3510/80 — TRT 6a Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Fernando Antonio Jales Rebelo. (Advs. 
Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Pâulo de 
Moraes Pereira). (1? T. 287/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
melhor exame da revista, unammemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame, pois os honorários advo- 
catícios devem ser excluídos da con­
denação contida no v. aresto regional, 
face flagrante violação legal ao § 1? do 
art. 14 da Lei n? 5.584/70.

AI-3.563/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Silva Lucia 
Lopes Siqueira. Agravado: Banco Itaú S/A. 
(Advs.: Drs. Antonio Henrique Maina e Cle­
mente Silveira de Paiva). (1? T-288/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. A 
constatação do exercício de “cargo de 
confiança’’ pelo empregado decorre 
de interpretação da prova, o que é in­
viável via recurso de revista.

AI-3.612/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Antonio Car­
los Ribeiro. Agravado: Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S/A. (Advs.: Drs. Be­
nedito Calheiros Bonfim e Hugo Gueiros 
Bernardes). (1? T290/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravó.

EMENTA' Equiparação salarial. Maté­
ria fática. Revista desprovida.

AI-3.616/80 — TRT 5? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravados: Adivaldo de 
Souza Lima e outros. (Advs:Drs. Eduardo 
Silva Costa e Ulisses Riedel de Resende). 
(15 291/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Altera­
ção contratural ilícita, em desobediên­
cia ao art. 468 da CLT, envolve matéria 
fática cujo exame exauriu-se na instân­
cia soberana.

AI-3.672/80 — TRT 6? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Usina Pu- 
maty S/A. Agravados: Angelina Antonia da 
Conceição e outros. (Advs: Drs. Albino 
Queiroz de Oliveira Júnior e Reginaldo A. 
Andrade). (1? T-292/81).

Decisão': Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A revista foi corretamente 
trancada, pois houve interposição de 
reçurso ordinário sem mandato ex­
presso ou “apud acta’’.

AI-3.711/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Paulo Edson 
de Oliveira. Agravado: Banco Bandeirantes 
S/A. (Adv: Dr. Affonso Celso Nogueira 
Monteiro). (1? T. 294/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Os as­
pectos apontados como divergentes, 
são inespecíficos e, quanto ao “cargo 
de confiança”, a configuração envolve 
apenas matéria fática.

AI-3.713/80 — TRT 7? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Cândido 
Couto Filho. Agravada: Cia. Industrial de 
Peles e Couros CINPELCO. (Advs: Drs. Ali­

no da Costa Monteiro e José- Josino da 
Costa). (1? T.225/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O acórdão recorrido reco­
nheceu com base nos elementos de 
prova não ter havido despedida injusta 
e sim pedido de demissão, o que invia­
biliza a revista, face a faticidade da ma­
téria e a inexistência de divergência a 
justificar a revista que foi bem indeferi­
da. Agravo a que se nega provimento.

AI-3.734/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante.: Cia. Esta­
dual de Energia Elétrica. Agravados: Leo­
nel Ferreira e outros. (Advs.: Drs. Wilson 
Branco e José Francisco Boselli). (1? T-n? 
295/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Enqua­
dramento. Matéria fática.

AI-3.735/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Ottomar 
Ataliba Dillemburg. (Advs: Drs. Wilson 
Branco e José Francisco Boselli). (1? T- n? 
226/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Com base nos elementos 
de prova admitiu o acórdão recorrido a 
incidência da correção monetária e ju­
ros de mora e a inocorrência da alega­
da prescrição. Inexistindo violação de 
lei e não tendo sido apontada nenhuma 
divergência a confronto, bem indeferi­
da a revista. Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-3.744/80 — TRT 25 Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Antonio Do­
mingos Augusto e outros. Agravada: Indús­
trias Gessy Lever Ltda. (Advs.: Drs. José 
Francisco Boselli e Walmiro Henrique Car- 
dim Filho). (15 T. 296/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria fatíca.

AI-3.753/80 — TRT 25 Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: PHILCO — 
Rádio e Televis-ao Ltda. Agravado: Geraldo 
Luiz Pinto. (Advs.: Drs. Carlos H. Z. Mazzeo 
e Alino da Costa Monteiro). (15 T-228/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa causa não reconhe­
cida com base nos elementos de prova 
e tema fático que não comporta a revis­
ta. Inexistindo violação legal ou diver­
gência na revista, nego provimento ao 
agravo.

AI-3.785/80 — TRT 45 Região. Rei Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Armando 
Moreira Nunes e outro. Agravada: Cia. Es­
tadual de Energia Elétrica — CEEE. (Advs: 
Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Cerny Outeiral Caetano). (15 T. 297/81).

^Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 88 do TST.

AI-3.787/80 — TRT 45 Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Cláudio Cor­
tes Brasil. Agravado: Estaleiro Só S/A. 
(Advs: Drs. Carlos Arnaldo Selva e Carlos 
CesarC. Papeléo). (15 T-231/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconhecida pelas instân­
cias ordinárias com base nas provas e 
justa causa, ausências injustificadas 
ao trabalho, que possibilitou a resilição 
contratual, o tema é iminentemente fá­
tico não ensejando a revista que foi 
bem indeferida. Inexistindo violação le­
gal ou divergência válida. Mantenha o 
despacho agravado negando provimen­
to ao agravo.

AI-3.817/80 — TRT 15 Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo: Agravante: Manoel Teo- 
doro Gomes. Agravada: Rede Ferroviária 
Federal S/A — Superintendência Regional 
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do Rio de Janeiro — SR-3. (Advs.: Drs. Jo­
sé Francisco Boselli e Therezinha Chrysós- 
tomo). (1a T.298/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Maté­
ria de fato.

AI-3.855/80 — TRT 3? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Antonio Cor- 
nélio da Cruz e outros. Agravada: Cia. Side­
rúrgica Belco Mineira. (Advs: Drs. Alino da 
Costa Monteiro e José Cabral). (1? T n? 
239/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Quanto a equivalência en­
tre a CLT e o FGTS a matéria está su­
perada pela Súmula 98 do TST. No to­
cante ao reajustamento salarial, não há 
contrariedade á Lei, sendo que os 
arestos apontados não preenchem os 
requisitos da Súmula 38 do TST. Corre­
to o despacho, nego provimento ao 
agravo.

AI-3.921/80 — TRT 2a Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
— SABESP. Agravados: Leonardo Santos e 
outro. (Advs: Drs. Maria Cristina P. Cortes 
e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). (1? T. 
299/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Alteração contratual. Matéria 
de fato. Honorários advocatícios são 
devidos na hipótese dos artigos 15 e 16 
da Lei n? 5.584/70.

AI-3.933/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Helio Li- 
gocky. (Advs: Drs. Gilberto de Oliveira e 
Marcos Juliano Borges de Azevedo). (1? T. 
n? 243/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida com base nos elementos da prova, 
não autorizam a revista. Agravo a que 
se nega provimento, face a inexistên­
cia de violação legal ou divergência vá­
lida.

AI-4.017/80 — TRT — 1f Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: UNIBANCO 
— União de Bancos Brasileiros S/A. Agra­
vado: Cermadis Barbosa Ribeiro. (Advs: 
Drs. José Magalhães Ribeiro e Vlademir 
Alexandrino). (1? T. 300/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Os dis­
positivos apontados não se amoldam à 
hipótese dos autos e a Súmula 30 do 
TST é inaplicável.

AI-4.023/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravantes: Agostinho 
Bissoli e outro. Agravada: KRUPP — Meta­
lúrgica Campo Limo Ltda. (Adv: Dr. Alino 
da Costa Monteiro). (1? T-301 /81).

Decisão: Não conhecer do agravo unani­
memente.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

AI-4.024/80 — TRT 2? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Fernando La- 
meiras. Agravada: Cia. Siderúrgica Paulista 
— COSIPA (Adv: Dr. Alino da Costa Montei­
ro). (1? T. 249/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entenderam as instâncias 
ordinárias com base nos elementos de 
prova a inocorréncia de insalubridade 
ou periculosidade além de comprovada 
a existência de coisa julgada. Inexis­
tente violação legal ou divergência váli­
da, bem trancada a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-4.074/80 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. Carris 
Porto Alegrense. Agravados: Herminio Al­
ves da Silva e outros. (Advs: Drs. Levone

Engel e José Francisco Boselli). (1? T. n? 
302/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, eis 
que se refere à equiparação salarial, 
desconto e falta grave. Assuntos do 
campo probatório.

AI-4.083/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Enio Ramos 
Simões (Advs: Drs. Wilson Branco e José 
Francisco Boselli). (1? T.251/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Enquadramento deferido 
com base nos elementos probatórios é 
tema fático não ensejando a revista. Ao 
agravo nega-se provimento.

AI-4.229/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Geneci 
Schultz Silveira e outras. Agravados: Aços 
Finos Piratini S/A — e outra. (Advs: Drs. 
Carlos Arnaldo Ferreira Selva, Hugo Guei- 
ros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias). 
(1? T. 308/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, pois a 
inexistênçia de grupo econômico e a 
constatação de vínculo empregatício 
somente em relação à empresa agra­
vante são aspectos puramente fáticos.

AI-4.230/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Raul de Sou­
za Monte. Agravada: Cia. Geral de de In­
dústrias. (Advs: Drs. Carlos Arnaldo Ferrei­
ra Selva e Eurico A. Soares.) (1? T-252/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entenderam as instâncias 
ordinárias a inaplicabilidade retroativa 
do adicional instituído pela Lei 
6.708/79. Inocorrendo a violação legal 
pretendida e não sendo apontada ne­
nhuma divergência jurisprudencial, 
bem trancada a revista. Agravo a que 
se nega provimento.

AI-4.238/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. Souza 
Cruz — Indústrias e Comércio. Agravado: 
Paulo Duval. (Advs.: Drs. Paulo Serra e Ali­
no da Costa Monteiro). (1? T-309/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Horas 
extras — Matéria fátíca.

AI-4.515/80 — TRT 4a Regi-ao. ReL Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Márcia Regi­
na Telles. Agravada: Cerâmica Cordeiro 
S/A. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua e Ana Comparsi). (1? T-254/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Com base nas provas en­
tenderam as instâncias ordinárias a 
justa causa para rescisão contratual. A 
matéria é fática não sensejando ao re­
curso de revista. Inexistindo a preten­
dida violação legal ou divergência váli­
da, bem trancada foi a revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-4.590/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Prates de Macedo. Agravante: Cia. Esta­
dual de Energia Elétrica. Agravados: Valdir 
Guarnieri Salazar e outro. (Advs: Drs. Gil­
berto de Oliveira e Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva). (1? T. 317/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A revista foi corretamente 
trancada pois a discussão sobre equi­
paração salarial envolve matéria fática. 
Agravo desprovido.

Recursos de Revista

RR-2726/78 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Manuel 
Mozart de Paiva Franco. Recorrido: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. (Advs.: 

Drs. José Torres das Neves e Harleine 
Gueiros B. Dias). (1? T. 318/81).

Decisão: Conhecido por decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, no mérito, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Benefício instituído pela 
empresa. Respeitadas devem ser as 
condiçês estabelecidas para a sua ob­
tenção. Revista não provida.

RR-3625/79 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Paulo Hen­
rique Araújo e Silva. Recorrida: Telecomu- 
nicaçès de São Paulo S/A — TELESP. 
(Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Luiz Maurício Souza Santos). (1? T. 319/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
pois diz respeito à matéria fática.

ED-RR-4098/79 — TRT 4a Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Embàr- 
gante: MONTEDISON FARMACÊUTICA 
S/A. Embargado: Jorge Luiz Azevedo 
de Moraes. (Advs.: Drs. José Maria de 
Souza Andrade e José Francisco Bo­
selli). (1? T. 320/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados, pois o v. aresto regional re­
conheceu que a empresa foi intimada e 
não compareceu à audiência, sendo a 
pena de confissão quanto a matéria de 
fato corretamente aplicada. Inviável, 
pois, o conhecimento da revista pela 
Súmula 74 do TST.

RR-4350/79 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Lucia Maria 
de Souza. Recorrida: Casa Anglo Brasileira 
S/A: Modas, Confecçês e Bazar. (Advs.: 
Drs. Bernardino Lopes Figueira e Márcio 
Gontijo). (1? T. 321/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to. a

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. Pactuação bilateral estabele­
cendo quantia fixa para remunerar re­
pouso semanal, independentemente 
de variação do valor das comissões 
não configura salário complessivo.

RR-4486/79 — TRT 1? Região. ReL. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Colchoa- 
ria Colombo S/A. Recorrido: Horácio Pa­
checo de Lima. (Advs.: Drs. Helio Marques 
D'Assumpção e Elias Lutifi). (1? T. 322/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional do Trabalho de origem a fim de 
que julgue o recurso ordinário como enten­
der de direito.

EMENTA: Caracterizado o mandato 
tácito. Revista provida em parte.

ED-RR-4625/79 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: FE- 
PASA — Ferrovia Paulista S/A. Embargado: 
Oswaldo Padovani. (Advs.: Drs. Maria Cris­
tina P. Cortes e Gipsy Garcia Ferreira). (1a 
T. 324/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargos declaratorios 
conhecidos e rejeitados. Não houve 
julgamento extra-petita e sim reconhe­
cimento de reavaliação funcional com 
prejuízo ao autor, óbice jurídico à apli- 
çação do art. 461 da CLT.

RR-4805/79 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Severino 
José dos Santos. Recorrida: São Paulo Cia. 
Nacional de Seguros. (Advs.: Drs. José 
Torres das Neves e Eliah Ebsan Duarte) (1? 
T. 323/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
ED-RR-4920/79 — TRT 2? Região. ReL: 

Min. Hildebrando Bisaglia. Embargante: 
Olavo Pianelli. Embargado: Banco do Brasil 
S/A. (Advs.: Drs. S. Riedel deTigueiredo e 
Benedito José Barbosa).-(1? T. 325/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de Declaração 
rejeitados.

RR5218/79 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrentes: José 
Martins e SPECIAL — Segurança e Vigilân­
cia Patrimonial S/A. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs.: Drs. Renato Rodrigues Ferrei­
ra e Francisco A. L. R. Cucchi). (1? T. 
257/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista da empresa e em conhecendo 
do apelo do empregado, no mérito, dar-lhe 
provimento para assegurar o pagamento da 
nona e décima horas como extras e seus 
reflexos.

EMENTA: Empregado de empresa de 
vigilância tem a jornada de 8 horas não se 
confundido com o vigia cuja jornada poderá 
ser de 10 horas. Provida a revista do em­
pregado.

RR-5457/79 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Vitor An­
tonio dos Santos e outro. Recorrida: Com­
panhia Antarctica Paulista — Industria Bra­
sileira de Bebidas e Conexos. (Advs.: Drs. 
Zilda Ribeiro da Silva e Luiz Carlos Bettiol). 
(1? T. 326/81).

Decisão: Sem divergênia não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
. Aplicação da Súmula 98.
IIP ED-RR-264/80 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Hildebrando Bisaglia. Embargante: El- 
sa Maria Artuso. Embargado: HABITASUL

Promoções e Serviços Ltda. e outras. 
(Advs.: Drs. Raimundo de Lima e Silva e 
Francisco José da Rocha). (1? T. 327/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de Declaração 
rejeitados.

RR-400/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrentes: 
Theodoro Luiz Ferreira Filho e outros. Re­
corrida: Companhia Estadual de Energia 
Elétrica. (Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua e Ivo Evangelista de Avila). (1? 
T. 4075/80).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
determinar a integração da parcela de gra­
tificação de farmácia na condenação.

EMENTA: Inaplicável ao caso o artigo 
120, do Código Civil pois não houve 
inadimplemento abusivo da ré.

RR-576/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrentes: 
José Carlos Carneiro Prestes e outros. Re­
corrida: Companhia Estadual de Energia 
Elétrica. (Advs.: Drs. José Francisco Bosel- 
II e Ivo Evangelista de Avila). (1a T. 4086/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Não há direito a ressarci­
mento por efeito de retorno do empre­
gado ao cprgo efetivo, uma vez dispen­
sado do cargo em comissão.

RR-577/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Carlos Antão Pires. Recorrida: Companhia 
Riograndense de Saneamento — CORSAN. 
(Advs.: DRs. Lady da Silva Calvete e Anto­
nio Matos de Oliveira). (1? T. 4087/80).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar argüida e em conhecendo do apelo, 
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Os atuais direitos” são os 
adquiridos na data da opção, com to­
dos os fatores integrados (artigo 74, do 
Código Civil).

RR-586/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Banco Sul Brasileiro S/A. Recorrido: Eze- 
quias Pimentel Gemelli. (Advs.: Drs. José 
Alberto Couto Maciel e Raimundo de Lima 
e Silva). (1? T. 4088/80).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para re­
conhecer o divisor cento e oitenta, para 
efeito do cálculo do salário hora.
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EMENTA: Dá-se provimento para re­
conhecer o divisor 180, para efeito do 
cálculo do salário hora.

ED-RR-624/80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários do Município do Rio de Ja­
neiro. Embargado: Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S/A. (Advs.: Drs. José 
Torres das Neves e Hugo Gueiros Bernar- 
des). (1? T. 328/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar os em­
bargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, pois tendo,o r. despacho de 
admissibilidade trancado item da revis­
ta, o ora embargante não interpôs 
agravo de instrumento.

RR-641/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
CETENCO Engenharia S/A. Recorrido: Os- 
valter Mussini (Advs.: Drs. Johannes Die- 
trich Hecht e João Carlos Casella). (1? T. 
4089/80).

Decis-ao: Sem divergência, não conhe­
cer da revista.

EMENTA: Revista sem fundamento.
RR-708/80 — TRT 5a Região. Rei.: Min. 

Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Juracy^antos Nascimento. Recorrido: Luiz 
Gonzaga Soares Fernandes. (Advs.: Drs. 
Armando Paraguassu Filho e Nivaldo Fer­
nandes Oliveira). (1? T. 4095/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
restabelecer a sentença de origem.

EMENTA: A matéria de tempo de 
serviço foi apreciada pela sentença ori­
ginária, nos termos do pedido. A defe­
sa não contrariou a inicial, nessa parte, 
restringindo-se à questão da relação 
de emprego. No apelo, o réu invocou a 
ação, impugnando o tempo de serviço, 
e fora esse o único objeto do recurso. 
O acórdão recorrido entrou no mérito 
de matéria preclusa. Dá-se provimento 
para restabelecer a decisão de 1? grau.

RR-808/80 — TRT 4? Região. Rei.: Mim 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrida: Car- 
men Lúcia Sonne. (Advs.: Drs. Gabriel Zan- 
donei e José Torres das Neves). (1? T. 
3965/80).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
parcial para declarar que o divisor é de 
cento e oitenta.

EMENTA: Caixa-bancário não é car­
go de confiança — Súmula 102. Não co­
nheço. Divisor 180 para cáuculo do 
salário-hora. Conheço e dou provimen­
to.

RR-838/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente Hilda Olivei­
ra da Silveira. Recorrido: Hospital Nossa 
Senhora da Conceição S/A. (Advs.: Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Jerónimo 
Souto Leiria). (1? T. 3967/80).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: A equivalência de que tra­
ta o art. 165, XIII, da Constituição é 
jurídica. Aplicabilidade da Súmula 98. 
Revista não conhecida.

RR-885/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Reçorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorrido: Anelo 
Queiçada. (Advs.: Drs. Maria Cristina Pai­
xão Cortes e Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T. n? 3971/80).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
excluir da condenação a incidência do au­
mento na ajuda de custo.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da apenas quanto à ajuda de custo ex- 
vi do art. 872 da CLT.

RR-900/80 — TRT 4? Região — Rei.- Mim 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Jorge 
Guimarães de Araújo. Recorrido: FINASA 
— Crédito, Financiamento e Investimentos 
S/A. (Advs.: Drs. José Torres das Neves e 
Heitor da Gama Ahrends). (1? T-329/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento parcial para garantir o paga­
mento da 7? e 8? horas como extras.

EMENTA: Conferente não exerce 
cargo de confiança. Revista parcial­
mente provida.

RR-932/80; TRT 1? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Apoio Pro­
dutos de Aço S/A. Recorrido: Albino Nasci­
mento Oliveira Filho (Advs.: Drs. Ricardo 
Alves da Cruz e Jurema S. Martins Silva) (1? 
T-330/81).

Deçisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: Impossível a aplicação da 
pena de confissão pela metade. Revis­
ta provida.

RR-966/80: TRT1? Região. Rei.: Min. Ray­
mundo de Souza Moura. Recorrente: Sindi­
catos dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Joalheria e Lapidação de Pedra Preciosas 
do Rio de Janeiro e Istvan Szekacs & Cia. 
Ltda. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: Drs. 
Alino da Costa Monteiro e Julio Cezar da F. 
Furtado). (1? T-4101/80).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista da empresa e em conhecendo 
do apelo do Sindicato, no mérito, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Na ação individual não se 
pode disçutir a cláusula de sentença 
recorrida, mas simplesmente cumpri- 
la. Inaplicável o decreto-lei n? 75, de 
1966, quanto ao desconto em favor do 
Sindicato.

RR-1008/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Engenharia e Administração S/A — ENA- 
SA. Recorrido: Carlos Eduardo Cintra da 
Costa Pereira. (Advs.: Drs. Harleine Guei­
ros Bernardes Dias e José de Campos 
Amaral). (1? T-165/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e no mérito, por unanimidade, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: A posse de ações da em­
presa era comum entre os funcionários 
mais antigos. Os cargos administrati­
vos eram normalmente exercidos por 
empregados e não ocasionava o res­
pectivo exercício o afastamento do em­
pregado de suas atribuições contra­
tuais. Por esses aspectos perde relevo 
o debate sobre a suspensão do contra­
to de trabalho, por motivo de eleição 
para cargo de diretoria da empresa.

RR-1023/80: TRT 1? Região. "Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Edis Pego- 
rim de Souza. Recorrido: Companhia Atlan­
tic de Petróleo (Advs.: Drs. Eleonora Este- 
ves Santiso Dieguez e Paulo Cruz da Silva) 
(1? T-331/84).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 98 do TST.

RR-1034/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Sérgio Ro­
berto Aleixo. Recorrido: Rockwell do Brasil 
Indústria e Comércio Ltda. (Advs.: Drs. Jo­
sé Elias e Roberto D’Andréa e José Luiz 
Pazelli dos Santos). (1? T-3975/80).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aplicação da Súmula 98 do TST.

RR-1055/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Brafé 
Industrial S/A — Produtos Siderúrgi­
cos. Recorrido: Wilton Fialho. (Advs.: 
Drs. José Lemos e Geraldo Inocêncio 
de Souza). (1? T-332/81).

Decisão: Sem divergência não co­
nhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à deserção comprovada à fls. 83. v.

RR-1314/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S/A. Recorrido: Suzana 
Maria Duarte (Advs.: Drs. Carlos Eduardo 
Garcez Baethgen e Arlindo Pedro Lopes 
Haas). (1? T-270/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Horário corrido alterado 
para o bipartido com prejuízo da em­
pregada. Revista desprovida.

RR-1357/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Estaleiro Só S/A. Recorrido: Joaquim Fran­
cisco de Oliveira. (Advs.: Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Alino da Costa Monteiro). 
(1? T-4102/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe provimento 
parcial para excluir da condenação a parce­
la referente ao salário-utilidade.

EMENTA: O fornecimento de uma 
xícara de chá ou café, desacompanha­
do de outro qualquer fator de alimenta­
ção, não chega a configurar utilidade, 
pois não se pode definir como refei­
ção.

RR-1362/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Antonio 
Machado Marques. Recorrido: Stapel- 
broeck & Cia. Ltda. (Advs.: Drs. Cláudio Ro­
berto F. Battagliá e Joel Augustin). (1? T- 
333/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce entendimento consubstanciado na 
jurisprudência da Súmula 98.

RR-1388/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A e Celso Ribei­
ro Loureiro. Recorridos: Os mesmos. 
Advs.: Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Jo­
sé Alberto Couto Maciel). (1? T-334/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista do empregado e em çonhecendo 
do apelo da empresa, no mérito, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Norma regulamentar ina­
plicável por ofender o direito adquiri­
do. Revista não provida.

RR-1409/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A.'Recorrido: Osmar Portilho da 
Silva. (Advs.: Drs. Oswaldo dos Santos 
Soares e S. Riedel de Figueiredo). (1? T- 
335/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Não goza o Banco do Bra­
sil de privilégio e isenções previstos 
no Decreto-lei 779 de 2.8.69 porque não 
incluído no elenco dele constante. Re­
vista não provida.

RR-1581/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Construto­
ra Norberto Odebrecht S/A. Recorridos: 
Jacy dos Santos e outros. (AdvB.: Drs. Jor­
ge Fernando Gonçalves da Fonte e José 
Aleudo de Oliveira). (1? T-336/81).

Deçisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Contrato à prazo rescindi­
do antes do seu vencimento. Se o valor 
do depósito do FGTS for inferior ao va­
lor da indenização de que trata o art. 
479 da CLT, cabe à empresa 
complementá-la. Revista não provida.

RR-1642/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. Ge­
raldo Starling Soares. Recorrente. Antonio 
Bezerra de Moura e outros. Recorrido: 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística —IBGE. (Advs.: Drs. Ruy Avila 
Pereira e José Antonio de Souza Fernan­
des). (1? T-337/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
falta de fundamentação legal.

RR-1650/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Audi S/A 
— Importação e Comércio. Recorrido: Nori- 
val Bonfim. (Advs.: Drs. Plínio Gomes de 
Mello e Adhemar José Moreno). (1? T- 
338/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.

RR-2288/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Gui­
lherme Torres da Silva Von Flach, (Advs.: 
Drs. Letla Vita do Eirado Silva e José Tor­
res das Neves). (1? T-3980/80).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar argúida e por maioria, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Horas extras no repouso 
semanal remunerada. Não conheço fa­
ce ao Prejulgado 52. Horas extras. Não 
conheço. Súmula 103. Colocação de 
Papéis. Não conheço face á Súmula 93. 
Duodécimos na gratificação semestral. 
Não conheço face>® Súmula 78. Médias 
das Comissões não conheço.

RR-2764/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Reçorridos: Walny França Goulart e outros. 
(Advs.: Drs. Ivo Evangelista de Avila e Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua) (1? T- 
4108/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Aplica-se por analogia (ar­
tigo 8?, da CLT) o disposto no artigo 
244, parágrafo 2?, do mesmo estatuto.

RR-2783/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Rede Ferroviária Federal S/A (Superinten­
dência Regional Rio de Janeiro). Recorri­
do: Aroldo do Carmo Borba. (Advs.: Drs. 
Paulo Rodrigues Sobrinho e Carlos Arnaldo 
Selva). (1a T. 3110/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: As instâncias ordinárias 
decidiram acertadamente que o tempo 
de serviço na empresa é o requisito 
preferencial como base do enquadra­
mento.

RR-4298/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Refinaria 
de Sal Ita S/A. Recorrido: Domingos Mar­
tins da Costa. (Advs.: Drs. Francisco Durval 
Cordeiro Pimpão e João Luiz Peralta da Sil­
va). (1? T- 339/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-4920/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Ge­

raldo Starling Soares. Recorrente: Maurilio 
da Cruz e outro. Recorrido: Prefeitura do 
Município de Osasco. (Advs.: Drs. Antonio 
da Silva e Márcia Soares Fernandes). (1? T- 
340/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-4949/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Hil­

debrando Bisaglia. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Eduardo Tavares Pereira Filho. (Advs.: Drs. 
Fernando Figueiredo Moreira e José Fran­
co Corrêa). (1? T-341/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-5008/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Hil­

debrando Bisaglia. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorrido: José Car­
los de Gouveia (Advs.: Drs. Maria Cristina 
Paixão Cortes e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1? T-342/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-5509/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 

Prates de Macedo. Recorrente: Proprieda­
de São Vicente (José João da Silva). Recor­
rido: Luiz José Felipe. (Advs.: Drs. Wal- 
denicio Tavares de Melo e Luiz Romeu C 
da Fonte). (1? T-343/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
pois sendo o autor ruricola, o biênio 
prescricional relativamente à totalidade 
dos direitos trabalhistas só é contado a 
partir da extinção do contrato, nos ter­
mos do art. 10 da Lei 5.589 de 8 de ju­
nho de 1973.
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Segunda Turma
AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO DE REVISTA

AG — RR — 4322/79: TRT 3? Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
José William Borges. (Advs.: Drs. Hugo 
Gueiros Bernardes e José Torres das Ne­
ves). (2a T — 283/81).

Decisão: Manter o despacho, negando, 
pois, provimento ao agravo, unanimemen­
te.

EMENTA: Aplicação da Súmula 102. 
Não alterou a Simula qualquer norma 
legal, consolidando apenas jurispru­
dência que objetiva coibir os excessos 
dos bancos em criar cargos comissio­
nados sem qualquer fidúcia. Agravo 
com provimento negado.

Agravos de Instrumento
Al — 1284/78: TRT 4? Região. Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Edison Areias. 
Agravada: Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca. (Advs.: Drs. Alino da Costa Monteiro e 
Ivan Carlos Luzzatto). (2? T — 291/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 4807/79: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Viçtor Russomano. Agravante: Pe­
dro da Silva Maria. Agravado: Estaleiro Só 
S/A. (Advs.: Drs. Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva e José Alberto Couto Maciel). (2? T — 
292/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanijnemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Al — 219/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: Cia. 
Cervejaria Brahma Filial Continental. Agra­
vado: Sindicato dos Trabalhadores na In­
dústria de Cerveja e Bebidas em Geral de 
Porto Alegre. (Advs.: Drs. Ursulino Santos 
Filho e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). 
(2? T — 293/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896.).

ED — Al — 548/80: TRT 2? Região. Rei. 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Embarga­
dos: Valdomiro Lopes e Outros. (Advs.: 
Drs. Fernando Neves da Silva e Dilma Ma­
ria Toledo). (2? T — 219/81).

Decisão: Rejeitar os embargos nos ter­
mos do voto do Exmo. Sr. Min. Relator, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
teses que ensejam sua oposição, com 
êxito.

Al — 1111/80: TRT 2a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S/A. Agravado: Mário 
Mascherpa Filho. (Advs.: Drs. Pedro Au­
gusto Musa Julião e Manoel Tarnovschi). 
(2? T — 221/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 1871/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: João 
Augusto Teixeira. Agravado: Forjas Taurus 
S/A. (Advs.: Drs. Alino da Costa Monteiro e 
Hugo Gueiros Bernardes). (2? T — 294/81).

Decisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção e negar provimento ao agravo, unani­
memente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Al — 2464/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: ECICEL —£m- 
presa Auxiliar de Obras Ltda. Agravado: 
Marcos Aurélio Paulo de Abreu. (Advs.: 
Drs. George R. A. Calvert e Wilson R. Pi­
nheiro). (2a T — 227/81).

■Decisão: Não conhecer do agravo, por in­
tempestivo, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento quando intempestivo e 
deserto.

Al — 2475/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Leal Santos 
Pescados S/A. Agravado: Newton Alves 
Peixoto. (Advs.: Drs. Harleine Gueiros Ber­
nardes Dias e Pedro Carlos Cadaval Soler). 
(2a T — 295/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 2651/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravado: Júlio 
Manoel do Carmo. (Advs.: Drs. Wilson Lei­
te de Almeida e Dilma Maria Toledo). (2a T 
— 232/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, que objetiva subida de recurso 
de revista, quando o v. acórdão decidiu 
em consonância com jurisprudência 
uniforme.

Al — 2893/80: TRT 3? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravado: Pedro Acácio 
Pena. (Advs.: Drs. Maurillio Brasil e Darcilo 
de Miranda Filho). (2? T — 296/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 2906/80: TRT 5? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: Cia. 
de Eletricidade do Estado da Bahia — 
COELBA. Agravado: Carlos Alberto Paiva 
de Carvalho. (Advs.: Drs. limar Champion e 
Alino da Costa Monteiro) (2? T — 297/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Quadro de carreira não ho-, 
moiogado não tem força jurídica para 
excluir o princípio da isonomia salarial, 
na forma da Súmula n? 6. Mas, a falta 
de homologação não exclui a existên­
cia e os efeitos gerais do quadro, in­
clusive para fins de ações de enqua­
dramento. Recurso de revista não fun­
damentado (CLT, art. 896). Agravo de 
instrumento a que se nega provimento.

Al — 2932/80:. TRT 2a Região. ReL Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Hospital e Ma­
ternidade Leão XIII (Circulo Social do Ipi­
ranga). Agravado: Genaro Caschera. 
(Advs.: Drs. Johannes Dietrich Hecht e 
Ulisses Riedel de Resende). (2a T — 
299/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra- 

, vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 2943/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: CEDAE — 
Cia. Estadual de Aguas e Esgotos. Agrava­
dos: José, Fernando de Barros Teixeira e 
Outros. (Advs.: Drs. Antonio Justino de Oli­
veira Pereira e Indio do Brasil Cardoso). (2? 
T — 300/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por ver­
sar a revista, matéria fática.

Al — 3078/80: TRT 5? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Petróleo Brasi­

leiro S/A. — PETROBRAS. Agravados: Ar- 
lindo Batista da Silva e Outros. (Advs.: Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Ulisses Riedel 
de Resende). (2? T — 239/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al —-3214/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Raimundo 
José da Silva. Agravado: Telecomunica­
ções de São Paulo S/A. — TELESP. (Advs.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Luiz 
Maurício Souza Santos). (2? T — 301/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al — 3370/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Manuel Alves 
Henrique. Agravada: Cia. Cervejaria Brah­
ma. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Valério Rezende). (2? T — 241/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: E inadmissível o recurso 
de revista, quando a decisão recorrida 
assenta suas conclusões em mais de 
um fundamento e a jurisprudência 
transcrita não abrange todos eles. 
Agravo a que se nega provimento.

Al — 3414/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravado: João 
Hipólio. (Advs.: Drs. Wilson Leite de Almei­
da e Ulisses Riedel de Resende). (2? T — 
243/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 3449/80: TRT 4a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco do Bra­
sil S/A. Agravado: Enio Tombesi. (Advs.: 
Drs. Antonio Carlos Sfoggia Nunes e Leo­
nel M. Freitas). (2? T — 246/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória á formação do instru­
mento.

Al — 3490/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Walter José 
Barbosa. Agravado: Elevadores Schindler 
do Brasil S/A. (Advs.: Drs. S. Riedel de Fi­
gueiredo e Paulo Sérgio E. Rocha). (2? T — 
248/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para configurar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

Al — 3505/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Luiz Walter 
Ribeiro Pinciara. Agravado: Unibanco Cré­
dito Imobiliário. (Advs.: Drs. José Augusto 
Caúla e Silva e José Magalhães Ribeiro). 
(2a T — 302/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al — 3506/80: TRT 1? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: UNIBANCO 
— Çrédito Imobiliário S/A. Agravado: Luiz 
Walter Ribeiro Pinciara. (Advs.: Drs. José 
Magalhães Ribeiro e José Augusto Caúla e 
Silva). (2? T — 303/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al — 3587/80: TRT 3? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapaiós. Agravante: Rede Ferroviá­

ria Federal S/A. Agravada: Mariluce Arãújo 
Seni. (Advs.: Drs. Paulo Roberto Sifuentes 
Costa e Múçio Wanderley Borja). (2? T — 
250/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

Al — 3624/80: TRT 5a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Petróleo Brasi­
leiro S/A. — PETROBRAS. Agravado: Adal­
berto Alves Simões. (Advs.: Drs. Ruy Jorge 
Caldas Pereira e Ulisses Riedel dè Resen­
de). (2a T — 253/81).

Decisão: Não conhecer do agravo, por in­
suficiência de traslado, unanimemente.

EMENTA: Não e se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista , 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória à formação do instru­
mento.

Al — 3640/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. Agravado: 
Crescencio João da Silva Sobrinho. (Advs.: 
Drs. Wilson Branco e José Francisco Bo- 
selli). (2? T — 304/81).

Decis-ao: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo,

EMENTA: Agravo a que se nega pro- 
. vimento (CLT. art. 896).

Al — 3668/80: TRT 9? Região. Rei. Min.' 
Nelson Tapajós. Agravante: Centrais Elétri­
cas de Santa Catarina S/A. — CELESC. 
Agravado: Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Energia Elétrica Hidro Termo 
Elétrica em Florianópolis. (Advs.: Drs. Mau- 
ri Dirceu de AraújoGomes e Nestor Apare­
cido Malvezzi). (2? T — 255/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento quando não ocorrida a 
hipótese prevista na alínea “b” do art. 
897 da Consolidação.

Al — 3726/80: TRT 8? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravadas: Marli Pinheiro Car­
valho e Outra. (Advs.: Drs. Ulisses Coelho 
de Souza e José Coelho Maciel). (2? T — 
306/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al — 3733/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: An­
tonio Cavalheiro da Silva. Agravado: Aços 
Finos Piratini S/A. — Indústria Siderúrgica. 
(Advs.: Drs. Carlos Arnaldo Ferreira Selva e 
Hugo Gueiros Bernardes). (2? T — 307/81).

Decis-ao: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Al — 3736/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Agravante: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. Agravados: 
José Sotero de Souza e Joaquim Vitelmo 
Perez Bizarro. (Advs.: Drs. Deoclécio Leo­
poldo de Oliveira e Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva). (2a T — 308/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-3743/80: TRT 2a Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravantes Lopes — Consul­
toria de Imóveis Ltda. Agravado: Carlos Al­
berto Martins da Silva. (Advs.: Drs. Carlos 
H. Z. Mazzeo e Vasco Pellacani Neto) (2? T- 
256/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que obejtiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.
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AI-3766/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agravante: Cláudio Al­
ves da Silva. Agravada Manufatura de Brin­
quedos Estrela S/A. (Advs.: Drs. José 
Francisco Boselli e Silvio Santos) (2? T- 
309/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.
t EMENTA: Agravo a que se nega pro­

vimento (CLT, art. 896).
AI-3774/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Nel­

son Tapajós. Agravante: Telecomunica­
ções de São Paulo S/A — TELESP. Agrava­
do: José Duarte Ramos (Advs.: Drs. Luiz 
Maurício Souza Santos e Mário Barbosa da 
Silva). (2a T-258/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

- EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-3775/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: INCA — Indús­
tria Nacional de Componentes Automoto­
res Ltda. Agravado: José Ricardo de Almei­
da Muralha. (Advs.: Drs. Dirceu Cândido 
Silviera). (2a T-310/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi- 
mepto ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
intempestiva.

AI-3776/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: DIEMATIC — 
Máquinas Industriais Ltda. Agravado José 
Ricardo de Almeida Murallha. (Adv.: Dr. An- 
tonio Hatti). (2? T-311/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
intempestiva.

AI-3777/80: TRT 3? Região. ReL. Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Cinemas e Tea­
tros Minas Gerais S/A. Agravados: Sindica­
to dos Empregados em Empresas Teatrais, 
Exibidoras e Distribuidoras Cinematográfi­
cas e dos Operadores Cinematográficos de 
Belo Horizonte e Juiz de Fora (Antonio de 
Souza Coimbra e outro^T- (Advs.: Drs. Bra- 
silino Santos Ramos e Ulisses Riedel de

mento ao agravo.
EMENTA: Agravo improvido.

AI-3788/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós Agravantes: Lauro Bragagnolo 
e outros. Agravada: Cia. de Seguros Previ­
dência do Sul. (Advs.: Drs. Osmar José 
Martins e Carlos Cesar C. Papaléo) (2? T- 
259/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfúnda- 
mentado.

AI-3792/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Mo- 
zart V. Russomano. Agrave nte: PREMA — 
Tintas e Preservação de Madeiras S/A. 

, Agravado: Ari Pereira dos Santos. (Advs.: 
Drs. Hideki Tiramoto e José Francisco Bo­
selli). (2? T-313/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-3799/80: TRT 2a Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante João Francisco de 
Sales. Agravada Cia Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Adv.: Drs. Ulisses Riedel de 

«Resende e Lucy de Arruda Camargo). (2? T- 
260/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re- 
curso de revista efetivamente desfun- 
damentado.

AI-3810/80: TRT 6? Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante União Industrial do 

Nordeste S/A. Agravados: Manoel Gomes 
de Lima e outros. (Advs.: Drs. Luiz Piauhy- 
lino de Mello Monteiro e Mozart Borba Ne­
ves) (2? T-263/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-3833/80: TRT 8? Reigão. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Fundação Educa­
cional do Estado do Pará. Agravados: Mag- 
da Maria de C. Lima e outros. (Advs.: Drs. 
Ana Maria Martins Rios e Humberto Henri- 
ques de Vasconcelos) (2? T-265/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Dá-se o provimento a agra- 
vq, para determinar o processamento e 
subjda do recurso de revista, para me- 
IttQr exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-3857/80: TRT 1? Região. ReL: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante:Reinaldo Pinto 
Carneiro. Agravad: CODIMA — Máquinas e 
Acessórios S/A. (Advs.: Drs. José Tenório 
Né e Oswalnir Fernandes) (2? T-314/81).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-3873/80: TRT 4a Região. ReL: Min, Nel­
son Tapajós. Agravante: Banco do Brasil 
S/A. Agravado: João Fabriício de Morais. 
(Advs.: Drs. Felipe Sanchotene Trindade e 
José T. das Neves) (2? T-267/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: E inadmissível o recurso 
de revista, quando a decisão recorrida 
assenta suas conclusões em mais de 
um fundamnto e a jurisprudência trans­
crita não abrange todos eles. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-3920/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Walter Do-

Costa Monteiro Noédy dê cash^MWlõ) "" 
T-315/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-3928/80: TRT 1f Região, ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: João Pinto Tinoco. 
Agravada: Rede Ferroviária Federal S/A. 
(Advs.: Drs. Demisthóclides Baptista e 
Yvan de Gusmão França Baptista). (2? T- 
269/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento quando deserto.

AI-3934/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Norma Ro­
drigues do Nascimentp. Agravada: Serigra- 
fia Técnica e Industrial Ltda. (Adv.: Dr. Jo­
sé Francisco Boselli). (2! T-316/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, Art. 896).

AI-3942/80: TRT 5? Região. ReL. Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: João Antunes. 
Agravado Petroléo Brasileiro S/A — PE- 
TROBRAS. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de 
Resende e Ruy Jorge Caldas Pereira). (2? 
T- 270/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-3952/80: TRT 5a Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Rede Ferroviária 

Federal S/A. Agravado: Irineu Moreira da 
Silva e outros. (Advs.: Drs. Eduardo Silva 
Costa e Walfredo de Oliveira Lima). (2? T- 
272/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que enegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-3991/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Denise de 
Araújo Ciardella. Agravados: Natalicio 
Francisco Alves e outros. (Advs.: Drs. Fá­
bio Villaca Guimarães e Milton Borba Cani- 
coba). (2? T-317/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando tema de existência de rela­
ção de emprego.

AI-4000/80: TRT 3? Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Osvaldo de Abreu. 
Agravado: Banco Real S/A. (Advs.: Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Mauro T. da Sil­
va Almeida) (2? T-273/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Equiparação salarial, por si 
só, é matéria eminentemente fática, 
cujo reexame é inviável em grau de re­
vista. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-4011/80: TRT 1? Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante: Cia. de Transpor­
tes Comercial e Importadora. Agravado: Jo­
sé dos Santos Fernandes). (Advs.: Drs. Re­
nato Ribeiro Martins). (2? T-275/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Incabível recurso de revis­
ta contra decisão proferida em fase de 
execução. Inteligência do § 4? do art. 
896 da Consolidação. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-4025/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante Marcos Gonçalves. 
Agravada: Metalúrgica Matarazzo S/A. 
(Advs.: Drs. Ulisse Riedel de Resende e 

mento ao agravo.
EMENTA: Nega-se provimento a 

agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-4072/80: TRT 4a Região. ReL: Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Cruzeiros 
do Sul S/A — Serviços Aéreos. Agravado: 
Antenor Aldir Fianco. (Advs.: Drs. Emilio 
Tochfuchs Neto e Alino da C. Monteiro). (2? 
T-318/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-4079/80: TRT 4a Região. Rei.: Min. Oi- 
lando Coutinho. Agravante: Município de 
Horizontina. Agravado: Armando dos San­
tos Ferreira. (Advs.: Drs. Oscar Breno 
Stanhke e Luiz Lopes Burmeister) (2? T- 
319/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-4187/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Usinas Pau­
listas de Açúcar S/A. Agravados: Irineu de 
Oliveira e outros. (Advs.: Drs. José Bran­
dão Savoia e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua) (2? T-320/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-4232/80: TRT 4a Região. ReL: Min. Nel­
son Tapajós. Agravante Porcelana Renner 
S/A. Agravada: Luiza da Rosa Pinto. 

(Advs.: Drs. Jorge Alberto Diehl Pires e Hé­
lio Alves Rodrigues) (2? T-279/81).

Decisõa: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-4233/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Mo­
zart V. Russomano. Agravante: Fidelis Fop- 
pa. Agravada: Cia. Estadual de Energia Elé­
trica. (Advs.: Drs. José Francisco Boselli e 
Paulo Branda Fernandez) (2? T-321/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro- 
vimeto (CLT, art. 896).

AI-4307/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: SEG — Servi­
ços Especiais de Guarda S/A. Agravado: 
Valdemar Evangelista dos Santos. (Adv.: 
Dr. Ailton Trecco). (2.. T-322/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado n? 52 e Súmula n? 
42.

AI-4315/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Usiminas Pau­
listas de Açúcar S/A. Agravados Domingos 
Garbim e outros. (Advs.: Drs. José Brandão 
Savoia e Jayr Gardim) (2? T-323/81).

Decisão: Unanimmente, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-4323/80: TRT 6? Região. ReL: Min. Or­
lando Coutinho. Agravante: Pedro da Cu­
nha Beltrão. Agravado: Estado de Pernam­
buco. (Advs.: Drs. Paulo Azevedo e Irapoan 
José Soares). (2? T-324/81).

Decisão: Acolher a preliminar de intem- 
pestividade e, não conhecer do agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
não comprovada a tempestividade.

AI-4331/80: TRT 6? Região. ReL; M|n. Or-

(Advs.: Dr. Cleomatson Torres dé Carvalho 
e Hélio Luiz F. Galvão) (2? T-325/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimementé.

EMENTA: Agravo improvido.

Al—4.339/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: METALONI- 
TA — Indústria Brasileira de Artefatos Me­
tálicos Ltda. Agravado: Abeilard Vieira de 
Brito. (Advs.: Drs. Celso Renato Cabral e 
Rodolpho de Abreu Bhering). (2? T— 
326/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
intempestiva.

Al—4.523/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Antonio 
José de Castro. Agravada: Sociedade Bra­
sileira de Eletrificação S/A. (Advs.: Drs. Jo­
sé Francisco Boselli e Itália Maria Viglioni). 
(2a T—327/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

Recursos de Revista

ED—RR—3.846/77: TRT 1? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Embargante: 
Antonio Pereira Moraes Neto. Embargado: 
UNIBANCO — União de Bancos Brasileiros 
S/A. (Advs.: Drs. Haroldo de Castro Fonse­
ca e Márcio Gontijo). (2? T—328/81).

Decisão: Acolher os embargos, para es­
clarecer que a revista foi contjpcida e pro­
vida para restabelecer a decisão primária, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos de declaração 
acolhidos para se esclarecer gritante 
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contradição, fixando-se que o recurso 
de revista foi conhecido e provido para 
se restabelecer a sentença de primeira 
instância.

ED—RR—4.419/78: TRT 3? Região. Rei.. 
Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S/A. Em­
bargado: Norton Tavares (Advs.: Drs. Har- 
leine Gueiros Bernardes e Miguel Raimun­
do Viegas Peixoto). (2? T—280/81). •

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos para declarar que a parte dispo­
sitiva do julgamento da revista do emprega­
dor, às fls. 285, é a seguinte: «Dou provi­
mento ao recurso para excluir da condena­
ção as diferenças de complementação da 
aposentadoria, relativas à inclusão das gra­
tificações semestrais e utilidade habita­
ção». Ademais, na conclusão assim passa 
a constar o julgamento: «Acordam os Mi­
nistros da Segunda Turma do Tribunal Su­
perior do Trabalho, sem divergência, co­
nhecer parcialmente do recurso do Banco 
e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimen­
to para excluir da condenação as diferen­
ças de complementação de aposentadoria, 
relativamente à inclusão das gratificações 
semestrais e utilidade habiltação. Quanto 
ao recurso do empregado, sem divergên­
cia, conhecer parcialmente e, no mérito, 
por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Embargos declaratórios.
Erro material que dá margem ao acolhi­
mento dos mesmos.

ED—RR—189/79: TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Embargantes: Nati­
vidade Córdoba e Outra. Embargado: Sul 
Brasileiro — Crédito, Financiamente e In­
vestimento S/A. (Advs.: Drs. Rubens José 
da Silva e Ruy Rodrigo Brasileiro de Azam- 
buja). (2? T—281/81).

Decisão: Rejeitar os embargos, nos ter­
mos do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios. 
Sem omissão ou contradição no acór­
dão. Rejeição.

ED—RR—2.687/79: TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Oberti 
Francisco Simphronio e Outros. Embarga­
da: Cia. Docas do Rio de Janeiro. (Advs.: 
Drs. Ildélio Martins e José Antunes de Car­
valho). (2? T—282/81).

Decisão: Rejeitar os embargos, nos ter­
mos do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
teses que ensejam sua oposição, com 
êxito.

RR—3.628/79: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrentes: BA- 
NESPA S/A — Serviços T.ecnicos e Admi­
nistrativos e Outro. Recorrido: José Apare­
cido Petecone. (Advs.: Drs. Domingos S. 
de Oliveira e Raimundo de Lima e Silva). (2? 
T—330/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer par­
cialmente do recurso, e no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento, determinando 
que se exclua da condenação a parcela re­
lativa ao reajuste concedido aos bancários 
e seus reflexos.

EMENTA: Se o trabalhador foi con­
tratado por uma empresa consorciada 
a banco, pertencendo ambas ao mes­
mo grupo econômico, que não tem na­
tureza bancária, não pode pretender 
beneficiar-se das normas e sentenças 
normativas que regem a situação es­
pecifica do bancário e se aplicam, es- 
trictamente, a essa categoria profissio­
nal. Recurso de revista conhecido em 
parte e, nessa parte, provido.

RR—4.308/79: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Ernécio 
Ferrucio Ricanelli e Outros. Recorrida: Cia. 
Siderúrgica de Mogí das Cruzes — COSIM. 
(Advs.: Drs. Wilmar S. da Gama Pádua e 
Carlos Fernando Guimarães). (2? T— 
1.399/80).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 

provimento para assegurar aos reclaman­
tes a folga semanal nos termos da lei.

EMENTA: Impossível a supressão 
permanente de horas de descanso le­
galmente estabelecidas. Intervalo de 
11 horas para repouso, entre jornadas. 
O desrespeito ao sistema importa em 
fraude à lei, mesmo que se acumulem 
repousos para desfrute posterior. Os 
intervalos são diários, semanais e 
anuais, cada um para gozo em época 
certa, sendo inadmissível agrupá-los, 
sem respeito aos princípios da higiene 
e segurança. Revista em que se asse­
gura, através do seu provimento, a fol­
ga semanal para os empregados.

ED—RR—4.335/79: TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Petró­
leo Brasileiro S/A — PETROBRAS. Embar­
gada: Regina Dulce Monteiro da Silva. 
(Advs.: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e S. 
Riedel de Figueiredo). (2? T—284/81).

Decisão: Acolher os embargos para o fim 
de, removendo a contradição apontada e 
ocorrida efetivamente, esclarecer que o re­
curso de revista da PETROBRAS foi conhe­
cido, inclusive pela Súmula 87 que incide 
no caso, e provido para restabelecer a sen­
tença de primeiro grau, que julgou a ação 
improcedente, unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para esclarecer o acórdão.

RR—4.351/79: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Mozart 'V. Russomano. Recorrente: Fran­
cisco Correia de Jesus. Recorrido: LIGHT 
— Serviços de Eletricidade S/A. (Advs.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Pedro 
Augusto Musa Julião). (2? T—332/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, com base na Súmula n? 76, 
nos termos do voto do Exmo. Sr. Ministro 
Relator, unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 76. 
Recurso de revista conhecido e provi­
do. Reflexo das horas extraordinárias 
habituais nas férias, na gratificação na­
talina, no repouso remunerado e nas 
contribuições ao FGTS.

ED—RR—4.623/79: TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Banco 
do Brasil S/A. Embargado: Domingos Sam­
paio Cichello. (Advs.: Drs. José Firmo de 
Araújo Filho e Cláudio Gomara de Oliveira). 
(2? T—285/81).

Decisão: Rejeitar os embargos, nos tér- 
mos do voto do Exmo. Sr. Min. Relator, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados por não ter ocorrido omis­
são ou contradição no acórdão.

RR—4.847/79: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: PETROFLEX 
— Indústria e Comércio S/A e Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS. Recorrido: 
Sebasti-ao Justino da Silva. (Advs.: Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Fernando Ma­
chado da Silva). (2? T—333/81).

Decisão: Não conhecer de ambas as re­
vistas, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
sos de revistas quando ausentes os 
pressupostos de admissibilidade.

ED--RR—5.015/79: TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S/A. Em­
bargado: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Itaperuna. 
(Advs.: Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Jo­
sé T. das Neves). (2? T—287/81).

Decisão: Rejeitar os embargos, nos ter­
mos do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator, 
unanimemente.

EMENTA: São improcedentes os em­
bargos declaratórios, quando não pedi­
da a declaração do julgado anterior, 
em que se verificou a omissão.

RR—5.296/79: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Independên­
cia S/A — Distribuidora de Títulos e Valo­
res Mobiliários — BEMOREIRA — Cia. Na­
cional de Utilidades e Outro — União de 
Empresas Brasileiras S/A — Comércio e 
Indústria e Outros e Henrique Teixeira dos 
Santos. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 

Drs. Sérgio A. Fontenele Lima e Sérgio 
Galvão). (2a T—335/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
das revistas.

EMENTA: Não se conhece de recur­
sos de revistas quando ausentes os 
pressupostos de admissibilidade.

RR—5.398/79: TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Atwood 
Aceanics Serviços de Perfuração Marítima 
Ltda. Recorrido: Armando Ricardo Fernan­
des da Graça. (Advs.: Drs. Ildélio Martins e 
Ulisses Riedel de Resende). (2? T— 
3.085/80).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar argúida e conhecer do recurso, e 
no mérito, por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Os estagiários de acordo 
com provimento da OAB podem prati­
car atos próprios de advogado na Justi­
ça do Trabalho. Preliminar de nulidade 
rejeitada. Revista conhecida a que se 
nega provimento por importar no revol- 
vimento de prova é dos fatos a ser 
inadmissível o salário complessivo.

RR—5.455/79: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Joaquim Telles. (Advs.: Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Agenor Barreto Parente). 
(2? T—336/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Aplicação da Súmula 97. 
Empregado que não completou o 
período necessário à obtenção do 
complemento da aposentadoria. Revis­
ta provida.

RR—5.458/79: TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Mozart V. Russomano. Recorrente: 
Dionísio José dos Santos. Recorrido: Re- 
viston Empreiteira em Construções Civil 
Ltda. (Advs.: Drs. Vania Paranhos e Onofre 
Eugênio Luz). (2? T—337/81).

Decisão: Conhecer parcialmente do re­
curso e dar-lhe provimento, para, condenar 
o empregador ao pagamento dos primeiros 
15 (quinze) do auxílio-doença, unanime­
mente.

EMENTA: Em qualquer caso, seja o 
auxilio-doença ordinário, seja acidentá- 
rio, o empregador deve pagar os pri­
meiro quinze dias de afastamento do 
trabalhador da empresa. Se as horas 
extras são declaradas habituais, o adi­
cional correspondente será de 20% e 
não de 25%lnteligência do art. 61, § 2? 
da CLT. Recurso de revista conhecido 
apenas, quanto à primeira tese e, nes­
te ponto, provido.

RR-38/80: TRT 2a Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente; Burroghs 
Eletrônica Ltda. Recorrido: Gilberto Turca- 
to. (Advs. Drs. José Luiz Coelho de Andra­
de e Sid H. Riedel de Figueiredo). (2? T- 
165/81).

Decisão: Por maioria, conhecer do recur­
so quanto à prescrição e dar-lhe provimen­
to para reduzir a condenação às diferenças 
decorrentes de alteração da taxa de çomis- 
são anteriores ao ajuizamento da respecti­
va ação, dentro do periodo prescricional de 
2 (dois) anos, isto é, serão devidas até 2 
(dois) anos, antes do ajuizamento da ação, 
mantida a condenação quanto a rescisão 
indireta, da qual não se conheceu por una­
nimidade.

EMENTA: O Prejulgado n? 48 apenas 
se aplica nos casos de descumprimen- 
to de obrigações suçessivas e, portan­
to, quando ocorrer novação contratual, 
na hipótese de que dela resulte viola­
ção às obrigações periódicas do em­
pregador. As demais alterações con­
tratuais sofre a incidência do art. 11. da 
CLT, prescrevendo em dois anos o di­
reito de reclamar contra elas, contado 
esse prazo da prática do ato único que 
alterou o contrato de trabalho. Recurso 
de revista çonhecido em parte e provi­
do, na parte em que dele se conheceu, 
para reduzir a condenação às diferen­
ças salariais resultantes da alteração 
do percentual das comissões devidas 

ao empregado, na forma que venha a 
ser apurada em liquidação de senten­
ça.

RR-114/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Daltro Borges 
da Fonseca. Recorrida: Empresa de ônibus 
Nossa Senhora da Penha S/A. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e José Luiz 
Thomé de Oliveira). (2? T-168/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar de intempestividade e conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento parcial, para declarar existente 
o salário complessivo e que o trabalhador 
tem direito ao recebimento em separado 
do adicionai noturno e das horas extras, 
mas que se faça a respectiva compensação 
por arbitramento entre o que já foi pago e o 
que seria devido.

EMENTA: Inadmissível é a cláusula 
contratual que fixa determinada impor­
tância ou percentagem para atender 
englobadamente vários direitos legais 
ou contratuais do trabaihadcr. Revista 
conhecida e provida parcialmente para 
deferir ao Recte. O recebimento, em 
separado, do adicional noturno e de 
horas extras, compensada a quantia 
paga a tal titulo.

RR-727/80: TRT 3? Região. Rei. Min. Mar- 
çelo Pimentel. Recorrente: Geraldo Cha­
ves. Recorrida: Organização Santos Cança- 
do, Construção, Comércio e Indústria Ltda. 
(Advs. Drs. Márcio Flávio Salem Vidigal e 
José Aguinaldo Pinheiro). (2? T-181 /81).

Decisão: Conhecer do recuro e dar-lhe 
provimento, para determinar a integração 
no cálculo do repouso das comissões efeti­
vamente percebidas (Súmula n? 91), unani­
memente.

EMENTA: Repouso semanal remune­
rado de comissionista. Salário com­
plessivo. A estipúlaçâo da comissão 
como feita faria com que o empregado 
trabalhasse para pagar o seu repouso. 
Revista provida.

RR-730/80: — TRT 3? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Recorrente: Cia. Aços Es­
peciais Itabira — ACESITA. Recorridos: 
Salvelino Aleixo e outros. (Advs. Drs. Alba- 
ni Gomes Carneiro e Ruy Jorge Caldas Pe­
reira). (2? T-340/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida, 
por não atacados no recurso os dois 
fundamentos da decisão recorrida (Sú­
mula n? 23).

RR-816/80: TRT 4f Região. Rei. Min. Mar­
celo Pimentel. Recorrente: Banco Itaú S/A. 
Recorrido. Rodrigues Alves Rosa. (Advs. 
Drs. Norma Leal Poldosky Paes e Alzir Co- 
gorni). (2? T-184/81).

Decisão: Conhecer em parte do recuro e 
dar-lhe provimento no que se refere ao di­
visor para considerá-lo 180 horas, para ob­
tenção de jornada normal do bancário, una- 
nímemente.

EMENTA: O divisor é de 180 para ob­
tenção de jornada normal do bancário. 
Aplicação da Súmula 115 e Prejulgado 
52. Revista parcialmente conhecida.

RR-904/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorretes: Banco Itau 
S/A e Cleusa Neves de Passos. Recorri­
dos: Os mesmos (Advs. Drs. Carlos Alberto 
de O. Fraga e José T. das Neves). (2? T- 
344/81).

Decisão: Conhecer do recurso do empre­
gador quanto às horas extras e o divisor e 
dar-lhe provimento, para excluir da conde­
nação a 7? e 8? horas e, para estabelecer o 
divisor 180 para o cálculo da hora do bancá­
rio e não conhecer da revista da Reclaman­
te por aplicação da Súmula n? 113, unani­
memente.

EMENTA: Recurso de revista do em­
pregador conhecido apenas em parte, 
por aplicação da Súmula 115 e do Pre­
julgado n? 52, e provido, nas partes co­
nhecidas. porque o ‘‘cargo de chefia”, 
mesmo sem ser de confiança estricta, 
está capitulado no art. 224. § 2?, da 
CLT, e porque o divisor para cálculo do 
' salário-hora'' do bancário é 180 e não
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150. — Recurso de revista da emprega­
da não conhecido, por aplicação da Sú­
mula n? 113 e porque, quanto à sua 
pretensão de que o “divisor” seja de 
120, o apelo ficou prejudicado pelo jul­
gamento do recurso do empregador.

RR-963/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A. Recorri­
do: Geraldo de Oliveira Lima. (Advs. Drs. 
Hugo Gueiros Bernardes e José Moura To­
cha). (2? T-345/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Equiparação salarial. Re­
vista não conhecida por envolver maté- 
ria fática. Aplicação das Súmulas 42 e 
102 quanto às horas extras.

RR-1056/80: TRT 3? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Wilson Soberano da Glória. (Advs. Drs. II- 
deu de Resende Chaves e José T. das Ne­
ves). (2? T. 347/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Aplicação das Súmulas n? 
102 e 109. Recurso de revista não co­
nhecido.

RR-1139/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V-í-Russomano. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Oswaldo Seixas. 
(Advs. Drs. José Firmo de Araújo Filho e S. 
Riedel de Figueiredo) (2? T-348/81).

Decisão: Por maioria, conhecer do recur­
so e dar-lhe provimento parcial, para esta­
belecer a média trienal e o teto do cargo 
imediatamente superior, como se apurar 
em liquidação de sentença.

EMENTA: Complementação integral 
de aposentadoria pelo preençhimento 
dos requisitos regulamentares. Condi­
cionamento do valor da çomplementa- 
ção a média e ao teto estabelecidos 
pelas normas internas da empresa. — 
Recurso de revista conhecido e provi­
do em parte.

RR-1152/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Viação Nova- 
cap S/A. Recorrido: Luiz Antonio de Mou­
ra. (Adv. Dr. Hugo Mósca). (2? T-199/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-1170/80: TRT 7? Região. Rei. Min. Mo- 
zart V. Russomano. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Paulo Francklin Bar­
bosa. (Advs. Drs. José Firmo de Araújo Fi­
lho e Sid Riedel de Figueiredo). (2? T- 
349/81).

Decisão: Por maioria, conhecer do recur­
so, e no mérito, ainda por maioria, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria proporcional. Se esse direi­
to nasceu após a instituição da propor­
cionalidade, com dispensa do requisito 
anterior da idade minima, o trabalhador 
não tem outro direito — Recurso de re­
vista conhecido e provido.

RR—1177/80: TRT 2? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Recorrente: Ma­
ria Elvira Barreira. Recorrido: Centro Edu­
cacional São Carlos Ltda. (Advs. Drs. Edil­
son Vicente Luiz Pinto e Domingos Pava- 
nelli) (2? T-350/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para julgar procedente a aç$o, 
no que se refere ao repouso remuneraào, 
unanimemente.

EMENTA: O professor, na forma do 
art. 320, § 1?, da CLT, recebeu seu salá­
rio mensalmente, em função das aulas 
efetivamente dadas. A referência tradi- 
conal, do legislador a “salário corres­
pondente a quatro semanas e meia de 
trabalho” tem por finalidade obter a 
média da atividade efetiva do professor 
durante o mês, não excluindo, por is­
so, o pagamento do repouso remune­
rado em domingos e feriados, na forma 

prevista da lei n? 605, de 5 de janeiro 
de 1949 — Recurso da revista conheçi- 
do e provido.

RR-1322/80 — TRT 4? Região. Rei. Min. 
Mozart Victor Russomano. Recorrente Zivi 
S/A — Cutelaria. Recorrido Paulo Augusto 
Duarte. (Advs. Dr.s Hugo Gueiros Bernar­
des e Helena Araújo de Abreu). (2? T- 
351/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer par­
cialmente do recurso, mas negar provimen­
to.

EMENTA: Aplicabilidade do art. 60, 
da CLT, nos casos de compensação da 
jornada de trabalho adotada mediante 
convênio coletivo — Recurso de revis­
ta conhecido em parte, mas ao qual se 
nega provimento.

RR-1323/80: TRT 4? Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente Zivi S/A — 
Cutelaria. Recorridos Abrilino Dutra da 
Costa e outro. (Advs. Drs. J. Hugo Gueiros 
Bernardes e Mário Chaves). (2? T-202/81).

Decisão: Conhecer em parte do recurso 
e dar-lhe provimento para excluir da conde­
nação as horas extras compensadas, una­
nimemente.

EMENTA: Regime de compensação, 
o sábado é dia útil, trabalhado por an­
tecipação. Intervalos extra legais, 
acrescidos pelo empregador. Revista 
parcialmente conhecida.

RR-1363/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: Jamil José Olsen 
Hoays. (Advs. Drs. Antonio Carlos Sfoggia 
Nunes e Jamil José Olsen Hoays). (2? T- 
352/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: A norma do art. 137, da 
CLT, é genérica, não abrindo nenhuma 
exceção à regra de que as férias de­
vem ser pagas em dobro quando goza­
das após o prazo legal, mesmo, portan­
to, que nenhum dolo ou culpa caiba ao 
empregador. Aplicação da Súmula n? 
81. Recurso de Revista não conhecido 
(art. 896, da CLT).

RR-1505/80: TRT 4a Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Recorrente: Orbram S/A 
— Organização Riograndense de Serviços. 
Recorrida Elza Natália Pereira Garcia. 
(Advs. Drs. João Paulo Campagner e Ulis­
ses Riedel de Resende). (2? T-353/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Trabalho da mulher. Inter­
valo para descanço e alimentação. ILe- 
galidade da dilatação. O tempo exce­
dente é considerado como à disposi­
ção do empregador, devendo ser re­
munerado. Recurso de revista conheci­
do, mas que é improvido.

RR-1646/80: TRT 2a Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Recorrente Banco Real S/A. 
Recorrida Ana Domingues Burattini. (Advs. 
Drs. Valdir Bunduky Costa e José T. das 
Neves). (2? T-354/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-2784/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Or­
lando Coutinho. Recorrente: José Gandol- 
pho e Outro. Recorrido Jockey Clube Bra­
sileiro. (Advs. Drs. Alino da Costa Monteiro 
e Hugo Mósca). (2? T-355/81).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento parcial, para mandar pagar ao 
reclamanete José Gandolpho o adicional 
sobre as horas extras da 2 ? diária, nos ter­
mos da sentença, unanimemente.

EMENTA: Revista provida para resta­
belecer parcialmente, a sentença de 
primeiro grau.

RR-2868/80: TRT 9? Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente Jacy Scaff. 
Recorrido Walter Alves, (advs. Drs. Helio 
Gomes C. Júnior e Ulisses Riedel de Re­
sende). (2? T-356/81).

Decisão: Conhecer do recurso pela preli­
minar de deserção quanto ao atestado de 
pobreza fornecido pela autoridade policial 
e negar-lhe provimento, determinando a 
volta dos autos a MM. Junta para julgar o 
mérito do recurso, como entender de direi­
to. unanimemente.

EMENTA: Declaração de inépcia da 
inicial por impossibilidade juridica do 
pedido mediante despacho liminar do 
Juiz, sem audiência da Junta de Conci­
liação e julgamento. Recurso de revis­
ta do Empregador não conhecido por 
não estar fundamentado (CLT, art. 896). 
Prova de pobreza mediante atestado 
policial, havendo, na localidade, autori­
dade do Ministério do Trabalho. Recur­
so de revista conhecido por divergên­
cia jurisprudêncial, mas a que se nega 
provimento. Inaplicabilidade das nor­
mas sobre Assistência Judiciária (Lei 
n? 5.584/70, art. 14) às hipóteses de 
mero beneficióo de Justiça Gratuita 
(CLT, art. 789, §9?).

RR-3120/80: TRT 1a Região. Rei. Min. Mo­
zart V. Russomano. Recorrente: Banco Fi­
nancial S/A. Recorrido Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
do Município do Rio de Janeiro. (Advs. Drs. 
Paulo Guilherme Passarinho Menezes e 
José T. das Neves). (2? T-357/81).

Deçisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção, conhecer do recurso e dar-lhe provi­
mento para restabelecer a decisão primá­
ria, unanimemente.

EMENTA: Ação de cumprimento. 
Preliminar de deserção rejeitada por 
que as custas já estavam pagas pela 
parte contrária. Prova, pelo Autor, de 
que a decisão normativa transitou em 
julgado (CLT, art. 872, § único) ou de 
que contra ela não pende recurso com 
efeito suspensivo (Lei n? 4725/65, art. 
6?, § 1? a 3?). Recurso de revista co­
nhecido e provido para se restabelecer 
a sentença de primeira instância que 
não admitiu a ação por falta daquela 
prova e ante a recusa expressa do Au­
tor de cumprir a intimação do Juiz para 
que suprisse a insuficiência proces­
sual.

RR-4593/80: TRT 6? Região. Rei. Min. Nel­
son Tapajós. Recorrente: Transportadora 
Itamaracá Ltda. Recorrida Amélia Cordeiro 
de Farias. (Advs. Drs. Pedro Paulo Pereira 
Nóbrega e Edson Costa Coelho). (2? T- 
360/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4983/80: TRT 1? Região. ReL Min. Nel­
son Tapajós. Recorrentes Hélio Aversa Ma­
chado e outro. Recorrido Banco Nacional 
S/A. (advs. Drs. José T. das Neves e Car­
los O. Vieira Martins). (2? T-363/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso, e no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença 
de fls. 39/44.

EMENTA: O bancário não enquadra­
do no § 2?, do artigo 224, da CLT, que 
receba gratificação de função, não po­
de ter o salário relativo a horas extraor­
dinárias compensado com o valor da­
quela vantagem. Revista conhecida e 
provida.

RR-5495/80: TRT 1? Região. ReL Min. Nel- 
* son Tapajós. Recorrente LightServiços de 

Eletricidade S/A. Recorrido João dos San­
tos (Advs. Drs. Pedro A. Musã Julião e Eve- 
raldo Martins). (2? T-364/81).

Decisão: Conhecer do recurso, mas

do art. 461 da CLT, impõe-se o deferi­
mento de equiparação. Revista conhe­
cida e improvida.

TERCEIRA TURMA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA

CC-2/80: ReL: Min. Expedito Amorim. 
Suscitante: 23? Junta de Conciliação e Jul­

gamento do Rio de Janeiro. Suscitada: 15? 
Junta de Conciliação e Julgamento de São 
Paulo. Interessados: Edson da Silveira e 
Cia. Central de Seguros. (3? T-002/81).

Decisão: Por maioria, julgar improceden­
te o conflito, julgando competente o Juizo 
deprecante, qual seja a 23? JCJ do Rio de 
Janeiro.

EMENTA: Conflito negativo de juris­
dição suscitado pelo MM. Juiz Presi­
dente da 23? JCJ do Rio de Janeiro, co­
mo deprecante. Na execução através 
de carta precatória, os embargos do 
executado devem ser oferecidos, im­
pugnados e decididos no juizo requeri­
do, que é o Juizo deprecante. Improce­
dente o conflito, sendo competente o 
juízo deprecante, qual seja, 23? JCJ do 
Rio de Janeiro.

Agravos de Instrumento

AI-600/79: TRI 2? Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravante: S/A Indústrias Reuni­
das F. Matarazzo. Agravado: José Fernan­
des Costa. (Advs.: Drs. Milton Mesquita de 
Toledo e Ulisses Riedel de Resende) (3? T- 
003/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-4224/79: TRT 3? Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Real Expresso 
Ltda. Agravado: Paulo Vinícius Azevedo de 
Vasconcelos. (Advs.: Drs. Paulo Ernesto 
Salvo e Guido Bilharinho). (3? T-004/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-4453/79: TRT 1? Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravante: ECISA-Engenharia 
Comércio e Indústria S/A. Agravado: Ger­
mano Augusto Santos. (Advs. Drs. George 
R. A. Calvert e Vera Lucia Lopes Montanha 
de Andrade). (3? T-107/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52.

AI-5030/79: TRT 1? Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: ECISA — Engenharia 
Comércio e Indústria S/A. Agravado: Ma­
noel Ribeiro de Abreu. (Advs.: Drs. George 
R. A. Calvert e Maria Nícia G. Ribeiro). (3? 
T-108/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo por deserto.

EMENTA: Agravo deserto. Emolu­
mentos pagos a destempo.

ED-AI-5285/79: TRT 1? Região. ReL. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Coca-Cola 
Refrescos S/A. Embargado: Álvaro Augus­
to Ribeiro (Advs.: Drs. Sérgio Gonzaga Tu- 
bia e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
006/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os Em­
bargos Declaratórios interpostos.

EMENTA: Emb .rgos declaratórios 
rejeitados.

ED-AI-5434/79: TRT 2? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Banco do 
Brasil S/A. Embargado: Sylas da Silva. 
(Advs.: Drs. Maurílio Moreira Sampaio e S. 
Riedel de Figueiredo). (3? T-007/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os Em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

AI-103/80: TRT 2? Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravante: Vilamar Vila Mariana 
Comércio e Representações de Veículos 
S/A. Agravado: Fábio José Baptista Paze- 
ro). (3? T-110/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-115/80: TRT 2? Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravante: Francisco Antonio
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Basseti Lirolla (Estamparia). Agravado: 
Laelton Alves Marques. (Advs.: Drs. Arthur 
Vallerini e Koshi Ono). (3? T-111/81.)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria tática.

AI-209/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravado: José 
Nunes. (Adv. Dr. José Roberto Vinha). (3? 
T-112/81).

Decisão: llhanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula 51.

AI-419/80: TRT 3? Região. Rei. Min. Ary, 
Campista. Agravante: Banco Itaú S/A. 
Agravado: Ananias Eustàquio de Moura. 
(Advs.: Drs. Natal Carlos da Rocha e José 
Torres das Neves). (3? T-113/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-676/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Casa Dico S/A — Co­
mercio e Indústria. Agravado: Leonardo 
Matusiak Junior. (Advs.: Drs. Antonio Fa­
gundes Garcia e Quirino de Oliveira Minos- 
si). (3? T-114/81).

Decisão: Unanimeménte, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado n? 29.

AI-985/80: TRT 3? Região. Rei. Min. Mi­
randa Lima. Agravante: Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A. Agravado: Antonio 
Lopes da Fonseca (Advs.: Drs. Hugo Guei- 
ros Bernardes e José Torres das Neves). 
(3? T 213/81).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para que se processe a revista.

EMENTA: Sentença a favor do autor 
de natureza diversa da pedida. Art. 460 
do CPC.

AI-1113/80: TRT 2a Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Maria das Neves Ma­
ciel da Silva. Agravado: Confecções Kaiben 
Ltda. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e bpencer Bahia Madeira). (3? T-115/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento m agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
c .ra erizados os pressupostos de ad- 
m ssir ílidade da revista.

AI-1127/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Brooklin Alpont S/A 
— Aços e Produtos Siderúrgicos. Agrava­
do: Antonio Martos. (Advs.: Drs. Alcides 
Chagas Brandão Sobrinho e Bernardino Lo­
pes Figueira). (3? T-116/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agra 'o.

EMEN~A. Agravo improvido. Revista 
versando M, téria Fática.

AI-1360/80: TR1 1a Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravi nte: Banco Real S/A. 
Agravado: Alfredo Merçon. (Advs.: Drs. 
Volmar de Paula Fretas t Nestor Lourenço 
de Almeida). (3? T-11.781).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por intempestivo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

AI-1442/80: TRT 6? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Agravante: Ciomar Lean­
dro da Silva e outros. Agravado: Estado 
de Pernambuco, Secretaria de Educa­
ção e Cultura. (Advs.: Drs. Paulo Aze­
vedo e Célio Silva) (3? T-118/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-1675/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: ECISA Engenharia 
Comércio e Indústria S/A. Agravados: An­
tônio Bernardino Mendes e outros. (Advs.:

Drs. George R. A. Calvert e Geraldo Luiz 
Gonzaga). (3? T-119/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por intempestivo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

AI-1678/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: ECISA Engenharia 
Comércio e Indústria S/A. Agíavado: Joel 
dos Reis. (Advs.: Drs. George R. A. Calvert 
e Luiz Antonio Barretto Lorenzoni). (3? T 
120/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52.

AI-1870/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Wany Schnei- 
der Linn. Agravado: Associação Beneficen­
te de Canoas — Hospital Nossa Senhora 
das Graças. (Adv. Dr. Renato Oliveira Gon­
çalves). (3? T-121/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-1882/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: ECISA Engenharia 
Comércio e Indústria S/A. Agravado: Geral­
do Rodrigues de Souza. (Advs.: Drs. Geor­
ge R. A. Calvert e Caetano Mari). (3? T- 
122/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por intempestivo.

AI-1908/80: TRT 4a Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Renner Herr- 
mann S/A — Indústria de Tintas e Oleos. 
Agravado: Alaydes Gomes. (Advs.: Drs. Sil­
via M. Gonçalves Friedrich e José Antonio 
da Cunha). (3? T-022/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Salário-maternidade. Pre­
julgado 14. Agravo desprovido.

AI-1916/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Limpadora Rodrigues 
Ltda. Agravado: Joseny Neres Guimarães. 
(Advs.: Drs. Clóvis de Mello e Koshi Ono). 
(3? T-123/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no § 4? do artigo 896 da CLT.

AI-1920/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Moveis de aço 
Fiel S/A. Agravados: Leão Ribeiro da Silva 
e outro. (Advs.: Drs. José Ubirajara Peluso 
e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
023/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reajuste salarial previsto 
em sentença normativa que é devido. 
Agravo desprovido.

AI-2096/80: TRT 6a Região. ReL Min. Ary 
Campista. Agravante: Usina Pumaty S/A. 
Agravados: José Caitano de Souza e ou­
tros. (Advs. Drs. Albino Queiroz de Oliveira 
Junior e Edvaldo Cordeiro). (3? T-124/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-2100/80: TRT 6? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Prefeitura Muni­
cipal de Condado. Agravado: Risonete Ban­
deira de Andrade. (Advs.: Drs. Josué Anto­
nio F. de Sena e José Cavalcanti de Miran­
da). (3? T-024/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: 1. Preliminar de cercea­
mento de defesa. Preclusão. 2. Demis­
são. Matéria fática. 3. Reconhecido pe­
la própria ec .amada a obrigação do pa­
gamento do salério-minimo. Agravo 
desprovido.

AI-2107/80: TRT 2? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: General Electric do

Brasil S/A. Agravado: Cristiano de Oliveira 
Ferreira. (Advs.: Drs. Emmanuel Carlos e 
Valdecírio Teles Veras). (3? T-125/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52.

AI”2142/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: ECICEL- 
Empresa Auxiliar de Obras Ltda. Agrava­
dos: Erinaldo Dionisio da Silva e outro. 
(Advs.: Drs. George R. A. Calvert e Jurema 
de S. Martins Silva e Laert de Oliveira Lo­
pes). (3a T-025/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido, por 
deserto.

AI-2149/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: ECICEL — Empresa 
Auxiliar de Obras Ltda. Agravado: Valdir 
Quintino. (Advs.: Drs. George R. A. Calvert 
e José Aleudo de Oliveira). (3? T-126/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

AI-2197/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: ECICEL- 
Empresa Auxiliar de Obras Ltda. Agravado: 
João Xavier Henrique. (Advs.: Drs. George 
R. A. Calvert e Carlos Roberto Viana de 
Mendonça Uchôa). (3? T-026/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido, por 
deserto.

Al—2.203/80 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
< Ary Campista. Agravante: Rede Ferroviária 

Federal S/A (Superintendência Regional 
Rio de Janeiro). Agravado: Nilson Francis­
co de Castro. (Advs.: Drs. Paulo Rodrigues 
Sobrinho e José da Fonseca Martins). (3? 
T. 127/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

ED—Al—2.282/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min Miranda Lima. Embargante: Oliem 
Bonfim Guimarães. Embargada: Rede Fer- 
róv iria Federal S/A. (Adv.: Dr. Carlos Dani­
lo Barbuto Cabral de Mendonça). (3? T. 
214/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os Em­
bargos Declaratórios interpostos.

EMENTA: Agravo de instrumento. 
Falta de pedido de traslado da certidão 
de intimação do despacho agravado. 
Provimento «para melhor exame». Em­
bargos declaratórios rejeitados.

Al—2.310/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Halles Financeira 
S/A — Crédito, Financiamento e Investi­
mentos. Agravado: Luiz Perucine Filho. 
(Advs.: Drs. Hugo Mósca e Renato Rua de 
Almeida). (3? T. 128/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al—2.438/80 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Estado do Ama­
zonas. Agravada: Maria Imaculada Ribeiro 
Xavier. (Advs.: Drs. Moacir da Silva e José 
Coelho Maciel). (3? T. 129/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo'improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al—2.470/80 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Laércio Borges. 
Agravado: Rádio e TV Difusora Portoale- 
grense. (Adv.: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende). (3? T. 130/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade de revista.

Al—2.647/80 — TRT 1<Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Associação Be­
neficente dos Servidores e Finança Clube 
de Serviços. Agravado: Augusto Rodri­
gues. (Advs.: Drs. Alberto Moita Prado e 
Luiz Otávio Medina Maia). (3? T. 132/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fatica.

Al—2.665/80: TRT 6? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Usina União e In­
dústria S/A. Agravado: Berenice Mendonça 
da Silva e Outra (Advs.: Drs. Carlos Eduar­
do de Castro Duarte e João Bandeira). (3? 
T. 134/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
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Ary Campista. Agravante: Ely Pinto Motta e 
Outros. Agravado: Aços Finos Piratini S/A. 
(Advs.: Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá­
dua e Hugo Gueiros Bernardes). (3? 
T.135/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

Al—2.891/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Ary. Campista. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado: Frain Ribeiro da 
Silva. (Advs.: Drs. Roberto da Silva Pimen- 
tel e José Carlos Sobrinho). (3? T—136/81).

Decis-ao: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al—3.043/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Zaldivar da Motta 
Silva. Agravado: Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs.: Drs. José Alberto Couto Ma­
ciel e Joyce Batalha Barroca). (3? T— 
138/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com apoio 
na Súmua 106.

Al—3.048/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Cia. Açucareira. 
Riobranquense. Agravado: Vicente Francis­
co Coelho. (Adv.: Dr. Mauro Thibau da Silva 
Almeida). (3? T. 139/81.

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e provas. Al— 
3.228/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: José Ângelo Be­
zerra Silva. Agravado: Associação Suli­
na de Crédito e Assistência Rural — 
ASCAR. (Advs.: Drs. Marco Tulio de 
Rose e Tito Flávio Aúde). (3? T— 
140/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

Al—3.299/80: TRT 6? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Usina União e In­
dústria S/A. Agravado: Antonio Gabriel 
Borba. (Advs.: Drs. Carlos Eduardo de Cas­
tro Duarte e Helton T. de Melo). (3? T— 
141/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e provas.

Al—3.368/80: TRT 3? Região. ReL: Min. 
Ary Campista. Agravante: Pedro Theotônio 
Borges Alves. Agravado: Mesbla S/A. 
(Advs.: Drs. Márcio Vasques Thibau de Al­
meida e Roberto da Silva Pimentel). (3? T— 
143/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não ca­
racterizados os pressupostos de admissibi­
lidade da revista.
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Al—3.387/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Gileno de 
Oliveira Sá Carneiro. Agravado: Fosforita 
Olinda S/A — Novas Indústrias S/A e Mer­
cado de Papéis S/A. (Advs.: Drs. José Ivan 
Sobral e Luis César Filho). (3? T—038/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Atestado de pobreza for­
necido por autoridade policial, que não 
há de prevalecer, ante elementos que 
demonstram a boa condição financeira 
do reclamante, para isentá-lo das cus­
tas. Agravo desprovido.

Al—3.410/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Ary Campista. Agravante: LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S/A. Agravado: Evan- 
gelino Bispo dos Santos (Adv.: Dr. Pedro 
Augusto Musa Julião). (3? T—144/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio nas Súmulas 76 e 45 e Prejulgado 
24 e 52.

Al—3.415/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Indústria e 
Comércio Guarany S/A. Agravado: Amélia 
Aricieri da Silva. (Advs.: Drs. Neusa Melillo 
Bicudo Pereira e Marta Alves). (3? T— 
039/81).~

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por falta de mandato.

EMENTA: Agravo não conhecido, por 
não constar do instrumento o traslado 
de procuração da advogada que o 
subscreveu.

Al—3.430/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Oliveira Cos­
ta S/A — Comércio e Indústria. Agravado: 
Jair Pangrácio. (Advs.: Drs. José Cabral e 
Carlos Alberto Bomfim Prado). (3? T— 
0^0/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confirma-se despacho de- 
negatório que indeferiu a revista, por 
efetivamente desfundamentada, para 
negar provimento ao agravo.

Al—3.432/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Ary Campista. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado: Violando Cândido 
de Carvalho. (Advs.: Drs. Marcos Di lório e 
Olimar Damasceno Alves). (3? T—146/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al—3.439/80: TRT 9a Região. Rei.: Min. 
Ary Campista. Agravante: Carbonífera 
próspera S/A. Agravado: Bento Euclides 
Zeferino e Outros. (Advs.: Drs. Willhelm 
voss e Ulisses Riedel de Resende). (3? T— 
147/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al—3.460/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: João Batista 
Franceschini. Agrvado: Lorilto Francisco 
dos Santos. (Adv.: Dr. Alfredo Nagib). (3? 
T—149/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
agravo.

EMENTA: O subscritor das razões de 
agravo não tem mandato procuratório 
nos autos. Agravo não conhecido.

_ 3.478/80: TRT 2? Região. Rei.: Min.
^.^^dito Amorim. Agravante: Fermin Aro 
• ilho. Agravado: Superbom S/A — Super­
mercados. (Advs.: Drs. S Riedel de Figuei- 
^do e Carlos Elmano de Oliveira Neto). (3? 
T—041/81).

Deciso: Unanimemente, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Equivalência juridica entre 
os regimes da CLT e FGTS Súmula 98. 
Agravo desprovido.

ArO'73'485/80: TFIT 2? Região. Rei.: Min.
7 Campista. Agravante: S/A Indústrias 

Reunidas F Matarazzo. Agravado: José 
Cordeiro de Lira e Outro. (Advs.: Drs. Mil­
ton Mesquita de Toledo e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (3? T—150/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52 e Súmula 76.

Al—3.511/80: TRT 6a Região. Rei.: Min. 
Ary Campista. Agravante: Tecelagem de 
Seda e de Algodão de Pernambuco S/A. 
Agravado: João Siqueira de Almeida. 
(Advs.: Drs. Carlos Eduardo de Castro 
Duarte e José Maria de Almeida). (3? T— 
152/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3532/80: TRT 8? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Galeria de Arte 
Infantil. Agravado: Wilson Bentes Pereira. 
(Advs.: Drs. Eduardo da Silva Tavares e Ol- 
ga Bayma). (3? T-042/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego confi­
gurada e falta grave não çomprovada. 
Matéria Fática. Agravo desprovido.

AI-3544/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: José Sales de Olivei­
ra. Agravado: José Francisco Lima de 
Araújo e outro. (Adv.: Dr. Renato Borba Ra­
mos). (3? T-153/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

* AI-3549/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Cesmel S/A In­
dústria Metalúrgica. Agravados: Manoel 
Campos da Silva e outros (Advs.: Drs. Ana- 
lice Conceição Spinola e Juarez Teixeira). 
(3? T-043/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-3551/80: TRT 6? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Dimas de Melo 
PimentaS/A— Indústria de Relógios. Agra­
vado: Bento Alves Moura. (Advs.: Drs. Fer­
nando Gaspar e Ulisses Riedel de Resen­
de). (3? T-154/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. *

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
intempestiva.

AI-3558/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: CEDAE — Cia. 
Estadual de Aguas e Esgotos. Agravado: 
Orlando da Conceição. (Advs.: Drs. Antonio 
Casadei e Celestino da Silva Junior). (3? T- 
044/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Quadro de carreiras. Maté­
ria não prequestionada nas instâncias 
ordinárias. Agravo desprovido.

AI-3564/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Auto Diesel S/A. 
Agravado: José Lins de Albuquerque. 
(Advs.: Drs. Helio Orlando Graeff e S. Rie­
del de Figueiredo). (3? T-155/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3610/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Jurema Joa­
quim de Azevedo. Agravado: Venerável Or­
dem Terceira de Saõ Francisco da Penitên­
cia. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Nelson Antunes Coimbra). (3? T- 
045/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa-causa ensejadora da 
dispensa que restou configurada. Ma­
téria Fática. Agravo desprovido.

AI-3618/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Agravados: Alexandre Al­
ves Neto e outros. (Advs.: Drs. Carlos Fre­
derico Torres Machado Neto e Ulisses Rie­
del de Resende). (3? T-046/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando os arestos apresenta­
dos na revista são do Egrégio Tribunal 
Federal de Recursos e de Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, além de 
inexistir a violação.

AI-3620/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. (Agravado: Eutímio 
Gonçalves Soares). (Advs.: Drs. Ruy Jorge 
Caldas Pereira e Albérico de Oliveira Cas­
tro). (3? T-157/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-3623/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Gerdo Ltda. Socieda­
de Comercial. Agravado: Newton Lacerda 
Galvão. (Advs.: Drs. Esther Xavier de Cas­
tro e Ruy Hermann Araújo Medeiros). (3? T- 
158/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caraçterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3629/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Adão Pereira 
Guimarães. Agravado: Jockey Club do Rio 
Grande do Sul. (Advs.: Drs. Salomão Ma­
noel da Silva e Pery Menezes Moreira). (3? 
T-048/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não tem caráter salarial as 
utilidades funcionais colocadas à dis­
posição do empregado (assistência 
médica, hospitalar e farmacológica). 
Agravo desprovido.

AI-3639/80: TRT 4? Região..Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Pirelli S/A — 
Cia. Industrial Brasileira. Agravado: Carlos 
Cesar Cardoso Muniz (Advs.: Drs. Edson 
Morais Garcez e Ulisses Riedel de Resen­
de). (3? T-049/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-3641/80: TRT 4? Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: João Flávio Izidro da 
Rosa. Agravado: Metalúrgica Silber S/A. 
(Adv.: Dr. Laci Ughini). (3? T-159/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade darevista.

AI-3660/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista Agravante: Banco do Estado de 
Minas Gera[s S/A. Agravado: Nelson Am- 
brósio da Cruz (Advs.: Drs. Hugo Gueiros 
Bernardes e José Torres das Neves). (3? T- 
160/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula 51.

AI-3715/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S/A. Agravado: Jacir 
Breder Pimentel. (Advs.: Drs. Hugo Guei­
ros Bernardes e Geraldo Cezar Franco). (3? 
T-052/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Caixa executivo. Súmuia 
102. Horas extras habituais na repouso. 
Prejulgado 52. Agravo desprovido.

AI-3751/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Pedro Maria Cabello 
Campos. Agravados: Instituto Radiológico 
“Cabelo Campos" (José Cabello Campos e 
outro). (Advs.: Drs. J. Granadeiro Guima­
rães e Sérgio Galvão de Souza Campos. ) 
(3? T-163/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-3762/80: TRT 2? Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: Neura Rodrigues de 
Souza. Agravado: Cia. Fabricadora de Pa­
pel. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Julio Tinton). (3? T-164/81).

Decisão: Unanimemente. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula 98.

AI-3770/80: TRT 2a Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: Casas Buri S/A — 
Comércio e Indústria. Agravado: Anadia 
Aparecida Brunelli Swiecik (Adv.: Dr. Da­
niel Honorato Soares Filho). (3? T-165/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido, com 
apoio no Prejulgado 14.

AI-3782/80: TRT 3? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: S/A Estado de Minas 
Agravado: João Alberto Gomes (Advas..: 
Dras. Leila Azevedo Sette e Itália Maria Vi- 
glioni) (3? T-167/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3793/80: TRT 2a Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agra­
vado: Eugenia Fabri da Silva (Advs.: 
Drs. Lucy de Arruda Camargo e S. Rie­
del de Figueiredo). (3? T-055/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-3795/80: TRT 2a Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Agravado: Luiz 
Porfirio Elisário. (Advas.: Drras. Lucy de 
Arruda Camargo e Dilma Maria Toledo). (3a 
T-168/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3803/80: TRT 2? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Servank S/A — 
Serviços Auxiliares. Agravado: Clóvis Ar- 
thur Reis. (Adv.: Dr. Ediberto Pinto Men­
des). (3? T 056/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista. .

AI-3806/80: TRT 9? Região. ReL: Min. Ary 
Campista. Agravante: Sul Brasileiro S/A — 
Administração de Cartão de Crédito. Agra­
vado: Ezio Fioranelli (Advs.: Drs. Júlio Bar­
bosa Lemes Filho e Alido Depiné). (3? T- 
169/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados oos pressupostos de 
admissiblidade da revista.

AI-3814/80: TRT 6? Região. ReL: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Francisco Assis 
Souza e outros. Agravado: Rede Ferroviária 
Federal S/A. (Advs.: Drs. Murilo Barbosa 
da Silva e Aureliano Quintas). (3? T-057/81).

Decisão: Unanimemente. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confirma-se despacho de- 
negatório que indeferiu a revista, por 
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superada a matéria em Prejulgado do 
Tribunal Superior do Trabalho para ne­
gar provimento ao agravo.

AI-3829/80: TRT 5? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Petróleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. Agravado: Edmundo 
Melquiades Brito. (Advs.: Drs. Ruy Jorge 
Caldas Pereira e Orlando da Mata e Souza). 
(3? T-170/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3839/80: TRT 1? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Sul Fluminense. Agravado: Banco 
do Brasil S/A. (Adv.: Dr. José Torres das 
Neves). (3? T-059/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-3848/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Danúbio Santos 
Raupp. Agravado: Gilberto Isaacsson & Cia. 
Ltda. (Advs.: Drs. Carlos Lorival Oliveira de 
Abreu). (3? T-171/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-3919/80: TRT 2* Região. Rei.. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S/A. Agravado: Geral­
do Berti. (Advs.: Drs. Pedro Augusto Musa 
Julião e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
061/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

•EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando na revista se pretende 
revolver matéria eminentemente fática.

AI-3923/80: TRT 2? Região. Rei.: Min-, Ary 
Campista. Agravante: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Agravados: José 
Gonçalves Filho e outros. (Advs.: Drs. Wil­
son Leite de Almeida e Jeremias Mendes 
de Menezes). (3? T-172/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio no Prejulgado 52.

AI-3932/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Cia. Sul-Rio- 
Grandense de Comércio e Eletrodomésti­
cos. Agravado: Erno Dionizio Brentano. 
(Adv.: Dr. Luiz Souza Costa). (3? T-062/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Desídia que naõ restou 
configurada. Matéria fática. Agravo 
desprovido.

AI-3935/80: TRT 4? Região. Rei.: Min. Ary 
Campista. Agravante: Tomaz José Macha­
do Neto. Agravado: Racine Hidráulica Ltda. 
(Adv.: Dr. Júlio César Alves Rodrigues). (3? 
T-173/81).

Decisão: Unanimemente, negar^ provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3946/80: TRT 5? Região. Rei.: Expedito 
Amorim. Agravante: Estevão Manoel de 
Uzeda. Agravado: Petróleo Brasileiro S/A 
— PETROBRAS. (Advs.: Drs. Ulisses Rie­
del de. Resende e Ruy Jorge Caldas Perei­
ra). (3? T-063/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-3948/80: TRT — 5? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Agravante: Lourival Ferreira 
do Carmo. Agravado: Farmácia Atalaia 
Ltda. (Advs.: Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Adalberto Costa de Borba). (3? T- 
174/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de fato e prova.

AI-3994/80: TRT — 3? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Agravante- Empresa Bar­
reiro de Cima Ltda. Agravado: Joaquim 
Francisco da Silva (Advs.: Drs. Geraldo Do­
mingos Coelho e Patrus Ananias de Sou­
sa). (3? T-064/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confirma-se despacho que 
indeferiu a revista, por efetivamente 
desfundamentada, para negar provi­
mento ao agravo.

AI-3996/80: TRT — 3? Região. Rei. Min. 
Ary Campista. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Agravado: Décio Leite Duarte. 
(Advs.: Drs. Walter Moreira Cesar e Mucio 
Wanderley Borja). (3? T-175/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido, com 
apoio no Prej. 48.

AI-4004/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Simone de Al­
meida Ferreira e outros. Agravado: Funda­
ção Educacional Serra dos Órgãos. (Advs.: 
Drs. S. Riedel de Figueiredo e Nicanor Mé- 
dici Fischer). (3? T-065/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Desfundamentada efetiva­
mente a revista, nega-se provimento 
ao agravo.

AI-4006/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Consórcio Nacional 
de Cinemas Ltda. Agravado: Francisco Be­
zerra Passos. (Advs.: Drs. Julio Vassers- 
tein e Amaro Pereira de Magalhães). (3? T- 
176/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-4016/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Damata Repre­
sentações e Distribuidora de Bebidas Ltda. 
Agravado: Antonio Assumpção. (Advs.: 
Drs. Armênio Antunes de Siqueira e Hugo 
Mósca). (3a T-066/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Os motivos apresentados 
para o não comparecimento à audiên­
cia não são convincetes para que elidi­
da fosse a revelia. Agravo desprovido.

AI-4019/80: TRT 8? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Estado do Amazo­
nas. Agravados: Maria Zenor Ferreira de 
Matos e outras. (Adv.: Dr. Ulisses Riedel 
de Resende). (3? T-177/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-4030/80: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Mohtur Moreira 
Hotéis e Turismo Ltda. Agravado: Murilo de 
Moraes Carvalho (Advs.: Drs. Irene Fernan­
des Caseira Serrão e Nelson Alcides 
Spitz). (3? T-067/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: E de se aplicar a pena de 
confiss-ao, porque devidamente notifi­
cada a empresa de que deveria prestar 
depoimento pessoal, sob pena de con­
fissão. Agravo desprovido.

AI-4226/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Flávio Roberto Var­
gas de Freitas. Agravado: Cia. Cervejaria 
Brahma. (Advs.: Drs. Beatriz Santos Gomes 
e Ursulino Santos Filho). (3? T-178/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA. Agravo provido para me­
lhor exame.

AI-4236/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Predial e Admi­
nistradora Hotéis Plaza S/A. Agravado: Al- 
varino Lopes da Rocha. (Advs.: Drs. Luiz 
Carlos Uflacker e João Paulo Cauduro). (3? 
T-068/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego ca­
racterizada. Matéria fática. Agravo des­
provido.

AI-4239/80: TRT 4? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Agravante: Departamento Esta­
dual de Portos, Rios e Canais. Agravado: 
Edroaldo Fraga Chaves. (Adv. Dr. Renan 
Valle Machado Bandeira). (3? T-179/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Recursos de Revista

RR-3466/76: TRT 3? Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Recorrente: Loteria do Estado 
de Minas Gerais. Recorridos: Floriano Sa- 
retti e Lauro Santos. (Advs.: Drs. Carlós 
Odorico Vieira Martins e Silvio dos Santos 
Abreu). (3? T-069/81).

Decisão: Unanimemente, determinar o 
sobrestamento do julgamento do recurso 
até o julgamento do agravo de instrumento 
interposto do despacho denegatório do Re­
curso Extraordinário dos autores.

EMENTA: Sobrestamento do julga­
mento até decisão do Agravo de Instru­
mento interposto do despacho denega­
tório do Recurso Extraordinário dos au­
tores.

ED-RR-5205/78: TRT 3? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Embargantes: Aresio 
Dantas Timóteo e Banco Nacional S/A. 
(Advs.: Drs. José Tôrres das Neves e Car­
los Odorico Vieira Martins). (3a T-070/81).

Decisão: Unanimemente, acolher os Em­
bargos Declaratórios para que seja sanado 
o erro material constante a fls. 152 no que 
se refere à Súmula 76, que é efetivamente 
a de n? 78 e para determinar conste da con­
clusão o seguinte: dar provimento para 
mandar integrar o valor da gratificação se­
mestral na natalina e para mandar pagar a 
gratificação semestral proporcional, tudo 
com base na Súmula 78.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
acolhidos, para que seja sanado o erro 
material constante de fls. 152 no que 
se refere à Súmula 76, que é efetiva­
mente a de n? 78 e para determinar 
conste da conclusão o seguinte: dar 
provimento para mandar integrar o va­
lor da gratificação semestral na natali­
na e para mandar pagar a gratificação 
semestral proporcional, tudo com base 
na Súmula 78.

RR-5275/78: TRT 8? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Cristovam Co­
lombo Gonçalves — Ind. Paraense de Arte­
fatos de Borracha S/A e Empresa Soares 
S/A. Recorrido: Indústria de Pneumáticos 
Firestone S/A. (Advs. Drs. Cristovam Co­
lombo Gonçalves e Aloisio Augusto Lopes 
Chaves). (3? T-071/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.

RR-648/79: TRT 2a Região. Rei. Min. Ary 
Campista. Recorrente: José Fernandes 
Costa. Recorridos: S/A — Indústrias Reuni­
das F. Matarazzo (Advs.: Drs. Ulisses Rie­
del de Resende e Milton Mesquita de Tole­
do). (3a T-073/81).

Decisão: Unanimemenie, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não comprovados os pressu­
postos de admissibilidade.

RR-850/79: TRT 5? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Petróleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRAS Recorrido: Eucli- 
des de Aquino Teixeira. jAdvs.: Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e José Torres das 
Neves). (3a T-074/81).

Decisão: Unânime, e preliminarmente, 
rejeitar a prescrição argúida e. por maioria, 
não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-2758/79: TRT 4? Região. Rei. Min. Ex­

pedito Amorim. Recorrente: Julio Sibem- 
berg. Recorrido: Circulo Social Israelita. 
(Advs.: Drs. Jorge A. Pimentel e Cláudio J. 
B. da Rosa). (3? T-075/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da re'vista.

EMENTA: Indevida é a indenização 
do tempo anterior, à opção, quando o 
contrato é rescindido para fins de apo­
sentadoria espontânea, requerida pelo 
próprio empregado. Revista não co­
nhecida.

RR-3377/79: TRT 2a Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Pau­
lo — SABESP. Recorrido: Loudevar Ferrei­
ra Costa. (Advs.: Drs. Maria Cristina Paixão 
Cortes e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
307180).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para excluir da condenação a 
equiparação salarial, com restrições quan­
to à fundamentação dos Exmos. Srs. Minis­
tros Miranda Lima (revisor) e Rezende 
Puech.

EMENTA: Revista provida em parte, 
para ser excluída da condenação a 
equiparação salarial.

RR-3437/79: TRT 1? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Rene Dyrceu 
Lemos Ribeiro. Recorrido: Novo Rio S/A — 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios. (Advs. Drs. Valtet Bertanha Valadâo e 
Djalma Tavares da Cunha Melo Filho). (3? T- 
077/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não enquadra a reclamada 
como financeira, contratado o recla­
mante para trabalhar seis horas diárias 
e dilatada a jornada para oito horas, 
com o respectivo reajuste salarial, sem 
qualquer prejuízo, inexiste salário 
complessivo. Revista não conhecida.

RR-3503/79: TRT 3? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: José Correia 
da Silva Filho e outro. Recorrido: Minera­
ção Morro Velho S/A. (Advs.: Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Massaniello Lopes Can- 
çado). (3? T-078/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se acumulam o adicio­
nal de insalubridade e o adicional de 
periculosidade. Os parágrafos 1? e 2? 
do art. 193 da CLT asseguram um adi­
cional de 30% sobre o salário, facultan­
do ao empregado a opção. Revista não 
conhecida.

ED-RR-3828/79: TRT 7? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Aírton 
Aguiar Barroso. Embargado: Companhia de 
Agua e Esgoto do Ceará — CAGECE 
(Advs.: Drs. José de Magalhães Barros e 
Hugo Gueiros Bernardes). (3? T-080/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os Em­
bargos Declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
rejeitados.

RR-3882/79: TRT 2? Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Fábrica de Aço 
Paulista S/A. Recorrido: Walter Iris da Sil­
va. (Advs.: Drs. José Maria de Souza An- 
drade e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
081/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, quer pela preliminar, quer pelo 
mérito.

EMENTA: Revista não conhecida 
quer pela preliminar, quer pelo mérito.

RR-4040/79: TRT 3f Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrenté: Herbert Wil- 
líam de Oliveira e Banco Bamerindus do 
Brasil S/A. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs.: Drs. José Torres das Neves e 
Eduardo Antonio V. Ayer). (3? T-082/81).
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Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista do empregado; quanto à revista 
do Banco, unanimemente, dela conhecer 
apenas quanto à prescrição e integração 
da gratificação semestral natalina, e, no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento pa­
ra excluir as férias por prescritas e deter­
minar que a integração da gratificação se­
mestral na natalina, se faça pelo duodéci- 
mo.

FMENTA: A inclusão da gratificação 
semestral, no cálculo do décimo ter­
ceiro salário é de ser feita pelo seu 
duodécimo (Súmula 78).

RR-4100/79: TRT Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Crefisul S/A — 
Crédito Financiamento e Investimentos. 
Recorrido: Udo Ronaldo Riffel. (Advs.: Drs. 
Vera Maria Reis da Cruz e Ulisses Riedel 
de Resende). (3? T-3201/80).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para julgar improcedente a reclama­
ção.

1 ' RR-4118/79: TRT1? Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A. Recorridos: Aylton Arruda 
Ferreira. (Advs.: Drs. Yvan de Gusmão 
França Baptista e Dimar Lameira da Costa). 
(3? T-3202/80).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a re­
clamação.

EMENTA: Proferiram as instâncias 
ordinárias julgamento ultra petitum, 
porque o reclamante, agente especial 
de Trens, pretendendo seu enquadra­
mento como Supervisor de Movimento 
de Trens foi enquadrado como Agente 
Especial de Movimento de Trens. Re­
vista conhecida e provida para julgar 
improcedente a reclamação.

RR — 4142/79. TRT 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Servix En­
genharia S/A. Recorrido: Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria da Construção 
e do Mobiliário de São José dos Campos. 
(Advs.: Drs. Wellington Maia da Rocha e 
José Rodrigues). (3? T — 083/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? gráu.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para restabelecer a sentença de 1? 
grau.

RR — 4329/79. TRT 3? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Paulo Viní­
cius Azevedo de Vasconcellos. Recorrido: 
Real Expresso Ltda. (Advs.: Drs. Guido Bi- 
Iharinho e José . C. Maciel). (3? T — 
085/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: 1. Equiparação salarial. As 
vantagens garantidas ao paradigma fo­
ram suprimidas antes da admissão do 
reclamante. 2. Período de repouso em 
alojamentos. Não é de ser considerado 
como serviço extra, o tempo destinado 
a repouso, nas garagens da reclamada, 
entre uma jornada e outra. 3. Equiva­
lência entre o FGTS e indenização. Sú­
mula 98. 4. Justa causa que restou con­
figurada. Matéria fática. Revista não 
conhecida.

RR — 4605/79: TRT 1? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Protec — Fi- 
re Serviços Técnicos de Incêndio Ltda. Re­
corrido: Pedro Barcellos Sardinha. (Advs.: 
Drs. Oswaldo Fuerth e Geraldo Luiz Gonza­
ga). (3? T — 086/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR — 4890/79: TRT 1? Região. ReL Min. 

Expedito Amorim. Recorrente: Osmar Vi- 
cente Pinto e Outros. Recorrido: Rede Fer­
roviária Federal S/A. — Superintendência 
Regional Rio de Janeiro. (Advs.: Drs. Alice 
Alves da Silva e Eduardo Sérgio de Lima). 
(3? T — 090/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista.

EMENTA: Concedendo a empresa 
prêmio a empregado que se aposenta, 
não está sujeito à limitação prevista na 
Lei 5107/66. (Súmula 72). Revista não 
conhecida.

RR — 4915/79: TRT 2? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Nelson Dias Vitor. (Advs.: Drs. Mário José 
Romano e Orivaldo Ruiz). (3? T — 091 /81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar a competência para a 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
para onde deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Reclamação trabalhista 
ajuizada posteriormente a promulgaç­
ão da Lei-Estadual 500/74, que regula o 
serviço temporário prestado ao Estado. 
Revista conhecida e provida para de­
clarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar a competência 
para a Justiça Comum do Estado de 
São Paulo, para onde deverão ser re­
metidos os autos.

RR — 4954/79: TRT 2? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Antônio Mi­
randa. Recorrido: Banco Brasileiro de Des­
contos S/A. — Financiadora Bradesco S/A. 
— Crédito, Financiamento e Investimentos. 
(Advs.: Drs. Sebastião Lázaro Balbo e An­
tônio Carlos Siqueira Cleto). (3? T — 
092/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra excluir a compensação determinada pe­
lo Regional.

EMENTA: Não é compensável a gra­
tificação semestral com a instituída pe­
la Lei 4.090/62. Inaplicabilidade do Pre- 
julgado 17. Revista conhecida e provida 
para excluir a compensação determina­
da pelo Regional.

RR — 4977/79: TRT 5? Região. ReL Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Guiomar Cruz 
da Silva. Recorrido: Federal de Seguros 
S/A. (Advs.: Drs. André Barachisio Lisboa 
e lldélio Martins). (3? T — 217/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta apenas quanto ao Cálculo da indeniza­
ção, unanimemente, dar-lhe provimento 
para condenar a recorrida a pagar à recor­
rente a indenização, pelo tempo de serviço 
reconhecida pelos graus ordinários da ins­
tância, em dobro e calculada pela maior re­
muneração por ela perçebida enquanto ao 
seu serviço, até, no máximo, o trânsito em 
julgado da decisão final da causa.

EMENTA: Rescisão indireta do con­
trato de trabalho. Remuneração a ser 
considerada para o cálculo da indeni­
zação, permanecendo o empregado no 
emprego.

RR — 4981/79: TRT 5? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: A. Lucciola 
Madeiras e Derivados de Petróleo Ltda. Re­
corrida: Marinalva Lima Estrela. (Advs.: 
Drs. Solange P. Damasceno e Wilson Feito- 
sa de Brito). (3? T — 093/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR — 5404/79: TRT 2a Região. ReL Min. 

Expedito Amorim. Recorrente: Avelina Fer­
nandes de Oliveira e Outra. Recorrido: 
Mesbla S/A. (Advs.: Drs. Hiroshi Hirakawa 
e Afrânio Resende Duarte). (3? T — 205/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR — 5432/79: TRT 2? Região. ReL Min. 

Miranda Lima. Recorrente: Murilio Nuncia- 
roni. Recorrido: S/A. Indústrias Reunidas 
F. Matarazzo. (Advs.: Drs. Marcos 
Schwartsman e Maria Cristina Paixão Cor­
tes). (3? T — 206/81).

Decisão: Por maioria, de votos, conhecer 
da revista, e, no mérito, lhe dar provimen­
to, para, declarando não verificada a pres­
crição, determinar à colenda 2? Turma re­
gional julgue o restante do mérito da causa 
como entender de direito.

EMENTA: Indenização. Período des­
contínuos. Prescrição.

RR — 34/80: TRT 2a Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Prefeitura do 
Município de São Paulo. Recorrido: Lais • 
Aparecida Serrachiani. (Advs.: Drs. Suely 
Tartuce Nahas e Raul Schwinden Júnior). 
(3? T — 207/81).

Decisão: Unahimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar da competência à 
Egrégia Justiça do Estado de São Paulo, 
por intermédio do Presidente do Tribunal 
de Justiça, para onde deverão ser remeti­
dos os autos.

EMENTA: Prefeitura do Município de 
São Paulo. Reclamante admitida me­
diante contrato, por um ano, sem reno­
vação. Pela Lei Municipal n° 7.747/72, 
foi-lhe garantida situação análoga a 
dos funcionários propriamente ditos. 
Revista conhecida e provida para de­
clarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho, declinar a competência à 
Egrégia Justiça do Estado de São Pau­
lo, por intermédio do Presidente do 
Tribunal de Justiça, para onde deverão 
ser remetidos os autos.

RR — 224/80: TRT 1? Regi-ao. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Dezedir Al­
ves de Andrade. Recorrido: Jacinto Nunes 
Siqueira. (Advs.: Drs. Aurora de Oliveira 
Coentro e Clóvis Oswaldo de Melo Mouzi- 
nho). (3? T — 210/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Ausente o reclamado à au­
diência inaugural, sem estar represen­
tado por seu preposto e não apresen­
tada qualquer justificativa. Presente 
apenas um possível representante, 
que sequer era possuidor de instru­
mento procuratório. Revelia que não é 
de ser elidida. Revista conhecida e 
provida para restabelecer decisão de 
1? grau.

RR — 476/80: TRT 2? Região. ReL Min. 
Ary Campista. Recorrente: Companhia Do­
cas de Santos. Recorridos: José lleck e 
Outros. (Advs.: Drs. Eduardo Cacciari e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua). (3? T — 
098/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto a gratificação de 
produtividade e adicional por tempo de ser­
viço e, no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, para excluir da condenação e inte­
gração da gratificação de produtividade e 
adicional por tempo de serviço do computo 
do repouso.

EMENTA: As parcelas mensais pa­
gas em razão de assiduidades e pon­
tualidade não integram o salário.

RR — 479/80: TRT 2a Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: José Ana- 
cleto da Silva. Recorrido: Kubota Tekko do 
Brasil — Indústria e Comércio Ltda. (Advs.: 
Drs. Elso Henriques e Jayme Borges Gan- 
bôa). (3? T — 3240/80).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR — 482/80: TRT 4? Região. ReL Min. 

Expedito Amorim. Recorrente: José Carlos 
Cavaleri. Recorrido: Wallig Sul S/A. — In­
dústria e Comércio. (Advs.: Drs. Mário Cha­
ves e Cristiano Ambros). (3? T — 219/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Acordo escrito entre em­
pregado do sexo masculino e a empre­
sa para compensação da jornada de 
trabalho (Súmula n? 108. Revista não 
conhecida.

ED — RR — 504/80: TRT 1? Região. ReL 
Min. Ary Campista. Embargante: Diogenil 
de Albuquerque Câmara e Patrimóvel — 
Consultoria Imobiliária Ltda. Embargados: 
Os mesmos. (Advs.: Drs. José Francisco 
Boseli e Harleine Gueiros Bernardes Dias). 
(3? T — 099/81).

Decisão: Unanimemente, acolher os Em­
bargos Declaratórios para esclarecer que a 

omissão não foi conhecida pelas razões 
constantes do presente acórd-ao.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
suprir omissão.

RR — 562/80: TRT 4a Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Enestor Gal- 
vinski. Recorrido: Koch Metalúrgica Ltda. 
(Advs.: Drs. Júlio César Alves Rodrigues e 
Elio Carlos Englert). (3a T — 221 /81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: 1. Equiparação salarial. 
Não atendidos os pressupostos do art. 
461 da CLT. Matéria fática. 2. Compen­
sação de horário. Prorrogaç-ao previs­
ta contratualmente. (Súmula 108. Revis­
ta não conhecida.

RR-645/80 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: José Ce­
lestino Petry e outros. Recorrido: Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica. (Advs.: 
Drs. Wilmar Saldanha da Gama Padua e Ivo 
E. de Avila). (3? T-100/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Revista conhecida e im- 
provida.

RR-756/80 — TRT 1? Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim: Recorrente: Viação Aérea 
São Paulo S/A. Recorrido: Ruy de Mello 
Portella. (Advs: Drs. lldélio Martins e Pedro 
Luis Leão Velloso Ebert). (3? T-223/81).

Decisão: Unánimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra anular todo o processo a partir do inde­
ferimento da denunciação à lide.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — Denunciação à lide. Por 
Lei Estadual, a assembléia da reclama­
da deliberou fôsse criada uma Funda­
ção dos empregados da VASP, sendo a 
complementação de aposentadoria sa­
tisfeita pela Fundação com o dinheiro 
do Estado. Configurado o litisconsór- 
cio necessário, é de se acolher a de­
nunciação à lide da Fundação dos Em­
pregados da VASP e o Governo do Es­
tado de São Paulo.

RR-766/80 — TRT 1? Região. ReL Min. Ex­
pedito Amorim. Recorrente: Banco do Bra­
sil S/A. Recorridos: Waldemiro Vieira Ra- 
malho e outros. (Advs.: Drs. Maurilio Mo­
reira Sampaio e Jonas Mello de Carvalho). 
(3? T-3259/80).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — Banco do Brasil. Requisi­
tos essenciais exigidos pelo emprega­
dor: prestação efetiva de serviços du­
rante 30 anos e idade mínima de 50 
anos. Revista conhecida e provida para 
julgar improcedente a reclamação.

RR-804/80 — TRT 4? Região. ReL Min. 
Ary Campista. Recorrente: Vivaldo Pereira 
Dias. Recorrido: Companhia Estadual de 
Energia Elétrica. (Advs.: Drs. Alino da Cos­
ta Monteiro e Ivo Evangelista de Avila). (3? 
T-101/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista improvida com ba­
se na Súmulas n?s 58 e 103.

RR-823/80 — TRT — 1? Região. ReL Min. 
Ary Campista.’ Recorrente: Petróleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRAS. Recorridos: Sal­
vador Rodrigues Braga. (Advs.: Drs. Ruy 
Jorge Caldas Pereira e Alino da Costa Mon­
teiro). (3! T-102/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não comprovados os pressu­
postos de admissibilidade.

RR-1972/80 — TRT 3? Região. ReL Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A.Recorrido: Nata- 
nael Dias de Oliveira. (Advs: Drs. Carlos 
Victor Muzzi e Raimundo Lima e Silva). (3? 
T229/81).
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Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto ao sabado e, no mé­
rito, dar-lhe provimento, em parte, para ex­
cluir da condenação a inclusão das Kóras 
extras no sábado não trabalhado.

EMENTA: O sábado do bancário é 
dia não trabalhado, não corresponde a 
dia de repouso remunerado, portanto, 
as horas extras sobre o mesmo não 
tem cabimento (Súmula 113).

RR-2.065/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Miranda Lima. Recorrente: Companhia Do­
cas do Rio de Janeiro. Recorrido: Murullo 
Francisco da Costa. (Advs.: Drs. Ildélio 
Martins e Juacenyr Teixeira de Assump­
ção). — (3? T-230/81).

Decisão: Por unanimidade, em conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, lhe 
dar provimento parcial, para assegurar ao 
recorrido a gratificação de produtividade, 
paga, porém, segundo o critério observado 
em relação aos empregados do Quadro de 
Pessoal da recorrente, mantido, no mais, o 
v. acórdão regional.

EMENTA: Servidor cedido à Compa­
nhia Docas do Rio de Janeiro. Remu­
neração. Gratificação de produtividade.

RR-2.100/80— TRT 1? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Marcello 
Carvalho. Recorridos: Banco Nacional S/A. 
e outra (Advs.: Drs. João Bosco de Medei­
ros Ribeiro e Carlos Odorico Vieira Martins) 
— (3? T-231/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria concedida em quantitativo 
fixo, não prevendo o Regimento Inter­
no qualqueer aumento. Revista não co­
nhecida.

RR-2.590/80 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Empresa Au­
xiliar de Serviços Gerais Ltda. Recorridos: 
Fátima Rosária Gonçalves Viana e outros. 
(Advs: Drs. Paulo Roberto de Castro e Val- 
dilson Bezerra da Silva). (3? T-103/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Lei 6.019, de 3.1.74, 1. Se­
gundo o art. 12 da Lei 6.019, de 3.1.74, 
fica assegurada a quem labuta em tra­
balho temporário “remuneração equi­
valente à percebida pelos empregados 
de mesma categoria da empresa toma- 
dora ou cliente”. 2. Revista não conhe­
cida.

Brasília, 25 de março de 1981. — 
Hegler José Horta Barbosa,

Procuradoria Geral 
da Justiça do Trabalho

Sorteio n? 07/81 —Divisão 
de Documentação Jurídica

LOTE N? 01 COM 20 PROCESSOS

Ao Subprocurador-Geral Hélio Araújo de 
Assumpção.

Embargos

TST/EMB/AI
N?4556/79 — Banco do Brasil S/A — 

Humberto Braga Ribeiro Mendes e outros.
N? 4762 — Hospital das Clinicas da Facul­

dade de Medicina de Ribeirão Preto — Uni­
versidade de São Paulo — João Antunes 
de Souza.

N? 4772 — Rede Ferroviária Federal S/A 
—Superintendência Regional Belo Horizon­
te — SR-2 — Dario Ferreira da Cruz.

TST/EMB/RR
N? 3072/79 — Celia Visacori Gutierrez — 

Banco Brasileiro de Desconto S/A.
N? 3244/79 — E Agravo Cleusa Nunes 

Barcelos — EAgravante BRADESCO Sul 
S/A Crédito Imobiliário.

N? 3766/79 — Fazenda do Estado de São 
Paulo — Angelina Florinda da Nobrega.

N? 4199/79 — FEPASA — Ferrovia Paulis- 
Ja S/A — Alberto Antigo e oútros.

Recurso Ordinário

TST/RO/AR
87/81 — Cherichella & Companhia Ltda. e 

KIBON S/A — (Indústrias Alimentícias) — 
Josias Januário.

N? 88/81 — Cherichella & Companhia 
Ltda. e KIBON S/A (Indústrias Alimentícias) 
— Wilton da Silva Garcia e outro.

N? 89/81 — Cherichella & Companhia 
Ltda. e KIBON S/A (Indústrias Alimentícias) 
— Efigênio Acacio da Silva e outros

N? 90/81 — Cherichella & Companhia 
Ltda.e KIBON S/A (Ind.ustrias Ali­
mentícias) — Veríssimo Corrêa e outro.

N? 91/81 — Cherichella & Companhia 
Ltda. e KIBON S/A (Indústrias Alimentícias 
— Joaquim Felisberto Fidelis.

N? 92/81 — Procuradoria Regional do Tra­
balho da Primeira Região — Banrisul Distri­
buidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S/A Aimoré Distribuidora de Títulos e Valo­
res Mobiliários S/A Independência S/A 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá­
rios Delfim Rio Distribuidora de títúlos e 
Valores Mobiliários S/A Sindicato dos Em­
pregados em Empresas de Seguros Priva­
dos e Capitalização e de Agentes Autôno­
mos de Seguros Privados e de Crédito do 
Estado do Rio de Janeiro — Banrisul Distri­
buidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S/A Aimoré Distribuidora de Títulos e Valo­
res e Mobiliários S/A Delfim Rio Distribui­
dora de Ttulos Mobiliários S/A e Sindicato 
dos Empegados em Empresas de Seguros 
Privados e Capitalização e de Agentes An- 
tônomos de Seguros Privados e de Crédito 
do Estado do Rio de Janeiro e Aceite Dis­
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
e outros (02 volumes).

TST/RO/DC
N? 93/81 — Procuradoria Regional do Tra- 

balho.da Primeira Região — Sindicato dos 
Auxiliares de Administração Escolar dos 
Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo 
e Sindicato das Escolas de Motoristas de 
Veículos Rodoviários do Município do Rio 
de Janeiro e outra.

N? 94/81 — Federação do Comércio do 
Estado da Paraíba e Federação das Indús­
trias do Estado da Paraíba — Sindicato dos 
Condutores de Veículos Rodoviários e Tra­
balhadores em Transportes Urbanos de 
Passageiros de João Pessoa.

N? 95 — Procuradoria Geral do Trabalho 
da 9? Região — Sindicato dos Empregados 
em Comércio Hoteleiro e Similares e Em­
presas de Compra e Venda Locação e Ad­
ministração de Imóveis de Curitiba e Sindi­
cato de Hotéis e Similares de Curitiba.

N? 96 — Banco do Brasil S/A e Procura­
doria Regional do Trabalho da 9? Região — 
Federação dos Empegados em Estabeleci­
mentos Bancários do Estado de Santa Ca­
tarina e outros.

N? 97 — Cervejaria Reunidas Skol Caracu 
S/A — Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Alimentação de Rio Claro.

N? 98 — Federação da Agricultura do Es­
tado de São Paulo e Sindicato Rural de 
Brotas e Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Cravilhos e outro — os mesmos.

N? 99 — Federação das Indústrias do Es­
tado de São Paulo e outros e Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Alimenta­
ção de Mogi-Mirim — os mesmos.

Brasília, 26 de fevereiro de 1981 — Ranor 
Thales Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

Sorteio n? 07/81
LOTE N? 03 COM 20 PROCESSOS

Ao Procurador Sebastião Vieira dos San­
tos.

Recurso de Revista

TST/RR
N? 698/81 — Edemar Dias e outros — Cia. 

Estadual de Energia Elétrica (Anexado ao 
AI-616/81).

N? 699/81 — Bráulio Moraes e outros — 
Volkswagen do Brasil S/A (Anexado ao Al- 
617/81)

N? 700/81 — Ademar Santana Caldas e 
outros e Álvaro de Lima Ferrão e outros — 
Departamento Estadual de Portos, Rio e 
Canais — DEPREC — (5 vol.) (Anexado ao 
AI-618/81).

N? 701 — Roberto José Soares — FORD 
do Brasil S/A (Anexado ao AI-664/81)

N? 702/81 — Auto Ninho Automóveis 
Ltda. — Manoel Bezerra Torres (Anexado 
ao A1-665/81).

N?703/81 — Banco do Brasil S/A — Vi­
cente Ferreira de Lima.e 704/81 _  
Luiz Cassiano Rosa — Banco Brasileiro de 
Descontos S/A, Banco Itaú S/A e Grupo 
Econômico ORBRAM — VIFIBRAS.

N? 705/81 — SENP S/A — Sociedade Ele­
trotécnica do Paraná e José Aldo Lins de 
Souza Lima — Os mesmos.

N? 706/81 — José Francisco Dal’Negro — 
Bco. Brasileiro de Descontos S/A.

N? 707/81 — União Industrial do Nordeste 
S/A — Henrique Francisco da Cruz e ou­
tros
! N? 708/81 — Nelson de Lima e Banco 
Itaú S/A — Os mesmos

N? 709/81 — Helena Maria Filgueiras Sil­
va e outro —Clube de Praia São Paulo.

N? 710/81 — Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo — Alda Lucia Feire Brasil Lei­
te e outros.

N?711 /81 — FEPASA — Ferrovia Paulista 
S/A — José Ramos.

N? 712/81 — Mário Beziazicini — Siderúr­
gica Riograndense S/A.

Brasília, 26 de fevereiro de 1981. Ranor 
Thales Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

LOTE N? 04 COM 20 PROCESSOS

Ao Procurador Fernando Ramagem Soa­
res

Recurso de Revista
TST/RR

N? 713781 — Alberto Alves Tâmara — Cia. 
Estadual de Energia Elétrica

N? 714/81 — Darci Gonçalves da Silva e 
outros — Navegação Taquara Ltda.

N? 715/81 — Baco Nacional do Norte S/A 
— Antonio Carlos Carvalho

N?716/81 — Adebal Godoes da'Silva — 
Pluma Conforto e Turismo S/A

N? 717/81 — Eloi Dorneles da Silva — 
Wallig S/A — Indústria e Comércio

N? 718/81 — Carmelindo Geraldo da Silva 
— Metalúrgica Silber S/A

N? 719/81 — Eva Regina Oliveira da Rosa 
— Forjas Taurus S/A

N? 720/81 — Ari Bittencourt Machado — 
Banco Brasileiro de Descontos S/A.

N? 721 — Nelson Romero — Cia. Jor­
nalística Caldas Júnior.

N? 722/81 — Hélio Nunes Guedes — Ins­
tituto Assistencial Sulbanco

N? 723/81 — Departamento Estadual de 
Portos, Rios e Canais — João Moreira e ou­
tros.

N? 724/81 — Jorge Rosa de Souza — No­
vo Rio — Crédito, Financiamento e Investi­
mento S/A

N? 725/81 — Lauri Pedrozo Gomes — Zívi 
S/A — Cutelaria.

N? 726/81 — Banco Sul Brasileiro S/A — 
João Cláudio Brufatto

N? 727/81 — José Mirot Barbosa Cardoso 
e outro — Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca.

N? 728/81 — Sinval Miguel dos Santos e 
outros — SADE — Sul Americana de Enge­
nharia S/A

N? 729/81 — FITESA — Fiação, Têxteis e 
Embalagens Plásticas Ltda. — Sueli da Sil­
va Hass.

N? 730/81 — Fátima de Lourdes Camargo 
Bonamigo — M. Rosemann Joalheiros 
Ltda.

N? 731/81 — Departamento Estadual de 
Portos, Rios e Canais — Euthymio Alves de 
Moraes e outros.

N? 732/81 — Roberto Eisenhut — Irmãos 
Muradás Ltda.

Brasília, 26 de fevereiro de 1981. Ranor 
Thales Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

Lote N? 05 — Com 20 processos

Ao Procurador Dr. Roque Vicente Ferrer.

Recurso de Revista

TST/RR
N? 733/81 — ZAMPROGNA S/A — Impor­

tação, Comércio e Indústria X Hugo Anto­
nio de Jesus.

N? 734/81 — Waldir Verginio Bonotto Za- 
nin X Aparelhos e Equipamentos Ltda., e 
Menegaz S/A (2 volumes).

N? 735/81 — Cia. Cervejaria Brahama — 
Filial Continental X Celso da Silva Gama.

N? 736/81 — Tiago Gabriel Vilela Cabada 
X Cia. Estadual de Energia Elétrica.

N? 737/81 — Estado do Rio Grande do Sul 
X Cristalino Guimarães Fagundes.

N? 738/81 — Osvaldo Ferreira da Silva e 
outro X Cia. Estadual de Energia Elétrica — 
CEEE.

N? 739/81 — Maria de Lourdes da Silva X 
Jack S/A — Indústria do Vestuário.

N? 740/81 — Irineu José Salvador e ou­
tros X Cia. Estadual de Energia Elétrica.

N? 741/81 — CICLO — Cia. Brasileira de 
Serviços Fiduciários X José Alberto Schil- 
ling Fulgatti.

N? 742/81 — Izidoro Telles de Lima e ou­
tro X Cia. Estadual de Energia Elétrica.

N? 743/81 — Emir Leal Neves X TERMO- 
LAR — Indústria Térmica Brasileira S/A.

N? 744/81 — Banco do Brasil S/A X Hol- 
mem Machado de Castro.

N? 745/81 — Maria das Graças Barbosa 
Martins X Sociedade Madeira de Leysom- 
ley.

N? 746/81 — Cia. Estadual de Aguas e Es­
gotos — CEDAE X Erenildes Braz Pereira 
de Oliveira Pinheiro.

? 747/81 — José Luiz Soares e outro X 
Banco de La Nación Argentina.

N? 748/81 — Vera Cruz Seguradora S/A X 
Germano Ribeiro S/A.

N? 749/81 — José Carlos Gomes Moreno 
X Construtora Queiroz Galvão S/A.

N? 750/81 — Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A X João Mendes de Oliveira.

N? 751/81 - José Gomes da Silva X Enge­
nharia Comércio e Indústria S/A - ECISA.

N? 752/81 — Lidia Carneiro X Viação 
Campo Grande S/A.

Brasília, 26 de fevereiro de 1981 — Ranor 
Thales Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

Lote N? 06 com 20 processos

Ao Procurador Othongaldi Rocha.

Recurso de Revista

TST/RR
N? 753/81 — Terezinha da Cruz Bezerra X 

Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A.
N? 754/81 — Centrais Elétricas do Pará 

S/A — CELPA X Raimundo Pinto.
N? 755/81 — Jari Florestal e Agropecuária 

Ltda. X João Batista Bandeira de Araújo.
N? 756/81 - Banco Real S/A X Cid Vieira 

Gonçalves Filho.
N? 757/81 — Construções e Comércio Ca­

margo Corrêa X George Venâncio Martins.
N? 758/81 — União Industrial do Nordeste 

S/A — SUNISA X Daniel Avelino de Santa­
na e outros e Estado de Pernambuco (Litis- 
consorte).

N? 759/81 — Erasmo Ângelo da Silva X 
BANESPA S/A — Serviços Técnicos e Ad­
ministrativos.


